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CONGRESSO NACIONAL 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 55, § 19 da Cons­

tituição, e eu, Petrônio Portella, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO NY 34, DE 1977 

Aprova o texto do Decreto-lei n9 1. 525, de 28 de fevereiro de 1977, que 
reajusta os vencimentos e salários dos servidores civis do Poder Executivo, dos 
membros da Magistratura e do Tribunal de Contas da União, e dá outras 
providências. 

Artigo único. É aprovado o texto do Decreto-lei n9 1. 525, de 28 de fevereiro de 
1977, que reajusta os vencimentos e salários dos servidores civis do Poder Executivo, dos 
membros da Magistratura e do Tribunal de Contas da União, e dá outras providências. 

Senado Federal, 9 de maio de 1977. - Senador Petrônio Portella, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 55, § 19 da Cons­
tituição, e eu, Petrônio Portella, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N9 35, DE 1977 

Aprova o texto do Decreto-lei n9 1. 516, de 31 de dezembro de 1976, que 
dá nova redação a dispositivos do Decreto-lei n9 1. 370, de 9 de dezembro de 
1974, que dispõe sobre a tributação dos rendimentos auferidos por garimpeiros 
matriculados, e dá outras providências. 

Artigo único. É aprovado o texto do Decreto-lei n9 1.516, de 31 de dezembro de 
1976, que "dá nova redação a dispositivos do Decreto-lei nQ 1. 370, de 9 de dezembro de 
1974, que dispõe sobre a tributação dos rendimentos auferidos por garimpeiros matricula­
dos, e dá outras providências" . 

Senado Federal, 9 de malo de 1977. - Senador Petrônio Portella, Presidente. 
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SENADO FEDERAL 
SUMARIO 

1 - ATA DA 51.• SESSAO, EM 9 DE MAIO 
DE 1977 

1.1 - ABERTURA 
1. 2 - EXPEDIENTE 

1. 2 . 1 - Pareceres 
Referentes às seguintes matérias: 

- Emenda n.O i - Substitutivo (de Plenário) 
ao Projeto de Lei da Câmara n,0 45/75, que altera 
dispositivos da Lei n.o 1.411, de 13 de agosto de 
1951, que dispõe sobre a profissão de Economista. 

- Projeto de Decreto Legislativo n.0 6/77 
<n.O 8~-B, de 1977, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto do Acordo para Utilização de 
Estações Costeiras e de Navios na Região Amazô­
nica, assinado entre a República Federativa do 
Brasil e a República do Peru, a bordo do navio 
da Armada Peruana "Ucayali", fundeado no Rio 
Amazonas (Sollmões na linha de fronteira brs.si­
leiro-peruana, em 5 de novembro de 1976. 

- Projeto de Decreto Legislativo n.o 2/77 
(n.0 82-B, de 1977, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto do Convênio sobre Transportes 
FluViais, firmado entre a República Federativa do 
Brasil e a República do Peru, a bordo do navio da 
Armada Peruana "Ucayali", fundeado no Rio 
Amazonas (Solimões) na linha de tonteira brasi­
leiro-peruana, em 5 de novembro de 1976. 

- Projeto de Lei do Senado n.0 209176, que 
acrescenta parágrafo ao artigo 9.0 da Lei n.0 5.890, 
de 8 de junho de 1973, que altera a Legislação de 
Previdência Social, e dá outras providências. 

- Projeto de Lei da Câmara n.o 7/77 (n.o 
2. 556/76, na origem), que dá nova redação aos 
arts. 2.0 e 3.0 do Decreto-lei n.0 1.016, de 21 de 
outubro de 1969, que dispõe sobre o pagamento de 
serviços industriais ou comerciais prestados por 
órgãos vinculados ao Ministério dos Transportes. 

- Projeto <!e Lei da Câmara n.o 9177 (n.0 

3.036-B/76, na Casa de origem), que autoriza o 
Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Florestal 
- IBDF - a permutar o imóvel que menciona. 

1. 2 . 2 - Oficio da Liderança do MPB 
- De indicação de Srs. Senadores para inte­

grarem, respectivamente, como titular e suplentes, 
a Comissão de Constituição e Justiça. 

1.2.3 - Requerimentos 

N.0 111/76, de autoria dos Srs. Senadores Lou­
rival Baptista e Ruy Santos, solicitando a trans­
crição, nos Anais do Senado Federal, das Ordens do 
Dia, de ontem, do Ministro da Aeronáutica, Tenen­
te-Brigadeiro Joelmlr Campos de Araripe Macedo, 
e do Almirante de Esquadra Gualter Mala Mene­
zes de Magalhães, Chefe do Estado-Maior da Ar­
mada, em comemoração ao trigésimo segundo ani­
versário do Dia da Vitória ds.s Forças Al!adas con­
tra o nazi-facismo, na Segunda Guerra Mundial. 

N.0 112177, de autoria dos Srs. Senadores Lou­
rival Baptista e Ruy Santos, solicitando a transcri-

ção, nos Anais do Senado Federal, do Boletim do 
Comandante do I Exército, ·General-de-Exército 
José Pinto de Araújo Rabello, lido ontem na ce­
rimônia realizada no monumento aos Mortos da 
Segunda Guerra Mundial, no Aterro do Flamengo, 
no Rio de Janeiro, em comemoração ao trigésimo­
segundo aniversário do Dia da Vitória das Forças 
Aliadas. 

N.0 113/77, de autoria do Sr. Senador Daniel 
Krieger, solicitando que tenham tramitação em 
conjunto os Projetos de Lei do Senado n.os 166/76 
e 75/77. 

1. 2 .4 - Discursos do Expediente 
SENADOR LOURIVAL BAPTISTA - Cente­

nário de nascimento do professor Luiz Pinto de 
carvalho. 

SENADOR OTAIR BECKER - Visita do Sr. 
Carlos Rischbieter, Presidente do Banco do Brasil, 
à cidade de Blumenau-SC, e medidas anunciadas 
por S. E:x..a, em favor da economia brasileira e do 
fortalecimento econômico do Estado de Santa Ca­
tarina. 

SENADOR MAURO BENEVIDES- Ill Encon­
tro de Investidores do Nordeste a ser realizado em 
Fortaleza. 

SENADOR HENRIQUE DE LA ROCQUE -
Necrológio do Dr. Eleazar Campos. 

1. 3 - ORDEM DO DIA 
- Requerimento n. 0 69/77, do Sr. Senador 

Braga Junior, solicitando a transcrição, nos Anais 
do Senado Federal, do artigo intitulado "As in­
tervenções dos Militares", de autoria do Senador 
Jarbas Passarinho, publicado no 01Correio Brazi­
liense", de 17 de abril de 1977. Aprovado. 

- Projeto de Decreto Legislativo n.0 27/76 
(n.0 62-A, de 1976, na Câmara dos Deputados), que 
aprova as contas da Petróleo Brasileiro S.A. -
PETROBRAS, e suas subsidiárias PETROBRAS 
Química S.A. - PETROQUISA, e PETROBRAS 
Distribuidora S.A., relativas ao exercício de 1971. 
Rejeitado. Ao Arquivo. 

- Projeto de Decreto Legislativo n.0 3177 (n.0 

87-B/77, na Câmara dos Deputados), que aprova o 
texto do Acordo Cultural, firmado entre o Governo 
da República Federativa do Bras!l e o Governo da 
Repúbl!ca do Suriname, em Brasilia, a 22 de junho 
de 1976. Aprovad'C>. A Comissão <ie Redação. 

- Projeto de Lei do Senado n.0 137/75, do ~r. 
Senador Mauro Benevides, que acrescenta para­
grafo único ao art. 99, da Lei n.0 5.682, de 21 de 
julho de 1971 - Lei Orgânica dos Partidos Políti­
cos. Declarado prejudicado. Ao Arquivo. 

·1.4- MATll:RIA APROVADA APóS A 
ORDEM DO DIA 

- Redação final do Projeto de Decreto Legis­
lativo n.o 3/77 <n.O 87-B/77, na Câmara dos Depu­
tados), constante do terceiro Item da Ordem do 
Dia. Aprovada, nos termos do Requerimento n.0 

114/77. A promulgação. 
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1.5- DISCURSOS APóS A ORDEM DO DIA 
SENADOR PAULO BROSSARD - As reformas 

políticas recentemente baixadas pelo Senhor Pre­
sidente da República durante o recesso do COn­
gresso Nacional. 

SENADOR EURICO REZENDE -A importân­
cia das reformas político-institucionais baixadas 
pelo Presidente Geisel, tendo em vista conceitos 
emitidos sobre o assunto pelo orador que o prece­
deu na tribuna. 

SENADOR ROBERTO SATURNINO, como Lí­
der - Reparos a tópicos do discurso p,roferido pelo 
Senador Eurico Rezende, por considerá-los ofen­
sivos ao partido da Oposição. 

L6 - DESIGNAÇAO DA ORDEM DO DIA DA 
PRóXIMA SESSAO. ENCERRAMENTO. 

2 - RETIFIÇAÇAO 
- Ata da 31." Sessão, realizada em 18-4-77 

3 - CONSULTORIA-GERAL 
- Parecer n.o 36, de 1977. 

4 - ATA DE COI\fiSSAO 

5 - MESA DIRETORA 
6 - LíDERES E VICE-LíDERES DE PARTI­

DOS 
7 - COMPOSIÇAO DAS COllfiSSõES PER­

MANENTES 

ATA DA Sl.a SESSÃO, EM 9 DE MAIO DE 1977 
3. a Sessão Legislativa Ordinária, da 8. a Legislatura 

PRESIDÊNCIA DO SR. PETRóNIO PORTELLA 

AS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Adalberto Sena - Braga Junior - José Lindoso 
- Renato Franco - Alexandre Costa - Henrique 
de La Rocque - José Sarney - Helvídio Nunes -
Petrônlo Portella - Mauro Benevides - Virgílio Tá­
vora - Wilson Gonçalves - Agenor Maria - Do­
mício Gondim ~ Milton Cabral - Ruy Carneiro -
Marcos Freire - Augusto Franco - Gilvan Rocha 
- Lourival Baptista - Ruy Santos - Eurico Rezen­
de - Gustavo Capanema - Itamar Franco - Ita­
llvio Coelho - Mendes Canale - Saldanha Derzi 
- Otair Becker - Paulo Brossard - Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Petrõnio Portella) - A 
lista de presença acusa o comparecimento de 30 Srs. 
Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

O Sr. 1.0 -Secretário procederá à leitura do Ex­
pediente. 

F lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECERES 
PARECERES N.0 s 164, 165, 166 E 167, DE 1977 

Sobre a. Emenda n.0 I - Substitutivo (de 
Plenário) ao Projeto de Lei da Câmara n.0 45, 
de 197 5, que "altera dispositivos da Lei n. 0 1 411, 
de 13 de agosto de 1951, que dispõe ""'bre a 
profissão de Economista". 

PARECER N.0 164, DE 1977 
Da Comissão de Constituiçã.o e Justiça 

Relator: Senador Nelson Carneiro 
L Após o lúcido parecer do nobre Senador Leite 

Chaves, que concluiu na última reunião pela apro­
vação da emenda de plenário oferecida pelo Sr. Se­
nador Ruy Santos, pedi vista para melhor funda­
mentar meu voto. 

2. Todo o debate se restringe em saber se os 
Delegados Eleitores, escolhidos pelos respectivos 
Conselhos Regionais, terão voto simples ou plural na 
eleição dos membros do Conselho Federal. 

3. o projeto aprovado pela Câmara dos Depu­
tados dava um só voto a cada Delegado Eleitor, repre­
sentante de Conselho RegionaL A justificação é que 
"a minoria vinha dirigindo a maioria11

• Na Comissão 
de Legislação Social, o nobre Senador Jarbas Pas­
sarinho, ao oferecer substitutivo ao texto aprovado 
pela outra Casa do Congresso, colocou em realce esse 
ponto: 

"O ponto vital da propositura reside na 
questão da "minoria, que dirige a maioria". 
Ora, os órgãos de classe dos economistas Sus­
tentam que isso se daria, precisamente, se se 
adotasse a redação proposta pelo nobre Depu­
tado Dayl de Almeida. E argumentam que, en­
quanto o Estado do Rio tem 10.000 economistas, 
Mato Grosso tem apenas L 000, de sorte que ao 
igualar os votos de ambos os Delegados Eleito­
res, será a opinião da minoria igualada à da 
maioria. E, como a maior soma de votos dos 
Delegados pode coincidir com a minoria dos 
economistas representados, então será a mi­
noria, que dirigirá a maioria, se for mantida a 
redação que confere um só voto a cada Dele­
gado Eleitoral, na Assembléia de Delegados 
Eleitores. 

Consideramos procedente o argumento dos 
órgãos de classe, desde que o voto plural, obe­
decida a proporcionalidade dos economistas 
registrados em cada Conselho Regional, não 
constitua um motivo de desestímulo para os 
Conselhos menores." 

Com duas subemendas, que não diziam respeito 
a esse delicado ponto, esta Comissão declarou unani­
memente constitucional e jurídico o substitutivo, 
acompanhando o nobre Relator, Senador Leite Cha­
ves. As Comissões de Economia e de Finanças, tam­
bém sem divergências, opinaram pela aprovação do 
aludido Substitutivo. 

4. Indo o Projeto a plenário, o nobre Senador 
Ruy Santos ofereceu emenda substitutiva, que, res­
taurando os termos da iniciativa, pôs tenno ao voto 
plural. 

Foi junto ao processo ofício dos Conselhos Fe­
deral e Regionais de Economia, favorável ao Substi­
tutivo da Comissão de Legislação Social. Além dos 
membros do Conselho Federal de Economia subscre-



1484 Terça-feira 10 DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (SeçãD U) Maio de 1977 

vem dito documento representantes dos Conselhos 
Regionais de São Paulo, Pernambuco, Bahia Rio 
Grande do Sul, Santa Catarina, Pará, Distrito Federa~ 
Amazonas, Mato Grosso, Maranhão, Sergipe, Espírito 
Santo e Goiás, além dos de Sindicatos e Associações 
Profissionais de Economistas dos Estados do Rio de 
Janeiro, São Paulo, Minas Gerais, Bahia, Espírito 
Santo e Pará. Também ao processo foi apensado tele­
grama, assinado pelo Presidente do Conselho Regional 
de Economia, da 1.• Região (Rio de Janeiro), plei­
teando o restabelecimento da forma original do Pro­
jeto, assinalando "a conveniência do critério demo­
crático, que assegure a todos os Estados da Federação 
Igualdade de votos na eleição dos membros do Con­
selho Federal". 

5. Em seu segundo parecer, já agora sobre a 
emenda substitutiva de plenário, o ilustre Senador 
Leite Chaves opinou: 

1'Dessa maneira manifestamo-nos pelo aco­
lhimento integral do substitutivo, por ser cons­
titucional e juridico, ressaltando ainda que 
como lei instrumental satisfará melhor os seus 
fins de prover os órgãos direcionais do Conselho 
Federal e dos Conselhos Regionais de Econo­
mia." 

6. Meu voto é pela coru;tltucionalidade e juridl­
cidade da emenda substitutiva. O mérito da propo­
sição cabe, a meu ver, à douta Comissão de Legisla­
ção Social. Vale referir, allâs, que ·a proposição só 
veio, na. primeira fase, ao exame desta Comissão, em 
face da disposição regimental que torna obrigatória a 
audiência deste órgão sempre que é oferecido subs­
titutivo por qualquer congênere a projeto em curso. 
Salvo melhor juízo. 

Sala das Comissões, em 15 de setembro de 1976. -
Gustavo Capanema, Presidente, em exercício -
Nelson Carneiro, Relator- Leite Chaves, vencido -
Italívio Coelho, vencido - Heitor Dias - Henrique de 
La Rocque - Helvidio Nunes - Otto Lehmann. 

VOTO VENCIDO DO SR. SENADOR LEITE CHAVES 

O projeto originário da Câmara é de autoria do 
Ilustre Deputado Dayl de Almeida, já examinado por 
esta Comissão e que ora volta a ser apreciado em 
razão de substitutivo apresentado no plenário pelo 
Senador Ruy Santos na sessão de 12 do corrente mês 
de agosto. 

Para esclarecimento dos Ilustres membros desta 
Comissão, faz-se necessária uma ligeira sinopse da 
tramitação do projeto e das alterações sofridas no seu 
curso. 

Na Câmara sofreu ele duas pequenas emendas, 
uma da Comissão de Constituição e Justiça e outra 
da Comissão de Economia e Indústria e Comércio, 
emendas essas acolhidas em plenário, por unanimi­
dade, sendo essa a razão pela qual, aqui no Senado, 
foi primeiramente examinado pela Comissão de Le­
gislação Social onde sofreu emenda, somente vindo 
em seguida a essa Comissão onde outras emendas lhe 
foram introduzidas. 

Entretanto as emendas apresentadas na Comissão 
de Constituição e Justiça e por esta aceitas, foram de 
pequena monta, consistindo na substituição dos ter­
mos "associados" por "registrados" em razão de sua 
melhor pretisão terminológica. 

Em plenário o ilustre Senador Ruy Santos ofe­
receu emenda substitutiva, restabelecendo em sua 
quase Inteireza o projeto vindo da Câmara dos Depu­
tados. Com introdução de algumas expressões e su­
pressão de outras melhorou inequivocamente o pro-

jeto da Câmara a ponto de supormos que a Comissão 
de Legislação Social não teria apresentado emenda 
alguma se a matéria tivesse vindo com a disposição 
e clareza apresentadas pelo substitutivo ora exami­
nado. 

Ademais, o projeto da Câmara e ao qual o senador 
Ruy Santos oferece a emenda dispõe apenas sobre 
matéria eleitoral. Isto é, a forma de provimento do 
Conselho Federal e dos Conselhos Regionais de Eco­
nomia. 

Como Instrumento legal, o substitutivo é mais 
conciso e preciso não entrando em conceituações e 
definições como faz a emenda da Comissão de Le­
gislação do Senado. Reconhece-se que essa emenda da 
Comissão de Legislação Social é mais abrangente, 
como destacamos em nosso parecer anterior, mas o 
substitutivo ora examinado é mais processual, ofere­
cendo menor margem para dúvidas e Interpretações, 
as quais, como se sabe, constituem na maioria das 
vezes fontes de divergências e contendas entre facções 
e chapas que disputam eleições em órgãos classistas. 

Dessa maneira manifestamo-nos pelo acolhimento 
Integral do substitutivo, por ser constitucional e juri­
dico, ressaltando ainda que como lei instrumental 
satisfará melhor os seus fins de prover os órgãos di­
recionais do Conselho Federal e dos Conselhos Re­
gionais de Economia. 

No substitutivo, todavia, notamos a omissão de 
duas palavras. Uma é a da palavra "feita" que. deixou 
de constar do § 3.0 do art. 8.0 e a outra é da palavra 
41Composta" a ser incluída no art. 13. Ambas foram 
colocadas a lápis, no texto, para evitar a reprodução 
do equívoco na publicação do avulso ou no parecer 
da Comissão de redação. 

PARECER N.0 165, DE 1977 
Da Comissão de Legislação Social 

Relator: Senador Jarbas Passarinho. 
Trata-se de projeto aprovado na Câmara dos 

Deputados e que se propõe a alterar a legislação até 
então vigente, que regula a profissão de Economista, 
especialmente quanto aos critérios de escolha dos 
representantes do Conselho Federal de Economistas 
Profissionais, do quadro de dirigentes, bem assim co­
mo estabelecendo a autonomia financeira e adminis­
trativa do órgão. 

Por nós relatado nesta Comissão em outubro do 
ano próximo passado, opinamos pela aprovaçãD do 
projeto, nos termos da Emenda Substitutiva que apre­
sentamos naquela oportunidade. 

Encaminhando á douta Comissão de Constitui­
ção e Justiça, ante a regra expressa do art. 101 do 
Regimento Interno, pronunciou-se esse colegiado pe­
Ja constitucionalidade e jurldlcldade do Substitutivo, 
com a redação das Subemendas n.0 s 1 e 2, CCJ, rela­
tivamente às alíneas a e b do § 3.0 do art. 5.0 e ao 
§ 1.0 do art. 7.0 , respectivamente. 

Manifestaram-se favoravelmente à aprovação do 
projeto, na forma do Substitutivo, as Comissões de 
Economia e de Finanças. 

Incluída a matéria na Ordem do Dia e discutida 
na Sessão de 12 de agosto, determinou-se o seu 
retorno às Comissões designadas, em virtude da apre­
sentação da Emenda n.o 1 - Substitutivo (de Ple­
nário), de autoria do Ilustre Senador Ruy Santos. 

Com o intuito de aprimorar a proposição oriunda 
da Câmara dos Deputados, e tendo como ponto axial 
o estabelecimento de critério democrático e justo no 
que se respeita à representatividade da classe, em 
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nosso parecer, adotada pela unanimidade dos mem­
bros da Comissão de Legislação Social, esposamos a 
tese em prol do voto plural, assim justificada naquela 
peça: 

"O ponto vital da propositura reside na 
questão da "minoria que dirige a rnaioria''. Ora, 
os órgãos de classe dos Economistas sustentam 
que isso se daria, precisamente, se se adotasse 
a redação proposta pelo nobre Deputado Dayl 
de Almeida. E argumentam que, enquanto o 
Estado do Rio tem 10.000 economistas, Mato 
Grosso tem apenas 1.000, de sorte que ao Igua­
lar o voto de ambos os Delegados Eleitores, se­
rá a opinião da minoria Igualada à da maioria. 
E, como a maior soma de votos dos Delegados 
pode coincidir com a minoria dos economistas 
representados, então será a minoria, que diri­
girá a maioria, se for mantida a redação que 
confere um só voto a cada Delegado Eleitoral, 
na Assembléia de Delegados Eleitores." 

O parecer da Comissão de Constituição e Justiça, 
da lavra do eminente Senador Leite Chaves, ofereceu 
ao substitutivo por nós apresentado, duas subemen­
das, com a nitida Intenção de aperfeiçoar o texto em 
discussão. A primeira cinge-se a substituir a expres­
são "associados" por "registrados", eis que o ato de 
filiação ou vinculação do profissional com os Conse­
lhos Regionais denomina-se ••registro". A nosso ver, 
procede, à toda evidência, a referida subemenda n.0 

1-CCJ, que altera as alineas a e b, do § s.o, do art. 5.o 
Ainda com relação à segunda subemenda nenhuma 
restrição opomos, pois a mesma encontra adequação 
perfeita com o princípio que adotamos como funda­
mental para a disciplinação da escolha dos repre­
sentantes da classe de economistas. 

Com efeito, a exigência do apoio de um número 
mínimo de subscritores para o registro das chapas de 

. candidatos traduz a aceitação expressa de uma par­
cela de representados, evitando-se, assim, o registro 
de candidatos com nula ou desprezível significação 
dentro do quadro eleitoral. 

Quanto à Emenda Substitutiva oferecida em Ple­
nário pelo Insigne Senador 'Ruy Santos, somos obri­
gados a reconhecer que a sua aceitação acarreta o 
enfraquecimento do próprio sistema de escolha demo­
crática que se propõe adotar. Ora, o Substitutivo em 
exame, com raras modificações de cunho eminente­
mente formal ou meramente gramatical. reproduz a 
redação do projeto original. 

Assim sendo, cinge-se a proposição a um retorno 
à iniciativa que se procura aprimorar, estabelecendo 
o critério proporcional, ou seja, a adoção do voto 
plural, que melhor se afina com o interesse comum 
dos economistas profissionais, valorizando, dessarte, 
a vontade Individual de cada membro. 

Por razões de ordem prática e tendo em vista o 
acelerado crescimento do número de participantes 
representados pelo Delegado-Eleitor, concluímos pela 
rejeição da Emenda Substitutiva n.o 1, de Plenário e, 
por conseqüência, pela manutenção da Emenda Subs­
titutiva desta Comissão, com a redação das seguintes 
subemendas: 

SUB EMENDA 

!No art. 5.0 , § 3.0 , alinea b, do Substitutivo CIB, 
dê-se a seguinte redação: 

b) de 2.001 (dois mil e um> até 5.000 (cinco 
mil) registrados mais 1 (um) voto para cada 
grupo de 200 (duzentos) registrados, nas mes­
mas condições da alinea anterior, desprezadas · 
as frações menores de 100 (cem>. 

SUBEME!NDA 

Acrescente-se a alínea c ao § s.o do art. s.o do 
Substitutivo CLS, com a seguinte redação·: 

c) de 5.001 (cinco mil e um> em diante, 
mais um voto para cada grupo de 500 (quinhen­
tos) registrados, nas mesmas condições da ali­
nea a, desprezadas as frações menores de 250 
(duzentos e cinqüenta). 

1!: o parecer .. 
Sala das Comissões, 16 de setembro de 1976. - · 

Nelson Carneiro, Presidente - Jarbas Passarinho, 
Relator- Franco Montoro - Mendes Canale - Hen­
rique de La Rocque. 

PARECER N.0 166, DE 1977 
Dã Comissão de Econolllia 

Relator: Senador Franco 1\lontoro. 

Havendo recebido Emenda Substitutiva de Ple­
nário, esta de autoria do Senador Ruy Santos, retor­
na às comissões técnicas o Projeto de Lei n.0 45/75, 
da Câmara, que no Senado já lograra ser grande­
mente aperfeiçoado, particularmente através de Subs­
titutivo do Senador Jarbas Passarinho; acolhido à 
unanimidade pela Comissão de Legislação Social e 
também pela Comissão de Economia, nesta com as 
subemendas propostas pela comissão de Constitui­
ção e Justiça. 

Manifestando·se de novo sobre a matéria, princi­
palmente sobre a referida Emenda Substitutiva n.O 1 
(de Plenário), o ilustre Senador Arnon de Mello, na 
qualidade de relator nesta Comissão de Economia, 
pondera que a contribuição do Senador Ruy Santos 
estaria a aperfeiçoar ainda mais a proposição ori­
ginal, "estruturando-a de maneira a adequá-Ia me­
lhor à realidade profissional", motivo por que, em seu 
relatório de fls. e· fls., recomenda a respectiva apro­
vação com subemendas. 

Tal voto, em nossa opinião, não pode ser acolhl­
do, sob pena de estarmos promovendo um flagrante 
retrocesso na legislação pertinente ao exercício da 
profissão de Economista, ao mesmo tempo que uma 
inequívoca desconsideração por tudo quanto, na tra­
mitação desta proposição, se logrou alcançar de obje­
tividade e consenso. 

Com efeito, difícil é escapar à conclusão de que 
a referida Emenda de Plenário simplesmente faz to­
da a questão voltar ao tratamento que lhe dava o 
projeto original do Deputado Dayl de Almeida, o que 
já foi convincentemente 'Verberado em inúmeras ma­
nifestações no âmbito desta Casa, por suas comis­
sões técnicas. 

O Substitutivo do Senador Jarbas Passarinho, 
através do qual o projeto foi submetido à considera­
ção do Plenário, continua sendo a melhor fórmula 
até aqui encontrada para definir, assim como para 
disciplinar a composição, funcionarnento e atuação 
dos conselhos Federal e Regionais de Economia, res­
saltáveis nele - Substitutivo Passarinho - conforme 
manifestação da Presidência atual do Conselho Fe­
deral de Economia, três pontos fundamentais, a saber: 

1.0 
- Imunidade Tributária 

O Substitutivo de autoria do Senador Jarbas Pas­
sarinho prevê Imunidade tributária para os Conse­
lhos Federal e Regionais de Economia, pois que levou 
em conta sua natureza autárquica, bem como as dis­
posições contidas na Constituição Federal, art. 19, 
§ J,O; 
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2.0 
- Competência 

Ratifica a competência do Conselho Federal de 
Economia, órgão maior da classe, para a orientação e 
disciplinamento do exercício da profissão, atribuição 
essa já expressa, com toda propriedade e conveniên­
cia, na Lei n.0 1.411/51. Efetivamente, é competência 
originária de cada Conselho Federal Profissional dis­
ciplinar a matéria respectiva, não se podendo atribuir 
à enumeração de uma lei ou decreto, todos os casos 
e hipóteses, espécies, diferenciações e situações pro­
fissionais, mormente em se tratando como no caso, 
de atividades desenvolvidas por economistas, ativi­
dades em constante e dinâmico desenvolvimento. 

a. o - Processamento Eleitoral 

Consulta os interesses mais prementes da catego­
ria, da forma mais adequada possível. Com efeito. o 
corpo eleitoral é constituído pela massa dos economis­
tas inscritos nos Conselhos Regionais. 

Já a Emenda Substitutiva n.o 1, de Plenário, 
acrescentada das subemimdas do relator da matéria 
nesta Comissão, Senador Arnon de Mello, por não 
atentar para os pontos fundamentais atrás referidos, 
implica em indisfarçada perda de autonomia do Con­
selho Federa-l de Economia e, pois, em submissão po­
lítica de toda a classe. 

Com tais observações, manifesto o meu voto em 
Separado, contrário ao Parecer do Relator nesta Co­
missão de Economia e, pois, contrário à Emenda 
Substitutiva n.0 1 (de Plenário) de autoria do Sena­
dor Ruy Santos. 

somos pela aprovação da matéria nos precisos 
termos do substitutivo do Senador Jarbas Passar!· 
nho, oferecido e acolhido na Comissão de Legislação 
Social, com as subemendas da Comissão de Constitui­
ção e Justiça, aliás já incorporadaS ao dito Substitu­
tivo, em conformidade com o novo voto do mesmo 
Senador Jarbas Passarinho. 

Sala das comissões, 1.0 de dezembro de 1976. -
Renato Franco, Presidente em exercício - Franco 
Montoro, Relator - Agenor Maria - Ruy Santos -
Jarbas Passarinho - Roberto Saturnino. 

VOTO EM SEPARADO DO SR. SENADOR ARNON 
DE MELLO: 1 

Retorna a esta Comissão o Projeto de Lei da Câ­
mara n.O 45, de 1975, que altera dispositivos da Lei 
n.o 1.411, de 13 de agosto de 1951, que dispõe sobre a 
profissão de Economista. 

Desta vez, para a apreciação da Emenda n.0 1, 
Substitutiva de Plenário, apresentada pelo Ilustre Se­
nador Ruy Santos. 

Submetida à apreciação da douta Comissão de 
Constituição e Justiça, esta, ressaltando a competên­
cia da Comissão de Legislação SOCial para examinar 
o mérito do assunto, concluiu pela constituc!onalida· 
de e J ur!dicidade da Emenda. 

·A reformulação institucional da profissão de eco­
nomista visa a adaptação desta ao processo de de­
senvolvimento alcançado pelo País, tendo em vista a 
sua participação significativa neBse processo e a. 
absolescência das normas jurídicas que a disciplinam. 

A contribuição do eminente Senador RuY Santos 
vem induzir o aperfeiçoamento do projeto, estrutu­
rando-o de maneira a adequá-lo melhor à realidade 
profissional 

Cumpre destacar a~ considerações nesse sentido 
apresentadas pelo ilustre Senador Leite Chaves, na 
douta Comissão de Constituição e Justiça: 

"Cama instrumento legal, o substitutivo é 
mais conciso e preciso, não entrando em con­
ceituações e definições coma faz a. emenda da. 
Comissão de Legislação do Senado. Reconhece­
se que essa emenda da Comissão de Legislação 
Social é mais abrangente, como destacamos em 
nosso parecer anteriOr, mas o substitutivo 01-a 
examinado é mais processual, oferecendo me­
nor margem para dúvidas e interpretações, as 
quais, como se sabe, constituem na maioria das 
vezes fontes de divergências e contendas entre 
facções e chapas que disputam eleições e1n ór­
gãos classistas. 

Dessa maneira, manifestamo-nos pelo aco­
lhimento integral do substitutivo, por ser cons­
titucional e jurídico, ressaltando ainda que co­
mo lei instrumental satisfará melhor os seus 
fins de prover os órgãos direcionais do Conse­
lho Federal e dos Conselhos Regionais de Eco­
nomia." 

Realmente, a precisão e lógica com que o Substi­
tutivo engloba a proposição nos leva a considerá-lo 
oportuno e conveniente, ressalvados os aspectos tra­
balhistas e previdenciários, cujo exame cabe natu­
ralmente à comissão de Legislação Social. 

No qUê compete a esta COmissão, nada temos a 
obstar com respeito à matéria aqui tratada, pois, 
mesmo que na prática, após transformada em Lei, 
surjam algumas contradições, estas serão de menos 
repercussão no tocante à realidade sócio-econômica 
do Pais, do que as que existem atualmente, tendo em 
vista as já superadas dispooições da Lei n.0 1.411/51. 

Do exposto, somos pela aprovação da Emenda 
Substitutiva, apresentada em Plenário, com as seguin­
tes subemendas que apresentamos: 

Dê-se ao Art. 3.0 da Emenda n.0 1 - Substitutivo 
de Plenário - a seguinte redação: 

Art. 3.0 O art. a.o e seus parágrafos da Lei n.o 
1.4U, de 13 de agosto de 1951, passam a vigorar com 
as seguintes redações: 

"Art. 8.0 O Conselho Federal de Economia 
(CFE) será constituído pelos representantes 
dos Conselhos Regionais, ficando estabelecido 
que essa representação corresponderã a 1 (um) 
titular e seu respectivo suplente para cada Con­
selho Regional. 

§ 1.0 Somente poderão ser eleitos para in­
tegrar o Conselho Federal de Economia, como 
Conselheiros efetivos ou suplentes, os Economis­
tas que tenham mais de 5 (cinco) anos de re­
gistro em Conselho :Regional e que se encon­
trem investidos em mandatos de Conselheiros 
Regionais efetivos ou de suplentes ou que hajam 
anteriormente cumprido tais mandatos Inte­
gralmente. 

§ 2.0 O Presidente e Vice-Presidente do 
órgão serão escolhidos pelo Plenário, entre os 
membros efetivos eleitos. 

§ 3.0 O Presidente e o Vice-Presidente te­
rão mandato de um ano, permitida a reeleição 
por mais dois períodos consecutivos, condicio-­
nada sempre a duração destes à do respectivo 
mandato como Conselheiro. 

§ 4.0 .11 substituição de qualquer membro 
será pelo suplente, na ordem dos votos obtidos. 
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§ 5.0 Ao Presidente competirá a adminis­
tração e representação legal do órgão." 

Dê-se ao· art. 6.0 da Emenda n.0 1 - Substitutivo 
(de Plenário), a seguinte redação; 

Art. 6.0 O art. 13 da Lei n.0 1. 411, de 13 de agos­
to de 1951, passa a girora, juntamente com os pará­
grafos que por este a ele são incorporados, com a se­
guinte redação: 

"Art. 13. Os membros de cada Conselho 
Regional de Economia (CRE) serão eleitos, atra­
vés de chapas pelos Economistas neles regis­
trados e quites com suas anuidades. 

§ 1.0 Para Integrar os Conselhos Regionais 
de Economia só poderão ser escolhidos profis­
sionais da categoria com mais de 5 (cinco) anos 
de registro efetivo comprovado em órgão de fis­
calização profissional e que não tenham sofri­
do quaisquer tipos de sanção. 

§ 2.0 As chapas conterão, ·obrigatoriamen­
te, as assinaturas dos que as integrem. 

§ 3.0 O registro das chapàs será concedido, 
em cada Conselho Regional de Economia ( CRE), 
a requerimento do número de Economistas que 
o respectivo Regimento fixar. 

§ 4.0 Os sindicatos e associações profissio­
nais de economistas poderão requerer, em suas 
áreas jurisdicionais, o registro de chapas a re­
querimento, apenas, dos respectivos presiden­
tes. 

§ 5. ° Cada Conselho Regional de Economia 
(CRE) fixará os prazos eleitorais, devendo as 
eleições se realizarem pelo menos trinta (30) 
dias antes da data em que expirarem os man­
datos e o registro das chapas eleitorais será 
realizado até 10 (dez) dias antes do dia mar­
cado para as eleições." 

Senador Arnon de Mello. 

PARECER N.0 167, DE 1977 

Da ComJssão de Finanças 
Relator: Senador Saldanha Derzi 
Em face da apresentação da Emenda de Plenário 

n.• 1 - Substitutiva, da lavra do eminente Senador 
Ruy Santos, volta a esta Comissão de Finanças o 
Projeto de Lei da Câmara n.o 45c, de 1975. . 

A proposição mereceu aprofundado exame das 
Comissões Técnicas do Senado Federal, sendo consi­
deravelmente aperfeiçoado. Nesta Comissão proferi­
mos o Parecer n.0 527, de 1976, onde concluimos pela 
aprovação do Substitutivo da Comissão de Legislação 
Social, com "-"'duas subemendas oferecidas pela Co­
missão de Constltruição e Justiça. 

.Examinando a Emenda do ilustre Sellador Ruy 
Santos, a douta Comissão de Constituição e Justiça 
conCluiu pela sua constitucionalidade e iurldicidade. 

Realmente, há necessidade de atualização das 
norm.as legais que regulam a profissão de economista 
e a l!lmenda do Senador Ruy Santos aperfeiçoa o pro­
jeto especialmente no que se refere ao voto Plural. 
Trata-se de texto mais preciso que, sem entrar em de­
finições, ga"ante Interpretação adequado ·à matéria, 
evitando divergências prejudiciais ao funcionamen­
to do Conselho. 

Entendemos que a iniciativa do ilustre Senador 
Ruy Santos atenderá plenamente ao melhor funcio­
namento dos órgãos representativos da Classe dos 
EconomiStas. 

Sob o aspecto que cabe a esta Comissão exami­
nar destacamos que o § 1. 0 do art. J.o da Emenda 
n.o 'r, de Plenário, assegura a autonomia administra­
tiva e financeira do Conselho Federal de Economia 
e dos Conselhos Re.gionais de Economia. 

Merece destaque a inovação contida no art. 8.0 

da Emenda, que prescreve o prazo de 90 (noventa) 
dias para que o Poder .Executivo Droceda à classifi­
cação dos Conselhos Federal e Regionais de Econo­
mia, para os efeitos da Lei n.O 5. 708, <!e 4 de outubro 
de 19'11, que dispõe sobre a gratiflcaçao pela partici­
pação em órgãos de deliberação coletiva e prevê sua 
classificação tendo em vista a hierarquia, a impor­
tância, as atribuições e as responsabilidades dos Con­
selhos. 

Julgamos, assim, oportuno e conveniente o esta­
belecimento de prazo para a classificação dos conse­
lhos, pois, com isto, se evitara demora prejudicial ao 
funcionamento desses órgãos de deliperação cole•tlva. 

Ante as ~azões expostas, opinamos pela aprova­
ção da Emenda n.O 1, de Plenário. 

Sala das Comissões, em 5 de maio de 1977. -
Paulo Brossard1 Presidente - SaldAnha. Derzi, Rela­
tor - Ruy Carneiro - Evandro Carreira - Wilson 
Gonçalves - Lourival Baptista - Ruy Santos - Ale­
xandre Costa - Danton Jobim - Evelásio Vieira. 

PARECERES N.os 168 E 169, DE 1977 

Sobre o Projeto de Decreto Legislativo n.• 
6, de 1977 (n. • 84-B, de 1977, na Câmara dos 
Deputados), que "aprova tt ~xto do Acordo pa ... 
da Utilização de Estações Costeiras e de Navios 
na Região Amazônica, assinado entre a Repú­
blica Federativa do Brasil e a República doPe­
ru, a bordo do navio da Armada Peruana, 
Ucayali, fundeado no Rio Amazonas (Soli­
mões), na linha de fronteira brasileiro-perua­
na, em 5 de novembro de 1976". 

PARECER N.o 168, DE 1977 

Da Comissão de Relações Exteriores 

Relator: Senador Lnlz Cavalcante 

Esta Comissão é chamada a opinar sohre o Pro­
jeto de Decreto Legislativo n.0 6, de 1977, que apro­
va o "Acordo para Utilização de Estações Costeiras e 
de Navios na Região Amazônica, a....~nado entre a 
República Federati\'a do Brasil e a República do 
Peru, a bordo do navio da Armada Peruana Uea.yali, 
fundeado no Rio Amazonas (Solimões), na linha de 
fronteira brasileiro-peruana, em 5 de novembro de 
1976". 

A matéria é oriunda da Mensagem Presidencial 
n.• 360, de 1976, que se faz acompanhar de ExpOsi­
ção de Motivos do Senhor Ministro de Estado das Re­
lações Exteriores. O referido documento esclarece que 
o ru:ordo em questão tem por finalidade principal 
''prover o Rio Am1azonas dos meios de telecomunica­
ções necessários à segurança e de apoio à navegação 
fluvial na região". 

Justificando a relevância do Acordo acrescenta o 
Chanceler: 

uAo con.sider.ar a importância e os proble­
mas de ordem técnica da navegação no Rio 
Amazonas, o Acordo procura, através da coope­
ração bilateral brasileiro-peruana, eolocar a. 
serviço dos transpor.tes fluviais na região os 
modernos recursos <la tecnologia no campo das 
telecomunicações." 
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O presenre ato inremaeional, de natureza emi­
nenremente técnica, define em seu art. 1.0 os termos 
empregados no texto. 

Já o art. 2.0 , que trata da execução do ajuste, de­
termina que as respectivas cláusulas serão aplicad•as 
a todas as estações costeiras existentes, devendo as 
Partes Contratantes obter a necessária coordenação 
antes de licenciar qualquer outra estação. 

As especificações técnicas dos equip:mnentos 
transmissores a serem utlllzados vêm definidos no 
art. 3.0 

A fim de assegurar uma perfeita coordenação 
entre as autoridades dos dois Países, é previsto o in­
tercâmbio peródico das "listas de estações eXísten­
tes", com as respectivas características, bem como a 
troca regular de informações a respeito das causas 
das interferêndas prejudiciais às comunicações. 

!!: facmltado .a qualquer das Partes Contratantes 
Inspecionar as estações de navios da outra quando 
a mesma tenha cometido alguma Irregularidade. 

No que ta~ à tarifação dos serviços prestados, 
determina o art. 8.0 que as Entidades Operadoras 
estabeleçam os preços, submetendo-se em segulda à 
ratificação das Partes Contratantes. 

Por se tratar de matéria técnica, o mérito do ato 
internacional em exame deverá ser apreciado pela 
douta Comissão de Transportes. 

No que cabe a esta Comissão examinar, cum:pre 
esclarecer que o Acordo se reveste das formalidades 
de praxe, tendo sido respeitado o princípio de reci­
procidade de tratamento em todas as suas cláusulas. 

Ante o exposto, somos pela aprovação da matéria 
na forma do Projeto de Decreto Legislativo oriundo 
da outra Casa do Congresso Nacional. 

Sala das Comissões, em 4 de maio de 1977. -
Magalhães Pinto, Presidente - Luiz Cavalcante, Re­
lator - Saldanha Derzi - Marcos Freire - Arn<>n 
de Mello - Leite Cbaves - João Calmon - José 
Sarney. 

PARECER N.0 169, DE 1977 

Relator: Senador Adalberto Sena · 
Esta Comissão é chamada a opinar sobre o Pro­

jeto de Decreto Legislativo n.• 6, de 1977, oriundo da 
Câmara dos Deputados, que "aprova o texto do Acor­
do para Utilização de Estações Costeiras e de Navios 
na Região Amazôniea, assinado entre a República Fe­
derativa do Brasil e a República do Peru, a bordo 
do navio da Armada Peruana, Ucayali, fundeado no 
Rio Amazonas (Solitnões), na linha de fronteira bra­
sileiro-peruana em 5 de novembro de 1976''. 

o objetivo do presente acordo, segundo a Exposi­
ção de Motivos do Ministro de Estado das Relações 
Exteriores, é "prover o Rio Amazonas dos meios de 
telecomunicações necessários à segurança e de apoio 
à navegação fluvial na região". 

O Acordo, composto de li artigos, após definir os 
termos empregados, delimita a região em que será 
aplicado, dá as especificações técnicas e operacionais, 
fixa o procedimento em caso de tnterferêncla preju­
dicial e disciplina a tnspeção das estações de navios 
e a tarifação dos serviços. 

o presente ato internacional versa matéria emi­
nentemente técnica do campo das radiocomunlcações. 
No âmbito da competência regimental desta Comis­
são, verifica-se que nenhum dos dispositivos do texto 
atenta contra a segurança ou soberania da Nação. 

Ante o exposto, somos pela aprovação do texto na 
forma do Projeto de Decreto Legislativo oriundo da 
outra Casa do Congresso Nacional. 

Sala das Comissões, em 6 de maio de 1977. -Vir­
gílio Távora, Presidente, eventual - Adalberto Sena, 
Relator - Agenor Maria - Alexandre Costa. 

PARECERES N.•• 170 e 171, de 1977 

Sobre o Projeto de Decreto Legislativo n.• 2, 
de 1977 (n.• 82-B, de 1!177, na Câmara dos Depu­
tados), que "aprova o texto do Convênio sobre 
Transportes Fluviais, firmado entre a RepúbUca 
Federativa do Brasil e a República do Peru, a 
bordo do navio da Armada Peruana Ucayall, 
fundeado no Rio Amazonas (Solimões) na li­
nha de fronteira brasileiro-peruana, em 5 de 
novembro de 1976". 

PARECER N.0 170, de 1977 

Da Comissão de Relações Exteriores 

Relator: Senador Luiz Cavalcante 

Chega a esta Comíssão o Projeto de Decreto Le­
gislativo n.O 2, de 1977, que "aprova o texto do Con­
vênio sobre Transportes Fluviais, firmado entre a Re· 
pública Federativa do Brasil e a República do Peru, 
a bordo do Navio da Armada Peruana, Ucayali, fun­
deado no Rio Amazonas (Sollmões), na linha de fron­
teira brasileiro-peruana, em 5 de novembro de 1976". 

A matéria, oriunda da Mensagem Presidencial n.O 
357, de 1976, de conformidade com o disposto no arti­
go 44, Inciso I, da Constituição, é da competência do 
Congresso Nacional. Na Câmara dos Deputados o 
Convênio foi aprovado, após receber parecer favo­
rável das Comissões de Constituição e Justiça, Rela­
ções Exteriores e Educação e Cultura. 

A Exposição de Motivos do Senhor Ministro de 
Estado das Relações Exteriores esclarece que o ato 
internacional em apreço "foi concluído de acordo 
com a política brasileira de atribuir, no transporte 
bllateral marítimo e fluVIal, prioridade às bandeiras 
nacionais dos países diretamente interessados". Res­
saltando o interesse brasileiro na matéria, conclui o 
Chanceler afirmando que "o Governo, ao determinar 
a divisão de carga na proporção de 50/50, institui-se 
em mais um Instrumento de estímulo à Marinha Mer­
cante nacional". 

A divisão de cargas, para fins do presente acordo 
será feito com base na quantidade de valor de frete 
existente bem como na tonelagem ou volume, de ma­
neira a propiciar uma justa divisão de carga trans­
portada. 

!!: prevista a cessão da quota de transporte por 
uma das partes contratantes à outra quando não 
existir capacidade de carga disponível para realizar o 
frete. Faculta-se ainda o arrendamento de embarca­
!;Ões, no caso de escassez, devendo ser dada prioridade 
a navios da própria bandeira e, em falta destes, a 
navios da outra Parte Contratante. 

As autoridades competentes dos respectivos paí­
ses caberá designar os armadores autorizados a ope­
rar no tráfego fluvial. Estes, por sua vez, deverão ela­
borar um -uAcordo de Tarifas e Serviços" que será 
devidamente submetido à consideração das autorida­
des nacionais. 

A douta Comissão de Transportes deverá exami­
nar o mérito técnico do presente Acordo, sobretudo 
no que diz respeito à sua adequação à política na­
cional de fretes. 
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O presente ato tnternactonal é mais um dos inú­
meros que foram firmados por ocasião do encontro 
entre os Presidentes dos dois paises no final do ano 
passado e tem por objetivo criar um instrumento dis­
ciplinador das relações comerciais entre as nações. 

No âmbito desta Comissão, nada há que possa 
ser oposto ao Acordo sob exame, razão pela qual somos 
pela sua aprovação, nos termos do presente Projeto 
de Decreto Legislativo. 

Sala das Comissões, em 4 de maio de 1977. -Ma­
galhães Pinto, Presidente - Luiz Cavalcante, Relator 
- Saldanha Derzi - Otto Lehmann- Marcos Freire 
- .Tos~ Sarney - Arnon de Mello - Itamar Franco -
Leite Chaves - João Calmon. 

PARECER N.0 171, de 1977 

Da Comissão de Transportes, Comunicações e 
Obras Públicas 

Relator: Senador Luiz Cavalcante 

1. Originária do Poder Executivo e consoante o 
preceito estabelecido no item I do art. 44 da Consti­
tuição Federal, a Mensagem n.0 357, de 1976, submete 
à cansidera~ão do Congresso Nacional o texto do Con­
vênio sobre Transportes Fluviais, firmado entre o 
Brasil e o Peru, em 5 de novembro de 1976. 

2. Na Exposição de Motivos, o Ministro das Re­
lações Exteriores esclarece que o Convênio em apreço 
foi concluído de acordo com a política brasileira de 
atribuir, na distribuição das cargas de intercâmbio, 
prioridade às bandeiras nacionais dos países direta­
mente interessados. 

Além dessa cláusula sobre a prioridade dos países 
contratantes às bandeiras nacionais, convêm destacar 
do texto ern exame: 

"As partes contratantes tomarão as medi­
das necessárias para assegurar o transporte 
fluvial da carga a que se refere o artigo I, feito 
em partes iguais, em ambos sentidos do tráfego 
e em navios ou embarcações brasileiros e pe­
ruanos. A divisão de cargas se fará com base 
na quantidade de valor frete existente e tam­
bém considerando a tonelagem ou volume, de 
maneira que e}Qsta uma justa divisão da carga 
transportada." (Art. III.) 

Pelo artigo II, o transporte a granel de petróleo 
e seus derivados fica excluído do 11Acordo de Tarifas 
e Serviços, mantendo-se, contudo, o princípio de re ... 
eiprocidade nas reservas dessas carga.s11

, 

3. Do ponto de vista da yolitica nacional de 
transportes, convém pedir atençao para o fato de que 
o presente instrumento está em consonância com as 
diretrizes de contornar os óbices opostos à Marinha 
Mercante brasileira, por conferências internacionais 
de fretes, estas que sempre tentam confundir liberda­
de de navegação com liberdade de angariar cargas. 
Destarte, somente com a proteção estatal é possível 
evitar a concorrência ruinosa, a guerra de tretes e, 
simultaneamente, estimular a indústria de construção 
naval, iá que esse mercado de transportes possui ca­
racterísticas oligopolíticas. 

Ante o exposto, opinamos pela aprovação do pro­
jeto de decreto legislativo sob exame. 

Sala das Comissões, em 6 de mala de 1977.- Lou­
rival Baptista, Presidente - Luiz Cavalcante, Relator 
- Alexandre Costa - Mattos Leão - Braga Junior, 

PARECERES N ... 172, 173 e 174, de 1977 

Sobre o Projeto de Lei do Senado n.• 209, 
de, 1976, que "acrescenta parágrafo ao artigo 9.0 

da Lei n.• 5. 890, de 8 de junho de 1973, que al­
tera a Legislação de Previdência Social, e dá 
outras providências''. 

PARECER N.0 173, de 1977 

Da Comissão de ConstitUição e Justiça 
Relator: Senador Nelson Carneiro 

O !lustre Senador Jarbas Passarinho oferece à 
consideração do Congresso Nacional projeto de lei, vi­
sando a acrescentar ao artigo 9.0 da Lei n.0 5.890, de 
8 de junho de 1973, que alter'l a Legislação da Previ­
dência Social, parágrafo 3.o assim redigida: 

"§ 3.0 Os períodos em que os trabalhado­
res integrantes das categorias profissionais en­
quadradas neste artigo permanecerem licen­
ciados do emprego ou atividade, desde que para 
exercer cargos de Administração ou de Repre­
sentação Sindical, serão computados para efei­
to de tempo de serviço pelo regime da Aposen­
sentadorla Especial, na forma da regulamenta­
ção expedida pelo Poder Executivo." 

Vale reproduzir a justificação oferecida pelo emi­
nente parlamentar paraense: 

"As categorias profissionais enfrentam séria 
dificuldade para promover a renovação de seus 
quadros dirigentes, pois a administração sin­
dical, além das suspeitas que engendra em pes­
soas preconceituosas, acarreta prejuízos e res­
trições de toda ordem. 

Uma dessas desvantagens está situada no 
campo da remuneração. Por força de dispositivo 
regulamentar, o dirigente sindical não pode, 
como ocorre por exemplo entre os portuários .. 
exercer targos de chefia ou gratificados, exa­
tamente os que proporcionam maiores possibi­
lidades de remuneração. Como, ademais, não 
percebem gratificação compatível com a res­
ponsabll!dade assumida, para Indenizar a per­
da temporária de salários, fácil será avaliar a 
relutància e os inconvenientes da investidura 
sindical, ao que se soma a sua exclusão do re­
gime de aposentadoria especial, o que decorreu, 
de reconhecimento explicito da SUNAMAM, de­
pois da Revolução de 64, quando as operações 
de serviço de estiva foram consideradas de na­
tureza penosa, proporcionando a aposentadoria 
aos 25 anos de serviço, independentemente da 
Idade do trabalhador. 

Excluir o dirigente sindical dessa vanta­
gem, que é uma conquista da Revolução, é uma 
injustiça, que redundará, ainda mais, no desin­
teresse dos sindicalizados, pelas funções de di­
reção ern seus sindicatos." 

Os mais rigorosos exegetas do texto constitucional 
poderiam indagar se a concessão da aposentadoria 
especial a esses trabalhadores não Importaria em au­
mento de despesa, sem a correspondente indicação da 
recelta. No caso. porém, esse rigor seria exagerado, 
els que a aposentadoria especial já é prevista pela 
lei citada (art. 9.0 ), quando os serviços forem consi­
derados penosos, insalubres ou perigosos, por decreto 
do Executivo, 
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Meu voto, assim, é pela constitucionalidade, jurl­
dlcldade e aprovação do Projeto. 

Sala das Comissões, em 2 de setembro dé 1976. -
Accioly Filho, Presidente - Nelson Carneiro, Relator 
- Leite Chaves - Henrique de La Rocque - Heitor 
Dias - Jose Lindoso - Franco Montoro - Gustavo 
Capanemaw 

PARECER N.0 173, DE 1977 

Da Comissão de Legislação Sooial 

Relator: Senador Franco lllontoro 

O presente projeto, de autoria do ilustre Senador 
Jarbas Passarinho, objetiva, através do acréscimo de 
parágrafo ao art. 9.0 da Lei n.O 5. 890, de 8 de junho 
de 1973,. computar, para efeito de tempa de serviço 
pelo reg1me da Aposentadoria Especial, os períodos 
em que os trabalhadores integrantes das categorias 
profissionais sujeitas a trabalho penoso insalubre 
ou perigoso, permanecerem licenciados do émprego ou 
atividade, desde que no exercício de cargos de Admi­
nistração ou de Representação Sindical. 

Como se sabe, a aposentadoria especial . a que 
alude o referido dispositivo de Lei acima mencionado, 
é concedida ao segurado que, contando no mínimo 
cinco anos de contribuição, tenha trabalhado um de­
terminado período (15, 20 ou 25 anos, conforme o 
caso) em atividade sob a influência de agentes físi­
cos, químicos ou biológicos adversos com risco para a 
sua Integridade física ou que exija o dispêndio de 
grande esforço físico. 

Em abono da sua proposição, o ilustre Autor sus­
tenta que "as categorias profissionais enfrentam sé­
ria dificuldade para promover a renovação de seus 
quadros dirigentes, pois a administração sindical, 
além das .suspeitas que engendra em pessoas precon­
ceituosas, acarreta prejuízos e restrições de toda or­
dem. 

Uma dessas desvantagens está situada no campo 
da remuneração, por força de dispositivo regulamen­
tar, o· dirigente sindical não pode, como ocorre por 
exemplo entre os portuários, exercer cargos de chefia 
ou gratificados, exata,.mente os que proporcionam 
maiores possibilidades de remuneração. Como, ade­
mais, não percebem gratificação compatível com a 
responsabilidade assumida, para indenizar a perda 
temporária de salários, fácil será avaliar a relutância 
e os inconvenientes da investidura sindical, ao que se 
soma a sua exclusão do regime de aposentadoria es­
pecial, o que decorreu, de reconheciniento eJqJlícito 
da SUNAMAN, depois da Revolução de 64, quando as 
oper-ações de serviço de estiva forarn consideradas de 
natureza penosa, proporcionando a aposentadoria aos 
25 anos de serviço, independentemente da idade do 
trabalhador'\ 

Não obstante o fato do dirigente sindical não.po­
der ser despedido ad nutum pelo empregador, en­
quanto perdurar a sua investidura, e mesmo até um 
ano depois de deixar o cargo, a verdade é que a perda 
temporária de salários e a sua exclusão do regime de 
aposentadoria especial, somadas a outros inconve­
nientes, tem, no Brasil, concorrido para desestimular 
possíveis candidatos a tais cargos, com reflexos da­
nosos sobre o desenvolvimento do sindicalismo em 
nosso Pais. 

A vista do exposto, e como a medida ora proposta 
visa a dar meios a que o Sindicato cumpra. a sua 
precípua finalidade de órgão de colaboração do PodeT 

Público, sem prejuízo de sua autonomia, somos pela 
aprovação do Projeto de Lei do Senado n.o 209, de 
1976. 

Sala das Comissões, 25 de novembro de 1976. -
Nelson Carneiro, Presidente - Franco Montoro, Re­
lator - Jarbas Passarinho - Jesse Freire - Hen­
rique de La Rooque - Domicio Gondim. 

PARECEII N.0 174, DE 1977 

Da Comissão de Finanças 

Relator: Senador Danton Jobim 

O projeto em análise, de autoria do ilustre Se­
nador Jarbas Passarinho, tem por escopo estender 
aos trabalhadores licenciados em razão do exercício 
de cargos de Administração ou Representação Sindi­
cal, o cômputo dos períodos naqueles cargos, para 
efeito de tempo de serviço pelo regime da Aposenta­
doria Especial prevista no art. 9.o da Lei n.o 5. 890, 
de 1973. 

Merecendo pareceres das doutas Comissões de 
Constituição e Justiça e de Legislação Social, con­
clusivos pela constitucionalidade e juridicidade e pela 
1!-Provação, respectivamente, cabe-nos, nesta oportu­
nidade, o exame do aspecto financeiro. 

lil Inegável a propriedade da medida em face dos 
princípios que devem nortear a palitica sindical, es­
pecialmente daquele que visa a proporcionar a aber­
tura da direção sindical ao maior número de traba­
lhador.es. 

Trata-se de norma de amparo ao trabalhador de­
dicado às atividades sindicais, proporcionando-lhe a 
contagem do tempo de afastamento de seu emprego 
para a concessão da aposentadoria especial em ra­
zão de trabalho em serviços penosos, perigosos ou in­
salubres. 

Tal providência, cumpre ressaltar, não acarreta 
aumento da despesa e suas repercussões de ordem fi­
nanceira tornam-se irrelevantes em razão do reduzido 
número de segurados da Previdência Social a serem 
beneficiados. 

Com efeito, consoante já se manifestou a Comis­
são de Constituição e Justiça, não há como se falar 
em aumento de despesa sem correspondente indica­
ção da receita, dado que a referida aposentadoria 
especial já se encontra Instituída pela lei. 

Ademais, o afastamento temporário do trabalha· 
dor não exclui o recolhimento mensal da contribui­
ção previdenciária. 

Inexistindo, destarte, qualquer óbice de natureza 
financeira, opinamos pela aprovação do projeto. 

Sala das Comissões, i; de maio de 1977. - Paulo 
Brossard, Presidente - Danton Jobim, Relator -
J3!velásio Vieira - Alexandre Costa. - RuY Santos -
IA:Jurival Baptista - Evanilro Carreira - Wilson 
Gonçalves - Ruy Carneiro - Saldanha Derzi. 

PARECERES N.•• 175 E 176, DE 1977 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara n. 0 1, 
de 1977 (n.• 2.556, de 1976, na origem), que 
"dá nova redação aos arts. 2. 0 e 3. 0 do Decre­
to-lei n.0 1.016, de 21 de outubro de 1969, que 
"dispõe sobre o pagamento de serviços indus­
triais ou comerciais prestados por órgãos vin­
culados ao Mlnistêrio dos Transportes". 
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PARECER N.0 175, DE 1977 

Da ComissãG de Transportes, Comunicações 
e Obras Públicas 

Relat<>r: Senador Ma.tt<>s Leão 

O presente projeto, originário do Poder Executivo, 
visa a ampliar a Isenção de pagamento de preços 
públicos cobrados por entidades que operam nas ati­
vidades transportadoras, bem assim a de taxas vin­
culadas a esses serviços. 

Especificamente, modifica a redação do art. 2.0, 
letra b, item IV, e do art. 3.0 do Decreto-lei n.0 1.(116, 
de 1969, que dispõe sobre os Ingressos das aludidas 
empresas. 

Na primeira alteração (art. 2.0), o projeto estende 
a Isenção de cobrança de tarifas a Instituições pri­
vadas, no caso em que estas prestem serviços de In­
teresse social. A alteração do art. 3.0 refere-se ape­
nas à substituição de designação da Taxa de Remo­
ção da Marinha Mercante, que, atualmente, é de 
AFRMM - Adicional ao Frete para Renovação da 
Marinha Mercante, consoante o que estabelece um 
decreto-lei ulterior ao que ora se pretende modificar 
(Decreto-lei n.0 1.142, de 1970). 

2. A Exposição de Motivos Informa que: 
"O anteprojeto resulta das conclusões a 

que chegou o Grupo de Trabalho constituído 
para propor as modificações a serem introduzi­
das no mencionado decreto-lei, a fim de solu­
cionar a situação exposta a Vossa Excelência, 
pelo ExcelentÍSsimo Senhor Ministro dos Trans­
portes, na Exposição de Motivos n.o 18, de lO 
de junho de 1974. 

A solução consubstanclada no anteprojeto 
em apreço segue a orientação básica de que a 
prestação de serviços comerciais e Industriais 
solicitados a qualquer órgão ou entidade do 
Ministério dos Transportes deve ser sempre 
remunerada. 

Assim, a manutenção da dispensa Integral 
de pagamento das tarifas por serviços presta­
dos, da Taxa de Melhoramento dos Portos e do 
Adicional ao Frete para a Renovação da Ma­
rinha Mercante serã mantida apenas nos casos 
em que o texto vigente não tem suscitado dúvi­
das na sua aplicação, nem vem constituindo 
preocupação para o Ministério dos Transportes, 
como se apura da citada Exposição de Motivos 
n.O 18/74. 

A· nova redação sugerida para o art. 2.0 , 

Item IV, letra b, condlciona a dispensa do pa­
gamento, não só da. tarifa remuneratória dos 
serviços, mas também das demais taxas e adi­
eionais, nos casos de "comprovada. exigência do 
bem comum", à ocorrência, concomitante, de 
determinados requisitos. 

Na outra hipótese prevista na atual alí­
nea b, do dispositivo citado, a da segurança 
nacional, a dispensa fica limitada somente à 
Taxa e ao Adicional referidos no Item 5. 

Ao mesmo tempo, para evitar dúvidas na 
sua aplicação, a nova alínea b reconhece ape­
nas como necessãrias à segurança nacional as 
Importações sujeitas ao regime especial de Lel 
n.0 4. 731, de 14 de julho de 1965, e à movi­
mentação, nos portos nacionais, dos produtos. 
bens, materiais e equipamentos que tiverem 
caracterlsticas similares aos de que trata essa 
Lei." 

3. Do ponto de vista da polltica nacional de 
transportes, cumpre apenas aduzir que se trata de 
ajuda financeira prestada a entidades privadas, uma 
vez que a isenção não está vinculada a programa de 
beneficios fiscais concedldos no caso de reexportação 
(dra.wba.ckl. Cogita-se, por conseguinte, de um subsí­
dio, ou melhor, de cortes na receita sem os corres­
pondentes na despesa, sequer o principal, o oorte nos 
''custos-tempo'', estes que pressionam a atividade 
transportadora no sentido de minimizar a ociosidade 
do material flutuaote e dos equipamentos portuários, 
matéria que será melhor examinada pela Comissão de 
l!'inanças. 

Ante o exposto, opinamos pela aprovação do pre­
sente projeto. 

Sala das Comissões, 29 de março de 1977. - Lou­
rival Baptista, Presidente - Ma.tt<>s Leão, Relator 
- Wilson Gonçalves - Braga Júnior. 

PARECER N.O 176, DE 1977 

Da Comissão de Fln~nça.s 
Relator: Senador Wilson Gonçalves 
O Senhor Presidente da República submete à 

consideração do Congresso Nacional, ante o disposto 
no art. 51 da Constituição, projeto de lei que dá nova 
redação aos arts. 2.o e 3.0 do Decreto-lei n.0 1.016, 
de 21 de outubro de 1969, que "dispõe sobre o paga­
mento de serviços Industriais ou comerciais prestados 
por órgãos vinculados ao Ministério dos Transportes". 

A Mensagem Presidencial está acompanhada de 
Exposição de Motivos dos Senhores Ministros de Es­
tado Chefes do Gabinete Militar e da Secretaria de 
Planejamento da Presidência da República, que assim 
se expressam: 

"A solução consubstanciada no anteprojeto 
em apreço segue a orientação básica de que a 
prestação de serviços comerciais e industriais 
solicitados a qualquer órgão ou entidade do Mi­
nistério dos Transportes deve ser sempre re­
munerada. 

Assim, a manutenção da dispensa integral 
de pagamento das tarifas por serviços presta­
dos, da· Taxa de Melhoramento dos Portos e do 
Adicional ao Frete para a Renovação da Ma­
rinha Mercante será mantida apenas nos casos 
em que o texto Vigente não tem suscitado dúvi­
das na sua aplicação, nem vem constituindo 
preocupação para o Ministério dos Transpor­
tes, como se apura da citada Exposição de Mo­
tivos n.0 18/74. 

A nova redação sugerida para o art. 2.0, 
Item IV, letra b, condlciona a dispensa do 
pagamento, não só da tarifa remuneratória dos 
serviços, mas também das demais taxas e adi­
cionais, nos casos de "comprovada exigência 
do bem comum", à ocorrência, concomitante, 
de determinados requisitos. 

Na outra hipótese prevista na atual all­
nea b do dispositivo citado, a de segurança na­
cional, a dispensa fica limitada somente à Taxa 
e ao Adicional referidos no Item 5. 

Ao mesmo tempo, para evitar dúvidas na 
sua aplicação, a nova alinea b reconhece ape­
nas como necessárias à segurança nacional as 
Importações sujeitas ao regime especial de Lei 
n.0 4. 713, de 14 de julho de 1965, e à movimen­
tação, nos materiais e equipamentos que tive­
rem características similares aos de que trata 
essa lei." 
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A isenção de taxas portuárias se dá, em face da 
nova redação, nos casos de comprovada exigência do 
bem comum e mediante ocorrência de certos requisi­
tos. 

Concluindo sua tarefa o Grupo de Trabalho pro­
curou restringir ao mlnlmo os casos de Isenção. 

A Exposição de Motivos esclarece plenamente os 
aspectos essenciais que levaram o Governo a propor 
nova redação para os dispositivos acima referidos. 

Em principio, os serviços comerciais e industriais 
prestados por órgão ou entidade do Ministério dos 
Transportes devem ser remunerada. A Isenção ocor­
rerá quando se tratar de operação de interesse da 
segurança nacional ou comprovada exigência do bem 
comum. 

Ante as razões apresentadas, opinamos pela 
aprovação do projeto de lei em exame. 

Sala das Comissões, 5 de maio de 1977. - Paulo 
Brossard, Presidente - Wilson Gonçalves, Relator 
- Lourival Baptlata - Ruy Santos - Evandro Car­
ftira - Ruy Carneiro - Evelásio Vieira - Alexandre 
Costa - Danton Jobim. 

PARECERES N.0s 177 E 178, DE 1977 
Sobre o Projeto de Lei da Câmara n.• 9, de 

1977 (n.• 3.036-B, de 1976, na Casa de origem), 
que "autoriza o Instituto Brasileiro de Desen­
volvimento Florestal - lBDF - a permutar o 
imóvel que menciona". 

PARECER N.• 177, DE 1977 · 
Da Comissão de Agricultura 

Relator: Senador Eveláslo Vieira 

o presente Projeto de Lei é de Iniciativa do Po­
der Executivo. Velo ao Senado Federal, nos termos do 
art. 51 da Constituição, acompanh11do de Exposição 
de Motivos do Ministro de Estado da Agricultura. 

2. Pelo art. 1.0 , o Instituto Brasileiro do Desen­
volvimento Florestal - mDF - é autorizado a per­
mutar imóvel de sua propriedade por outro, perten­
cente ao patrimônio do Estado de Santa Catarina, 
sendo as seguintes as características dos dois bens 
objetos da permuta: 

a) imóvel do mDF: área de 149.880m' e 
acessões Implantadas, com localização no Mu­
nicípio de Itajaí, à Rua Uruguai; 

b) imóvel do Estado de Santa Catarina; 
área de 213. 771,80m', situado no Município de 
Florianópolis, possuindo benfeitorias. 

3. De acordo com a Exposição de Motivos do Mi­
nistro da Agricultura, a permuta é essencial, por­
quanto vai permitir os seguintes beneficios: 

1. a Implantação do campus da Fundação 
de Ensino do Pólo Geoedueacional do Vale do 
Itajal, pelo Estado; 

2. a construção da sede da Delegacia Re­
gional do Instituto Brasileiro de Desenvolvi­
mento Florestal. 

4. Estamos acordes com Sua Excelência, quando 
afirma que "a efetivação do negócio em pauta virá 
atender a manifestos interesses tanto do Estado 
quanto do mDF, recomendando-se a operação como 
plenamente conveniente". O ensino ministrado pelas 
Faculdades da Fundação do Pólo Geoeducacional do 
Vale do ltajai é do mais alto nível e só terá a ganhar 
com a concretização da velha aspiração de receber um 

campus condizente com suas qualidades e suas exi­
gências físicas. 

5. Trata-se, reconhecidamente, de uma entidade 
que vem prestando serviços relevantes na formação 
da mocidade de uma das mais importantes e extensas 
regiões de Santa Catarina - e toda obra que redun­
dar em progresso ainda mais acentuado mormente 
quando não Implicará em prejuízo pecunÚtrlo ou pa­
trimonial para a União nem para o Estado, merece 
apolo e aplauso. 

Opinamos, portanto, pela aprovação do presente 
Projeto. 

líl o Parecer. 
Sala das Comissões, em 27 de abril de 1977. -

Agenor Maria, Presidente - Evelásio Vieira, Relator 
- Roberto Saturnlno - Benedito Ferreira - Mattos 
Leão - Dinarte Mariz. 

PARECER N.0 178, DE 1977 
Da Comissão de Finanças 

Relator: Senador Paulo Brossard 
Pelo Projeto de Lei que vem ao exame desta 

Comissão <art. 1.0 ), o Instituto Bra.slleiro de Desen­
volvimento Florestal fica autorizado a permutar o 
!móvel de seu patrimônio, localizado à rua Uruguai, 
na cidade de Itajaí, Estado de Santa Catarina, loca­
lizado no Distrito de Trindade, Município de Floria­
nópolis. 

O terreno do IBDF tem área de 149. 880,00m' e 
acessões Implantadas; o pertencente a Santa Cata­
rina mede 213. 771,80m' e benfeitorias introduzidas. 

No ato de permuta, o Instituto deverá ser repre­
sentado pelo seu Presidente (art. 2.0). 

A Proposição foi encaminhada à deliberação do 
Senado pela Mensagem n.0 323/76, ·na Presidência da 
República e está acompanhada de Exposição de Mo­
tivos, em que o Ministro de Estado da Agricultura 
mootra a necessidade da providência referida. 

. Do ponto de vista desta Comissão, acreditamos 
que o IBDF sairá grandemente beneficiado, já pela 
maior área que receberá, quanto pela localização do 
Imóvel que lhe será integrado ao patrimônio. 

Somos, portanto, pela aprovação do presente Pro­
jeto de Lei. 

Sala das Comissões, em 5 de maio de 1977. -
Ruy Santos, Presidente eventual - Paulo Brossard, 
Relator - Lourival Baptista - Ruy Carneiro - Eve­
lásio Vieira - Alexandre Costa - Wilson Gonçalves 
- Evandro Carreira - Danton Jobim. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - O 
Expediente lido vai à, publicação. 

Sobre a mesa, ofício que vai ser lido pelo Sr. 
z.o.secretário. 

líl lido e deferido o seguinte 

Do Vice-Líder do Movimento Democrático Brasileiro 
Ao Excelentisslmo senhor senador Petrônio Portella 
DD. Presidente do senado Federal - Brasília - DF. 

Brasília, 6 de maio de 1977 
Senhor Presidente, 
Tenho a honra. de Indicar a Vossa Excelência os 

nomes dos Senadores Orestes Quércia, como Titular 
e Lázaro Barbosa e Ruy Carneiro, como Suplentes da 
Comissão de Constituição e Justiça, tendo em vista o 
disposto na Resolução n.o 15, de 1977. 
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-------------------------- ---------------------------
Na oportunidade, reitero a Vossa Excelência os 

protestos de estima e consideração. - Lázaro Bar­
boza, Vice-Líder do MDB. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - Sobre 
a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. !.O-Se­
cretário. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N.0 111, DE 1977 
Senhor Presidente: 
Nos termos do art. 233, do Regimento Interno, 

requeremos a transcrição, nos Anais do Senado Fe­
deral, das Ordens do Dia, de ontem do Ministro da 
Aeronáutica, Tenente-brigadeiro Joelmir Campos de 
Araripe Macedo e do Almirante de Esquadra Gualter 
Maia Menezes de Magalhães, Chefe do Estado-Maior 
da A~ada, em comemoração ao trigésimo segundo 
aniversario do Dia da Vitória das Forças Aliadas con­
tra o nazi-facismo, na Segunda Guerra Mundial. 

Sala das Sessões, em 9 de maio de 1977. - Lou­
rival Baptista - Ruy Santos. 

REQUERIMENTO N.0 112, DE 1977 
Senhor Presidente: 

Nos termos do art. 233, do Regimento Interno, 
requeremos a transcrição, nos Anais do Senado Fe­
deral, do Boletim do comandante do 1.o Exército, 
General-de-Exército José Pinto de Araújo Rabeilo, 
lido ontem na cerimônia realizada no monumento aos 
Mortos da Segunda Guerra Mundial, no Aterro do 
Flamengo, no Rio de Janeiro, em comemoração ao 
trigésimo segundo aniversário do Dia da Vitória das 
Forças Aliadas. 

Sala das Sessões, em 9 de maio de 1977. ~ Lou­
rival Baptista - Ruy Santos, 

O SR. PRESIDENTE <Petrônio Portella I -- Os 
requerimentos lidos serão submetidos ao exame da 
Comissão Diretora. (Pausa.) 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo 
Sr L 0 -Secretár1o. 

ll: lido o seguinte 

REQUERIMENTO N.0 !13, DE 1977 

Nos termos do art. 282 do Regimento Interno re­
queiro que tenham tramitação em conjunto os Pro­
jetos de Lei do Senado n.0 • 186/76 e 75/'17. 

Sala das Sessões, em 9 de maio de 1977. - Daniel 
Krieger. Presidente da Comissão de Constituição e 
J"ustlça. 

O SR. PRESIDENTE (Petrõnio Portella) - O 
requerimento lido, após publicado, será Incluído em 
Ordem do Dia. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Lourival 
Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA- SE. Pro­
nuncia n seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Registro o centenário de nascimento de uma das 
maiores figuras que a Bahia deu ao Brasil: o Profes­
sor Luís Pinto de Carvalho, nascido em Salvador a 
31 de março de 1877. Filho de Luis da França Pinto 
de Carvalho, foi um grande educador baiano, tunda­
dor do célebre Colégio Sete de setembro. 

Fui aluno do Professor Pinto de Carvalho, quan­
do cursava o sexto ano da Faculdade de Medicina da 
Bahia, tendo tjdo a ventura de me tornar amigo des-

se grande brasileiro, que foi, em sua longa vida, uma 
das figuras de maior prestigio em seu Estado. 

Lui• Pinto de Carvalho foi uma das maiores cul­
·turas de seu tempo. Médico, escritor, critico de arte, 
orador, professor, jornalistat em todos esses setores 
se destacou, dando marcante contribuição para a cul­
tura baiana. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA - BA) Permite 
V. Ex. a um aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPl'ISTA (ARENA- SEl -
Com muito prazer. 

O Sr. Ruy Santos "<ARENA - BA) - Eu só não 
me irrito com V. Ex.• por me roubar o prazer de falar 
sobre Pinto de Carvalho, por sua condição de amigo 
da Bahia, e de e:ot-aiuno ·meu e do saudoso mestre. 
Mas Pinto de Carvalho, que foi meu amigo, meu mes­
tre, como de V. Ex.8 , era um orador admirável, um 
critico de arte, conforme diz V. Ex.a., um conversador 
esplêndido. Fui companheiro dele na Academia de 
Letras da Bahia, que ele presidiu durante muito tem­
po. Era uma das figuras mais expressivas da cultura 
b.aiana e portanto, o seu centenário é relembrado por 
nós todos com grande saudade e grande afeto. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA- SEl­
Agradeço o aparte, eminente Senador Ruy Santos e, 
quanto à irritação, quero dizer a V. Ex.-a que o cente­
nário transcorreu já hã alguns dias e, como aluno 
que fui, também, do eminente Mestre Pinto de Car­
valho, achei-me no dever e no direito de prestar uma 
homenagem àquele grande educador baiano que hon­
rou as tradições da nossa gloriosa Faculdade de Me­
dicina da Bahia e à cultura baiana. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA - BAJ - Será sempre 
um prazer para mim, dar oportunidade a V. Ex.•, 
que, também, discorre sobre essas grandes figuras da 
nossa terra. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA- SE)­
Multo obrigado a V. Ex.• 

F'aleceu aos 20 de novembro de 1965, quase nona .. 
genárío, mas com absoluta lucidez, disposto, como 
sempre, a servir ao seu Estado e ao País. Formou-se 
em Medicina em 17 de dezembro de 1898, dois anos 
depois prestando concurso para assistente de Clínica 
Psiquiátrica. De 1903 a 1906, foi Professor Substituto 
dessa cadeira, passando a Catedrático em 1907. Exer- · 
ceu o magistério até 1945, quando se aposentou e re­
cebeu o titulo de Professor Emérito, depois de tornar­
se titular, tambérn, da cadeira de Clínica Pediátrlca 
Médica. 

Deu-se com rara dedicação ao magistério e o 
tlve como professor de Pediatria. Simultaneamente, 
exercia a clínica médica, com êxito in vulgar. Traba­
lhador infatigável, desdobrava-se em inúmeras ou­
tras atividades, publicando artigos em numerosos ór­
gãos da imprensa e construindo copiosa obra cientí­
fica e literária. Presidiu o Conselho Nacional de Edu ... 
cação e, durante muitos anos, a Academia de Letras 
da Bahia, integrando multas Instituições científicas, 
com o a Sociedade Acadêmica de História Intemaclo­
n a1 de Paris, Academia de Medicina da Bahia, Sacie.-. 
dade de Medicina e Cirurgia de São Paulo, Academia 
Nacional de Medicina, Instituto Histórico e Geográ­
fico da Bahia e várias outras entidades de realce 
no Pais. 

Sr. Presidente, nada fala melhor da excepcional 
figura que foi o Dr. Luis Pinto de Carvalho do que 
a:'l homenagens que lhe foram prestadas no dia 31 
de março, em Salvador. Onze instituições culturais 
e de ensino associaram-se na promoção das eomeroi'J-
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rações, que constaram do seguinte: no dia 30, noite 
de arte, no auditório Silvio Deollndo Fróes, do Insti­
tuto de Música da. Universidade Católlca de Salvador; 
no dia 31, dois atos na sede da Academia de Letras 
da Bahia: Inauguração, na Sala Pinto de Carvalho, 
de placa comemorativa do centenário, mandada gra­
var pelo Conselho Estadual de Cultura, e, a seguir, 
conferência do Dr. Héllo Simões. 

A homenagem do Instituto de Música relacionou­
se com o Interesse que Pinto de carvalho sempre 
demonstrou pela cultura musical na Bahia, de que 
foi, quer através da Imprensa, quer por ação direta, 
um grande incentivador. Foi, por vários anos, presi­
dente daquele Instituto. 

o Conselho Estadual de Cultura. mandou reimpri­
mir a. aula inaugural do curso de Neurologia, profe· 
rida em 1925, na. Faculdade de Medicina, pelo profes­
sor Pinto de Carvalho, e cuja primeira edição foi 
mandada fazer pelos estudantes da época. 

As Instituições que organizaram as comemorações 
do centenário desse grande mestre foram: a Acade­
mia de Letras da Bahia, a Faculdade de Medicina da 
Universidade Federal da Bahia, o Conselho Estadual 
de Cultura, a Fundação Cultural do Estado da Bahia, 
a Associação Baiana de Medicina, a Academia de Me­
dicina da Bahia, a Associação Baiana de Imprensa, 
o Instituto Geográfico e Histórico da Bahia, o Insti­
tuto Baiano de História da Medicina, a Sociedade de 
Cultura Artística da Bahia e o Instituto de Música 
da Universidade Católlca de Salvador. 

Encerrando, Sr. Presidente, solicito a V. Ex.4 que 
faça constar deste meu pronunciamento o curriculum 
vitae do Professor Pinto de Carvalho, publlcado pelo 
jornal A Tarde, de Salvador, edição de 31 de março 
passado, sob o titulo "Vida e Atividades", assim co-. 
mo os artigos intitulados "Pinto de Carvalho", do 
mesmo jornal, de 30 de março e 1.0 de abril, de 
autoria do conceituado jornalista Profoosor Adroaldo 
Ribeiro Costa e do insigne mestre, na Faculdade de 
Medicina da Bahia, Professor Estáclo de Lima. 

ll: com grande satisfação que presto esta home­
nagem ao meu ex-mestre e amigo dileto. reverencian­
do a memória de um grande brasileiro. do qual a Ba-. 
hia sempre se orgulhará, tanto ele a serviu e honrou. 
<Muito bem!) 

<DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. LOURIVAL 
BAPTISTA.) 

BAHIA Mll:DICA E CULWRAL 
LEMBRA PINTO DE CARVALHO 

Vida e Atividades 
O Dr. Luiz Pinto de Carvalho, nasceu a 31 de 

março de 1877, e matriculou-se na Faculdade de Me· 
diclna em 1893, depois de haver feito todo o curso 
secundário no Colégio Sete de Setembro, dirigido pelo 
Prof. Luiz da França Pinto de Carvalho, seu pai. Dou­
torou -se em Medicina a 17 de dezembro de 1898, na 
Faculdade de Medicina da Bahia. 

Em 1898, enquanto estudante, foi interno da Clí· 
nlca Propedêutico, sob a direção do notável Prof. 
Alfredo Brito, pai, quando prestou serviços aos feri­
dos da campanha de Canudos, como auxiliar de ra­
diologia. Em 1900 fez concurso para assistente da ca­
deira de Clínica Psiquiátrica e de Moléstias Nervosas, 
sendo nomeado a 12 de maio de 1900. Foi nomeado 
substituto Interino da mesma cadeira em 1.0 de ju­
nho de 1903. Em 1906 fez concurso para o lugar de 
substituto efetivo, sendo nomeado em 29 de outubro 
de 1906. Foi nomeado catedrático da referida Clini· 
ca em 16 de agosto de 1907. Tendo ficado em disponl-

bllídade nessa cadeira em 15 de julho de 1925, foi in­
dicado pela congregação da. Faculdade para voltar 
à efetividade, na cadeira de Clínica Pediátrica Médi­
ca, em sessão de 19 de junho de 1941, sendo nomeado 
a 29 de agosto de 1941. Aposentou-se, finalmente 
por haver atingido o máximo da idade estabelecldà 
por lei, por decreto de 11 de maio de 1945. 

Uma vez aposentado, concedeu-lhe a Congregação 
o titulo honorífico de Professor Emérito, em sessão 
de 18 de maio de 1945, dele havendo tomado posse 
a 10 de agosto de 1946. 

Por eleição da Congregação, fez parte do Conse­
lho de Ensino, no Rio, de 1919 a 1924. Foi diretor-geral 
da Saúde Pública, na Bahia, de 1.• de abril de 1912 
a 19 de outubro de 1914, tendo então iniciado na ca­
pital baiana o serviço positivo de higiene pública. 

Casou em primeiras núpcias a 27 de junho de 
1899, tendo duas filhas; em segundas núpcias a 21 de 
dezel!lbro de 1935, tendo tido três filhos, dos quais 
um morto em baixa Idade. 

Foi, a 7 de março de 1917, membro fundador da 
Academia de Letras da Bahia, da qual foi eleito pre­
sidente para o biênio de 1945-1946, sendo reeleito pa­
ra os biênios seguintes, até a sua morte. 

·Em agosto de 1919 foi eleito membro honorário da 
Academia Nacional de Medicina, no Rio, tomando 
posse, em sessão solene, em agosto de 1920. 

Foi Vice-Presidente da Liga Baiana contra a Tu­
berculose; Presidente da Sociedade de Medicina da 
Bahia; membro do Conselho Médico-Legal da Bahia; 
Presidente do Instituto de Música da Bahla, que reor­
ganizou por completo; sócio efetivo fundador da So­
ciedade de Neurologia, Psiquiatria e Medicina Legal 
do Rio de Janeiro; membro da Liga Pró-Saneamento 
do Brasil, com sede no Rio; membro honorário da 
Academia Paullsta de Medicina; sócio benemérito do 
Grêmio dos Alunos da Escola Politécnica da Bahia· 
e membro de outras agremiações. ' 

Fez parte do Congresso Médico Sul-Americano, 
no Rio, representando a Faculdade de Bahia, em 
1910. Fez parte do Primeiro Congresso de Neurologia, 
Psiquiatria e Medicina Legal, no Rio, em 1916. Foi 
membro honorário do COmitê dos Alla.dos da Bahia, e 
Vice-Presidente da Liga Baiana Pró-Allados, durante 
a guerra de 1914. Em 1925, fez viagem a Buenos Aires 
e Montevidéu. De 1927 a 1930 visitou a Europa, per­
correndo vários países: - Portugal, França, Ingla­
terra, Bélgica., Holanda, Alemanha, Suíça, Itália, In· 
terior da Espanha. 

Sempre, desde os mais verdes anos, foi jornalis­
ta, tendo sido Redator-Chefe do Correio do Brasil, 
Redator-Secretário de O Norte e Redator-Chefe da 
Gazela do Povo, todos na capital baiana. Além disso, 
colaborou em vários jornais, como sejam: A Tarde, 
Jornal de Notícias, Diário de Notícias, Diário da Bahia, 
O hnparcial, Jornal da Ala das Letras e das Artes, 
etc., ocupando-se muito especialmente de assunto mu­
sicais. Durante doi.s anos foi Redator da Gazeta Mé­
dica da Bahia. 

Entre seus trabalhos publicados, figuram: Tese 
para o doutorado (1898): - O sobrenatural em tera­
pêutica; A margem da Guerra, llvro editado em 1918; 
Discursos, livro editado em 1925; Relatório da Saúde 
Pública em 1913; 6 Relatórios sobre reuniões do Con­
selho de Ensino; Polêmica rellgiosa com Mons. Basílio 
Pereira; Polêmica filosóflca com Virgílio de Lemos; 
Polêmica religiosa com Mons. Flaviano Pimentel; Po­
lêmica religiosa com o Padre Torrend; Polêmica reli­
glosa com o Padre Sales Brasil; Polêmica com o Prof. 
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Luiz Anselmo da Fonseca; Polêmica sobre higiene 
pública com o Prof. Pacífico Pereira. 

Teve publicados também numerosos outros tra­
balhos, discursos e conferências. 

PINTO DE CARVALHO 
Adroaldo Ribeiro Costa 

Conheci Pinto de Carvalho aí pelo ano de 1934. 
Eu era estudante de Direito e, uma noite fui ouvir 
uma conferência sua, patrocinada pela AUB. 

Sim, havia àquele tempo, a Associação Universi­
tária da Bahia, entidade estudantil que menos se 
dedicava a atividades politicas do que às de natureza 
cultural, esportiva e beneficente. Ainda vivo estava 
o hábito das Conferências Literárias, de que haviam 
sido astros Medeiros e Albuquerque, Olavo Bilac e ou­
tros. A AUB promovia esses espetáculos e me ficaram 
bem gravados na memória dois a que assisti: uma 
conferência de Agripino Grieco e outra do prof. Luís 
Pinto de Carvalho. 

Esta segunda foi sobre A Lágrima, e durante mais 
de hora e meia me deliciei com as divagações do 
conferencista sua palavra fluente, as belas Imagens 
com que ele enriquecia a sua prosa.. Guardo até hoje 
uma sua afirmação que se poderia resumir assim: a 
vida começa com a lágrima (exige-se que a criança 
chore para que comece a viver), ·é toda ela um rosário 
de lágrimas, ao soltar o último suspiro. Tudo multo 
!riste, lindo e verdadeiro ... 

Vim reencontrar o mestre Pinto de Carvalho, 
uns dez anos mais tarde mas à época do reencontro 
eu jà não sentia por ele a admiração de outrora. Eu 
vivia a minha rase de iconoclasta. seduzia-me apenas 
o que era novo, achava que os velhos ídolos estavam 
ultrapassados. E eu sorria superiormente daquele es­
tilo que antes me fascinara. Aquilo me parecia fogos 
de artifício e o que eu desejava eram luzes firmes 
que iluminasse as "minhas verdades" ... 

Esta fase, todavia, não demorou de passar e, no 
que se refere ao meu julgamento sobre Pinto de Car­
valho a aproximação pessoal contribuiu decisivamente 
para apressá-la. E o curioso é que o elemento inicial 
de nossa ligação foi a Academia de Letras da Bahia, 
justamente a entidade que me parecia o museu onde 
se guardavam as velharias ... 

Havia uma proximidade física entre a Academia 
e a Hora da Criança esta instalada no Pavilhão do 
Passeio Público, e aquela numa casa ao lado do Pa­
lácio da Aclamação, era inevitável. que nos encontrás­
semos continuamente. Mestre Pinto e eu. 

Em 1947, ano do centenário de nascimento de 
Castro Alves, a Academia organizou um concurso de 
deçlamação de poesias e a Hora da Criança foi con­
vidada a dele participar embora "hors concour". A 
aproximação ficou sendo maior. 

Depois elegeram-me presidente da Associação 
Brasileira de Escritores, secção da Bahia e consegui 
de Pinto de Carvalho que nos permitisse realizar as 
sessões, na sede da Academia. Foi uma concessão 
franca e amiga, como eu não tardaria a verificar. 

Haviam sido realizados, nos anos de 1945 e 1947, 
dois Congressos de Escritores. o primeiro em São 
Paulo, o segundo em Belo Horizonte e neste ficou de­
cidido que o terceiro seria realizado em Salvador, em 
1949, ano do quarto centenário da Cidade. Não par­
ticipei das grandes festas que foram os dois primeiros 
mas me vi colocado na posição de realizar a perigosa 
aventura que me foi o terceiro. 

A cisão que se criara na ABDE nacional radlcall­
zara as posições e tudo foi feito para que o III Con­
gresso não se realizasse na Bahia. Embora com um 
ano de atraso, consegui realizá-lo, o que só foi pos­
sível porque não me faltou mesmo nas horas mais 
difíceis a solidariedade de Pinto de Carvalho. 

Finalmente, juntos estivemos na Comissão In­
cumbida de organizar a festa de Inauguração e a es­
trutura da Teatro Castro Alves. Foram também mo­
!lJentos difíceis, durante os quais ficou definitiva­
mente c1mentada a minha amizade pelo grande 
baiano, a minha profunda admiração pelo seu nobre 
e belo espírito. 

Comemora-se amanhã o centenário de nascimento 
de Luis Pinto de Carvalho, multes falarão dele e lhe 
enaltecerão as multas virtudes; Trago este pequenino 
feixe de lembranças, cuja significação é a seguinte: 
considero um privilégio o haver conhecido de perto 
este homem. 

PINTO DE CARVALHO ... 

Estácio de Lima 

teve, na vida pública, urn inesperado começo. 
Companheiros 1 amigos, mestres ou apenas co­

nhecidos, certa manhã luminosa sentiram-se surpre­
endidos, com a sua indicação para a defesa sanitária 
da Bahia, em hora grave. • 

O estudante que ele o fôra dos mais distintos 
nos vários setores do Cur.so Médico1 alcançara. toda­
via, entre os colegas, o posto de neurologista, espe­
cialidade surgente, promissora e grandiosa. 

Pinto observara que a Psiquiatria vivera, através 
dos séculos, reunida à Clinlca chamada nervosa, cul" 
dando das doenças motoras e sensitivas. Até que pas­
saram a viver autônomas. Demasiadamente autôno­
mas ... Seriam como que especialidades estanques. Ele, 
cedo, desde os últimos anos do Curso Médico, vivia 
no entusiasmo que jamais diminuiu na· vida magis­
terlal, de uma estreita aproximação das duas grandes 
disciplinas, constituindo-se em Neuro-pslquiatria. 

E o jovem neuro-psiqulatra triunfou na defesa 
da Saúde Pública, bem no começo do século. Tempe­
ramento enérgico e decidido, não permaneceu, en­
tretanto, por largos tempos, nessa luta de tantas 
horas. Afastando-se dos encargos. pois não era do 
seu feitio escutar reproches injustos, deixou, entre­
tanto, o núcleo de estudiosos e amigos em Monte 
Serrat, os quais. afinal, edificaram as bases técnicas 
do Hospital Couto Mala, de Incontáveis serviços à co­
letividade. 

Retorna Pinto aos labores da querida Neuro-psl­
quiatria, com entusiasmo e fé, sendo a sua enfermaria 
no Hospital Santa Isabel, situada na ala esquerda de 
quem entra pelo jardim, o núcleo de reunião da moci­
dade, após as aulas primorosas de anfiteatro, ou en­
ferJ11.aria. 

Mas, na sua enfermaria, eram livres os temas nos 
"bondes". Os bondes, assim chamados na época, se 
caracterizavam pela liberdade dos assuntos aprecia ... 
dos. 

O Professor brilhante e austero nas exposições 
didáticas e no exame dos pacientes, era, nos bondes, 
como se fosse um estudante igual aos outros, dis­
cutindo assuntos os mais diversos. Mas prepondera­
vam os temas da arte, principalmente artes musical 
e literária. Já, então, Pinto de Carvalho era o grande 
amigo do Maestro Deolindo Fróes e se transmutara no 
maior critleo musical da boa terra. 
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Nas reuniões da enfermaria de Pinto, não esqueci 
jamals a turma dos participantes e dos ouvintes. 
Dentre os primeiros, Britinho, o preclaro Alfredo 
Couto Brito, já Professor Uustre, e mais aquele ex­
traordinário mestiço VIda! da Cunha, associando aos 
seus dotes de grande médico, os atributos de huma­
nista distinto. Mas havia, ainda, um estudante ex­
cepcional, esguio, moreno, cabelos negros revoltos, e 
uma das mais extraordinárias Inteligências: Alvaro 
Dória, eleito, por fim, o orador oficial da turma dos 
doutorandos de 1925, passando a viver, no Rio, dez 
lustros de magistério notável. 

Pinto era um verdadeiro chefe de escola, orien­
tando vocações, estimulando os verdadeiros talentos. 

Dos maiores conhecedores da Literatura Francesa, 
e um grande Machadíano, vez em vez, era ele atraído, 
nas prosas da enfermaria, para um nome diferente. 
Nem me recordo quem trouxe à baila o irlandês ter­
rível: Bernardo Shaw... Pinto nos deu verdadeira 
aula sobre o feisslmo prosador insigne. . . E nos re­
latou o desafio trocista que a linda bailarina lançara 
ao velho octogenário, grande autor de Plgmaleão: 
amarem-se os dols em busca de um filho soberano. 
Mas a réplica de Shaw não se fez tardar: 

- Há um perigo que nos toma temerosos: o me­
nino nascer com a sua "inteligência" e a minha 11be­
Ieza" ... 

Por aqueles tempos inesquecíveis andava o grande 
Pinto a braços com as duas paixões que lhe encan­
tavam o espírito: a Neuro-pstquiatria .e a Mús~ca. 

Era nos tempos de Cremilda de Oliveira, atriz 
famosa, seduzida por todas as formas de beleza, prin­
cipalmente a música ... 

Pinto não se zangava quando, a propósito da 
Musa de Castro Alves, atreVIdamente, porém com 
admiração e Inveja, lndagàvamos qual a diferença 
entre Cremilda e Eugênia Camara . .. 

Quando a sexologia nos bateu às portas, sob a 
forma de arte literária e ciência, Pinto, convocado 
para uma Conferência no Salão Nobre de nossa ines­
quecível Faculdade do Terreiro de Jesus, teve que me­
dir-se com dois extraordinários vultos da Tribuna Uni­
versitária: Aristides Novts e Almir de Oliveira. Ne­
nhum dos três recebeu nota mais alta da Assembléia. 
o derradeiro, porque éramos quatro, sem desdoiro por 
Isso, recorda aqueles tempos que, dificilmente, vol­
tarão ... 

Pinto há sido, em qualquer domínio, um extraor­
dinário conferencista e grande orador. 

Muito cedo, porém, afastou-se do Magistério, 
numa aposentadoria que lhe trouxe fundas nostal­
gias. 

Foi quando lhe surgiu pela frente a Cátedra de 
Pediatria. Hozanah de Oliveira, o ilustre substituto 
na mira do honroso 'encargo magisterial, abriu as por­
tas a Pinto de Carvalho, transformando-se em seu 
dlgnissimo assistente. As aulas de mestre Pinto nesse 
tão diferente setor, para ele, mostraram-se admirá­
veis. Havendo, entretanto, de carregar a garotinha 
chorona de apenas um mês, parece que o haveria feito 
meio desajeitado ... Alguém, todavia, cochichara: se 
a menininha tem, ai, uns doze a treze anos a mais, o 
mestre bem a traria alegremente nos braços . .. 

Pln to de Carvalho i amais falhou na direção de 
qualquer serviço. Homem raro, . em nossa Academia 
de Letras foi magnífico. 

O SR. PRESIDENTE (Petrõnio Portella) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Otair Becker .. 

O SR. OTAIR BECKER (ARENA- SC. Pronuncia 
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Em fins de março último, o Presidente do Banco 
do Brasil, Sr. Karlos Rischbieter, esteve em Blume­
lllau, onde manteve contatos com dirigentes das clas­
ses produtoras de Santa Catarina, e reuniu-se, no 
Salão de Convenções do Plaza Herlng, com os qua­
torze diretores regionais do Banco do Brasil, na Re­
gião Sul. 

Essa visita deve ter sido extremamente grata ao 
Presidente do Banco do Brasil. Tanto pelas Impor­
tantes medidas então adotadas, como pelo fato de 
estar o Sr. Karlos Rischbleter revendo sua terra na­
tal, num contato que há de ter sido grato ao Ilustre 
catarinense, que dispensou a luxuosa suíte que lhe 
fora reservada, para hospedar-se com seus familia­
res, num gesto de autenticidade inequívoca, dum ho­
mem que tem ocupado altos cargos sem, no entanto, 
comprometer simplicidade que lhe é característica. 

Em Blumenau, o Presidente do Banco do Brasil, 
acompanhado de assessores e do Dr. OSwaldo Roberto 
Colin, Diretor Administrativo do Banco do Brasil e 
também catarinense, pôde assenhorear-se de proble­
mas diversos do Estado e de todo o Sul do País, bem 
como do funcionamento das agências do Banco na 
região. 

Dentre as decisões tomadas na ocasião, aludo, 
Inicialmente, à abolição do limite estabelecido para 
os financiamentos destinados à formação de pomares 
de clima temperado, que favorecerá as regiões fru­
tíferas não só de Santa Catarina como dos Estados 
de Minas Gerais, Rio de Janeiro, São Paulo, Paraná 
e Rio Grande do Sul. Nessas regiões, predomina o 
cultivo de- macieiras, ameixeiras, pereiras e outras 
frutas de clima temperado. Afastado o óbice desse 
limite, o crédito poderá, agora, ser obtido, conforme 
as reais necessidades, pelos produtores que dispo­
nham de assistência técnica, experiência e contem 
com adequada infra-estrutura de comercialização. 

Ao destacar essa medida, faço-o com satisfação, 
pois por ela me batera recentemente, ao falar sobre 
a visita que o Ministro Alysson Paulinelli fez, não faz 
muito, a Santa Catarina. A supressão do limite 
de Cr$ 638.300,00 fundou-se na conveniência - e 
necessidade .:... de apoiar empreendimentos que, por 
sua escala de produção, poderão contribuir para a 
redução de nossas Importações de frutas. E para me­
lhor fixar o alcance dessa deliberação, basta recor­
darmos que, em 1976, o Brasil Importou, só de maçãs, 
100 milhões de dólares, equivalente a 298 mil tone­
ladas dessa fruta, ou seja, valor correspondente a 
20,9% das nossas aquisições de trigo no exterior. 

Sr. Presidente, é com maior satisfação que obser­
vo que o Dr. Karlos Rtschbieter, ao anunciar suas 
decisões afirmou que várias delas se basearam em 
InformaÇões do Ministro Alysson Paulinelli, colhidas 
quando S. Ex.• esteve em meu Estado. Ve-rificamos, 
aqul, salutar entendimento entre altas autoridades 
e, da parte do Presidente do Banco do Brasil, proce­
dimento de clara honestidade intelectual, na confir­
mação ao juizo que fazemos desse ilustre coesta­
duano. 

Mas várias outras medidas de Importância. para 
p meu Estado foram reveladas durante a viagem do 
Dr. Karlos Rischbleter a Blumenau. É o que se deu 
com a reabertura da linha de crédito especial para 
o setor téxtil e sua elevação de Cr$ l bilhão e 500 
milhões para Cr$ 1 bilhão e 800 milhões. A decisão 
velo atender à reiVIndicação de Importante setor da 
economia catarinense, sabidamente um dos mais 
constantemente a!llgidos por crises agudas, a despe!-
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to do seu vulto em nosso País e devido às freqüentes 
flutuações, internas e externas, a que está sujeito. 
l.i'oram canceladas todas as exigências vinculadas à 
obrigatoriedade de prévia realização de avaliações, 
exames de escrita, vistorias prévias e medições para 
estudo de propostas de empréstimos rurais, medida 
que, além de evitar pesados ônus aos interessados, 
virá abreviar bastante o tempo necessário à concre­
tização dos financiamentos propostos às agências do 
Banco. 

Assim, tais dados, até então conseguidos atravês 
das perícias mencionadas, serão obtidos, no ato da 
apresentação das proposta!;, bem como através de 
conhecimento direto dos clientes, por parte dos ad­
ministradores das agências, fiscais e técnicos. 

As perícia.s somente serão realizadas, pois, quan­
do tob.lmente impraticável a obtenção dos elementos 
necessários através da modalidade supracitada. 

A direção do Banco do Brasil suspendeu, tam­
bém, até a realização de novos estudos, a obrigatorie­
dade anterior de transferência pelas agências de suas 
operações extraiurisdição, atend-endo, assim, a diver­
sas reivindicações de produtores rurais e associações 
de classe. 

Sr. Presidente, foi, portanto, bastante proveitosa 
a ida do Presidente do Banco do Brasil a Blumenau, 
sendo de frisar que diversas outra.s questões expostas 
nos encontros havidos naquela grande cidade cata­
rinense serão objeto de estudos, pois o Dr. Karlos 
Rischbieter está empenhado na simplificação do cré­
dito rural, eliminando entraves burocráticos, bem 
como na sua relativa ampliação, elevando os tetos 
de alçada dos gerentes de agências e diretores re­
gionais. 

O Sr. ltalivio Coelho (ARENA - MTl - Permite 
V. Ex.a um aparte? 

O SR. OTAIR BECKER (ARENA - SC) - Com 
muito prazer, eminente Senador Italivio Coelho. 

O Sr. Italivio Coelho (ARENA - MT) - V. Ex.• 
se referiu a linhas de crédito que o Banco do Brasil 
criou recentemente para o Sul do País, e eu, neste 
passo, desejo mencionar as novas linhas de crédito 
instituídas especialmente para fazer face aos danos 
da grande enchente que assola o Pantanal Mato­
grossense - Mato-grossense-do-Norte e Mato-gros­
sense-do-Sul - desde novembro até esta data. Essa 
Unha de crédito especial foi para permitir o amparo 
~lnanceiro àqueles que conseguissem salvar o seu re­
banho, ou parte dele. Ainda, através de um crédito 
apropriado, proporcionou uma comercialização de 
emergência, para esse rebanho salvado. Atenderam, 
assim, com prontidão, os criadores. Aguardamos, ago­
ra, que as autoridades financeiras criem linhas de 
crédito, de um modo geral, para o amparo desta vasta 
classe que tem por principal atividade a exploração 
agrícola naquela área. EsperamQS, ainda, seja che­
gada a hora de as autoridades responsáveis pelo 
combate à inflação reconhecerem que o sacrifício 
tmposto por preços baixo3 durante tantos anos aos 
prodljtos de origem bovina está levando os produto­
res ao desestimulo e ao abandono dessa atividade. 
ll: hora de se dar uma folga ao produtor agropecuá­
rio. 

O SR. OTAIR BECKER (ARENA - SC) - Emi­
nente Senador Itallvio Coelho, registro e Incorporo, 
com muito Drazer, o oportuno aparte de V. Ex.a, tan­
to a parte que diz respeito às providências tomadas 
com relação às enchentes do Pantanal Mato-gros­
sense, quanto a das justas reivindicações que V. Ex.• 
apresenta neste momento. Ouso afirmar que, da parte 
do eminente Presidente do Banco do Brasil, esta sua 

legítima e bem colocada reivindicação terá o neces­
sário estudo para uma pronta providência, que há 
de ser em favor de todos os brasileiros rurícolas deste 
País. 

Prossigo, Sr. Presidente. 
Justo é, assim, esperar que novos benefícios advi­

rão para os produtores. lii o que se dá também com 
as exportações de fumo, informando o Presidente do 
Banco do Brasil ter iniciado entendimentos com em­
presários do setor, objetivando a criação de disposi­
tivos creditícios capazes de proporcionar um aumento 
de produtividade e, assim, gerar maiores excedentes 
exportáveis. Devemos ter em mente que, no ano pas­
sado, o Brasil exportou cerca de 160 milhões de dóla­
res em fumo, quantia apreciável e que poderá ser 
multiplicada através de medidas que venham a ser 
adotadas para o setor, conforme promessa do Dr. 
Karlc.s Rischbieter. 

No almoço oferecido ao Presidente do Banco do 
l3rasl!, no Tabajara Tênis Clube, a Federação das 
Indústrias de Santa Catarina, através do seu Pre· 
sidente, formulou reivindicações que serão devida­
mente estudadas. À tarde, o Dr. Karlos Rischbieter 
participou de um programa de debates e audiências 
com empresários locais na sede da Associação Co­
mercial e Industrial de Blumenau, após o que o Pre­
sidente da entidade, Luiz Altemburg, entregou ao 
Presidente do Banco do Brasil um m.emorial reivin­
dicatório, solicitando, entre outras coisas, maior am­
paro !lnanceiro para Blumenau, justificado pelo 
grande aumento das exportações de manufaturados 
e pelo empenho das empresas locais de conquiStar 
mercados externos, em que atendem a reiterado apelo 
do Governo. o memorial alude ainda ao reaparelha­
mento do Aeroporto de Navegantes, para o pouso de 
aviões de maior porte, uma reivindicação sobre a 
qual já falamos várias vezes desta tribuna e que te­
mos tratado, com persistência, com as autoridades 
da INFRAERO e do Ministério da Aeronáutica. 

Finalmente, à noite, os Drs. Karlos Rischbleter 
e Roberto Colin Inauguraram o Ginásio de Esportes 
da Associação Atlética Banco do Brasil, no bairro 
Ponta Aguda, quando foram homenageados pelos 
tuncionã.rios do Banco com um churrasco. 

Sr. Presidente, com este registro, expresso meu 
regozijo pelas medidas positivas adotadas pelo Pre­
sidente do Banco do Brasil em favor da economia. 
brasileira. Congratulo-me com o êxito alcançado 
pelo Dr. Karlos Rlschbieter e formulo votos para que 
outras justas reivindicações do meu Estado venham 
a ser atendidas o mais rapidamente possível, para 
o fortalecimento econômico do Estado de Santa Ca­
tarina e, simultaneamente, eliminando relativa e In­
dlscutivel discriminação contra o meu Estado, exis­
tente há anos e que não mais há de subsistir! (Multo 
bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador VIrgílio Távora. 

O SR. VIltGtLIO TAVORA (ARENA- CEl -Sr. 
Presidente. não estando presente S. Ex.• o Sr. Senador 
Roberto Saturnino, a quem é endereçada a continua­
ção da resposta que sexta-feira Iniciamos, declina­
mos da palavra, aguardando oportunidade que se 
apresente para prosseguir na defesa do Governo que, 
a nosso ver, é plena, cabal, insoiismável como tam­
bém se apresenta inatacável a atuação de Reis Vello­
so, o alvo predlleto das críticas proferidas neste ple­
nário. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônlo Portella) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Mauro Benevides. 
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O SR. MAURO BENEVIDES (MDB - CE. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente e Srs. 
Senadores: 

Sob o patrocínio da SUDENE, do Banco do Nor­
deste, do Governo do Ceará e da Confederação Nacio­
nal da Indústria, deverá realizar-se em FOrtaleza, 
nos dias 18, 19 e 20 do corrente, o III Encontro de 
Investidores do Nordeste, com o objetivo primordial 
de analisar os "aspectos do desenvolvimento econô­
mico-social da Região". 

Participarão do importante conclave, além dos 
industriais da área, ernpresários de todo o Pais, no· 
tadamente os do Centro-sul, que têm aplicado re, 
cursos em projetos aprovados pelo Conselho Delibe­
rativo daquela autarquia federal. 

De conformidade com a agenda dos trabalhos, 
previamente elaborada, cada governador Incumbir­
se-á de minuciosa explanação em tomo das poten­
cialidades de seu respectivo Estado, a fim de que para 
ele sejam car.reados novos recursos, nos termos da 
legislação pertinente. 

Os chefes de EXecutivo, por outro lado, indicarão 
setores prioritários que estão a merecer a atenção 
dos investidores, abrindo perspectivas para uma me­
lhor utilização da sistemática de incentivos fiscais. 

É indiscutível a oportunidade da magna promo­
ção, já que a mesma se efetua sob a égide do Decre­
to-lei n.0 1.478, o qual, no ano passado, reduziu, para 
beneficiar, inexplicavelmente, o FISET - Floresta­
mento e Reflorestamento, os percentuais de Incen­
tivos destinados ao Nordeste. 

Além disso, no primeiro trimestre do corrente ano 
registrou-se apreciável deficít no desempenho do 
FINOR, que atingiu a casa de 200 milhões, conforme 
se infere de declarações recentes do Engenheiro José 
Lins de Albuquerque. 

Para o Superintendente daquela agência desen­
volvimentista, a receita realizada comportou-se ns. 
faixa de 800 milhões, enquanto as liberações, aten­
didas pelo Banco do Nordeste, situaram-se em um 
bilhão de cruzeiros. 

Para o Diretor do Instituto de Pesquisas Econô­
micas e Sociais da Secretaria de Planejamento, Dr. 
Roberto Cavalcante de Albuquerque, realmente "há 
escassez de recursos no País, mas a. orientação gover­
namental é preservar os niveis de investimentos" no 
território do Pollgono. 

Para aquele técnico - que assim se manifestou 
após a última reunião da SUDENE - o Nordeste, 
"devido às injeções de recursos que vem recebendo, 
tem capacidade para resistir às crises conjunturais, 
mantendo taxas de crescimento mais altas que as do 
Brasil como um todo". 

Ressalte-se - e já mencionei o fato neste plená­
rio há poucos dias - que existe naquela Região uma 
preocupação quanto à possibilidade de vir a ser efe­
tivada conclusão assentada na reunião dos Secretá­
rios de Fazenda, levada a efeito em abril, no Rio 
Grande do Sul, segundo a qual a allquota do JCM 
seria majorada para 17%. 

Se concretizada a sugestão, maJores dificuldades 
sobrecarregariam os trinta milhões de brasileiros ali 
radicados, angustiando-os ainda mais pela Inevitável 
repercussão do aumento nos indlces do custo de vida. 

Até agora, nenhuma autoridade, do escalão de- · 
clsório das Pastas de Fazenda e Planejamento, tran­
qüilizou o país com a afirmação de que a sugestão 
dos Secretários, adotada em Porto Alegre, não serla 
viabilizada. 

t de esperar, contudo, que a informação não se 
faça tardar, dissipando-se, de uma vez por todas, a 
dúvida que paira nos círculos econômico-financeiros 
quanto àquela perspectiva, altamente danosa para o 
Norte e Nordeste. 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA - CE.) - Permi­
te V. EX.• um aparte? 

O SR. MAURO BENEVIDES <MDB - CE.) -
Concedo o aparte a v. EX.•, nobre Senador Virgílio 
T.ávora. 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA - CE.) - Emi· 
nente Senador, Mauro Benevides, . sabe V. Ex. a da 
importância que atribuimos ao conclave a ser reali ... 
zado de 18 a 20 na nossa terra, tanto que partícipe 
do mesmo somos. Mas dizer da influência que terá 
nas decisões governamentais, é despiciendo, já que, 
conforme prometemos à Casa, tentaremos, antes de 
nossa ida àquele conclave, já mostrar as providências 
tomadas pelo Supremo Magistrado da Nação, sem 
que isto incorresse. nós e a revelação, em inconfidên ... 
cia gostaríamos de, aproveitando o aparte de V. Ex.a, 
afirmar que, sendo a diretriz governamental justa­
mente procurar auxiliar os Estados do Nordeste, fi· 
que o nobre colega tranqüilo - Isso dizemos em 
nome do Governo - que nada será feito para pre ... 
judicar aquela Região, nem aumentar os encargos, 
já grandes, que ela suporta. Acreditamos que com 
isso tenhamos trazido um. pouco de repouso à sem ... 
pre persistente e, reconhecemos, patriótiça obstina­
ção que tem V. EX.• na defesa dos Interesses da Re· 
gião que nos deu berço. 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB - OE.) -
Multo grato a V. EX.•, nobre Senador Virgílio Távora, 
pelas informações que traz a este Plenário, de que im­
portantes medidas beneficiando o Nordeste serão 
anunciadas antes da realização ou durante a realiza­
ção do III Encontro de Investidores do Nordeste. 
Realmente, há expectativa, certa preocupação e an­
gústia em função daquela deliberação assentada em 
Porto Alegre, pela qual os Secretários de Fazenda 
propuseram a elevação de 15 para 17% da aliquota 
do Imposto sobre a Circulação de Mercadorias. 

O Sr. Virgílio Távora <ARENA - CE.) - Com a 
magnanimidad~ que nós todos lhe reconhecemos, 
v. Ex.8 vai-nos' dar licença para fazer apenas uma 
a.chega. ao seu discurso. 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB - CE.) -
Concedo novo aparte a V. E>c:.8 , com muito prazer. 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA - CE) - O pro­
blema das finanças dos Estados se cifras no seguin­
te antes de uma reforma de fond en encamble no 
sistema tributário em vigor: ou abrimos as válvulas, 
mais ainda, do open-market, para que Obrigações 
Reajustáveis dos Tesouros Estaduais inundem esse 
mercado, ou temos que criar um mecanismo de 
maiores recursos para as Unidades Federativas. 
Quando esses diferentes Secretários de Estado, seja 
da Nordeste, seja do Sul solicitam, na reunião aludi­
da, aumento da alíquota do ICM, é porque estão 
diante de um quadro em que as necessidade!) são 
muito superiores às possibilidades. E como atender, 
dentro desta alternativa aqui citada, antes que uma 
reformulação em profundidade tributária seja feita? 
E sabe V. Ex.a, com o bom senso que o caracteriza, 
que não é da noite para o dia que podemos modificar 
em profundidade - vamos repetir o termo - toda 
a Sistemática Tributária? No atual estado de coisas, 
a alternativa é: ou abrir o open~market, o o-pen 11 
~ e seria até motivo de palestra nossa hoje, aqui, 
porque sempre com a Oposição, em termos econômi­
cos, menos debatemos, que palestramos - e, então, 
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hauriríamos os recursos necessários aos Tesouros es­
taduais através desta modalidade, ou seria necessário 
o recurso de um aumento de ICM. O Governo não 
deseja aumentar o lCM; quem o reclama são os Es­
tados. 

O SR. MAURO BENEVIDES <MDB - CEJ -
Agradeço, mais uma. vez, a v. Ex.a, nobre Senador 
Vlrgilio Távora, a Intervenção que tez dura!"te meu 
discurso· sempre com o objetivo de transmitir Infor­
mações 'tranqülllzadoras sobre a politlca econômico­
financeira do Governo. 

Aliás, Sr. Presidente, o III Encontro de Investi­
dores bem que poderia ser aproveitado para o anún­
cio oficial de providência que consubstanciassem 
benefícios destinados a impulsionar o crescimento 
nordestino. 

o representante governamental mais categoriza­
do que se fizesse presente ao certame teria a seu 
cargo tal Incumbência, reanimando todas as forças 
atuantes do Polígono das Secas, para que prosseguis­
sem no elogiável afã de pugnar pelo seu progresso 
econômico-social. 

Em artigo ontem publicado no Correio Braziliense, 
o Técnico Miguel Collasuonno faz um retrospecto 
da realidade nordestina, comentando Idéia, cogitada 
pelo Ministro Rangel Reis, de ser instltuido um "Bal· 
cão de Investimentos", atravês do qual seriam inten­
sificadas as Inversões em projetos de grande s!gn!fl­
cação, cuja Implantação está a depender de ponde· 
ráveis aplicações. 

Afirma, então, que, "a criação de semelhante 
"Bolsa" representa a mobilização em escala ainda 
não alcançada dos instrumentos de que dispõe o Go· 
verno federal para acelerar os esforços tendentes a 
reduzir as disparidades regionaiS". 

Para Coliasuonno, a nova planificação 
"completa harmonlcamente a evolução dos me­
canismos de incentivos fiscais que se revela­
ram eficientes instrumentos da politica de pia· 
nejarnento Indicativo para as atividades priva­
das, cuja preservação é essencial para a sobre­
vivência da nossa. economia mista de mercado". 

O Sr. Milton Cal>ral (ARENA - PB) - Permite 
V. Ex.• um aparte, nobre Senador Mauro Benevides? 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB - CE) - Com 
Imenso prazer, nobre Senador Milton Cabral. 

O SR. MILTON CABRAL (ARENA - PB) - En­
quanto V. Ex.• continuava seu pronunciamento, fiquei 
raciocinando ern torno do aparte do nobre Senador 
VIrgílio Távora, a respeito das alternativas para cria­
ção de recursos necessários à aplicação na Região, 
quando S. Ex.• expressou a possibilidade de abertura 
de um open-market para títulos dos Governos esta­
duais. Ora, esta é uma solução inteiramente utópica, 
absolutamente utópica. Na realidade, o único cami­
nho é a Reforma Tributária, porque a poupança é 
urna só, Temos, no· Brasil, o limite de poupança. Ou 
canalizamos essa poupança para as atividades pro­
dutivas, e reduzimos, cada vez mais, as aplicações 
a serviço do Governo, ou então teremos que sacrifi­
car as atividades produtivas. Não há opção, pois o 
volume de poupança não é elástico. Portanto, para 
que possamos realmente melhorar a situação da nossa 
Região, que fundamentalmente é a questão de inves­
timento - é o problema número um - só poderá 
ser através da Reforma Tributária. • 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB - CE) - Ex­
presso a V. Ex.a, nobre Senador Milton Cabral, meus 
agradecimentos pelas colocações que faz a respeito 

da sugestão há pouco apresentada, como plenamente 
viável por parte do eminente Líder Senado VirgiUo 
Távora. 

O Sr. Virgilio Távora (ARENA - CE) _.. Permite 
V. Ex.• urn aparte? 

O SR. MAURO BENEVIDES <MDB - CEl - Con­
cedo a V. Ex.•, nobre Senador Virgílio Távora, o 
aparte. 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA - CEl - Em!· 
nente Senador Mauro Benevides, a sugestão não fo1 
nossa. A sugestão foi dos Secretários de Fazenda de 
todos os Estados. Em função dessa sugestão é que 
foi baixada - queremos que a Casa salva bem - a 
Resolução n.0 435 do Banco Central. Lamentavelmen· 
te. mais uma vez aqui dizemos, não está presente o 
nosso debatedor comum, quando hoje Iríamos per­
cutir o open-market e todas as suas causas. Não de­
fendemos que seja essa a solução Ideal. Urna reforma 
em profundidade do Sistema Tributário não pode ser 
feita da noite para o dia, essas duas alternativas se 
apresentam e não há raciocínio de admirador ou opo­
sitor do Governo que possa delas divergir. A alter­
nativa: ou se aumento o ICM - o que ao Governo 
repugna - ou se liberam condições mais favoráveis 
para a colocação de Obrigações Reajustávels dos Te· 
souros Estaduais. Porque náo há outra maneira de, no 
momento, resolver o problema - uma e outra, sabe­
mos nós, são soluções que não respondem às aspira­
ções dos Estados menO$ favorecidos pela sorte, pre­
cipuamente os Estados nordestinos. o que Interessa 
aos Estados de nossa Região e que terá que ser teito 
ao longo do tempo, vamos repetir, é uma reforma tri­
butária em profundidade, à qual o Governo não está 
insensível e procura a todo o pano terminar os estu­
dos a ela atinentes. Queremos deixar bem claro que 
aqui não estamos propugnando por abertura de cri­
térios na colocação de ORTP e que somos contra o 
aumento do ICM. Entretanto, não somos como aves­
truz para esconder que, no momento. fora a reforma 
tributária em profundidade, gostaríamos de receber 
luzes para outra sugestão factivel - não sugestão 
que vá arrebentar a economia nacional - que se apre­
sentasse como salvadora da situação. 

O SR. MAURO BENEVIDES IMDB - CEJ - Va­
mos, portanto, nobres Senadores VIrgílio Távora e 
J111lton Cabral, conjugar esforços para que se alcan­
ce. no mais breve espaço de tempo possivel, essa so­
lução ideal, que é a retormulação, em profundidade, 
da sistemática tributária do Pais. 

O Sr. Helvídio Nunes <ARENA - Pll - Permite 
V. Ex.• um aparte? 

O SR. MAURO BENEVIDES CMDB - CEJ - Com 
prazer, nobre Senador Helvídlo Nunes. 

O Sr. Helvídio Nunes (ARENA - PIJ - Reco­
nhecendo, como reconheço em V. Ex.a um estudioso 
dos problemas do Nordeste e, particularmente, da sis­
temática do ICM, embora o meio não seja multo 
próprio, eu gostaria que V. Ex.• deixasse explicito se 
concorda ou não com a sugestão apresentada, no úl­
timo domingo, pelo Professor Miguel Coliasuonno. 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB - CE) - No­
bre Senador Helvídio Nunes, a Idéia suscitada pelo 
Professor Miguel Collasuonno, o foi através de um 
artigo publicado no Correio Braziliense. Não creio que 
aquele técnico, simplesmente nesse artigo, tivesse pre­
tendido situar todas as Implicações daquela sugestão 
que ofereceu, ainda mais, porque S. Ex.a fez questão 
de destacar que a mesma constltuia Idéia defendida 
pelo Ministro Rangel Reis. Naturalmente essa idéia 
deverá ser explanada ao ensejo desse UI Encon-
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tro de Investidores do Nordeste, e aí, então, durante 
os debates_ travados, será aflorada, quem sabe, a me­
lbor soluçao, quer esta do balcão de investimentos 
ou outra solução a ser oferecida pelos investidores 
que comparecerão àquele conclave. 

Portanto, acredito que, se hoje, na simples men. 
ção àquela sugestão, me arriscasse eu a emitir, pe .. 
rante V. Ex.•, que é um tributarista de porte, uma 
positiva opinião a respeito, poderia até me encami­
nhar por uma trilha - a da leviandade - da qual 
V. Ex.a. sabe, tenho procurado me afastar sempre, nos 
meus pronunciamentos, nesta Casa. 

Concedo o aparte a V. Ex.• nobre Senador Ruy 
Carneiro. 

O Sr. Ruy Carneiro (MDB - PB) - Senador 
Mauro Benevides V. Ex.a é figura destacada do Nor­
deste, EmbaixadoÍ- do povo do Ceará, juntamente com 
os Senadores Virgílio Tàvora e Wilson Gonçalves, ne3-
ta Casa, e tem sempre abordado, com equilíbrio, bom 
senso e amor pela nossa região. através de seus pro­
nunciamentos, tudo que diga respeito à defesa dos in­
ter~sses da população do nosso pobre Nordeste. Daí a 
razao dos apartes de aplausos que V. Ex.8 estã rece­
bendo, de ilustres nordestinos, tais como do meu co­
lega de representação da Paraíba, Senador Milton 
Cabral, assim como do ilustre Líder Senador Virgílio 
Távora e, agora, do Senador Helvídio Nunes, do Piaui, 
aos quais desejo associar-me, dizendo mais que Vossa 
Excelência fez muito bem em abordar o assunto, com 
a clarividência e o equilíbrio que bem o caracterizam, 
nesta tribuna. Portanto, queira V. Ex.8 aceitar minha 
solidariedade. E quero, ainda, dizer que acompanhn· 
rei V. Ex. a em 100% do seu raciocínio, em tudo aquilo 
que está pleiteando em benefício da nossa região, do 
nosso Nordeste sofredor. 

O SR. MAURO BENEVIDES !MDB - CEJ -· 
Agradeço o estimulante aparte de V. Ex.a., nobre Se­
nador Ruy Carneiro, e tenho absoluta certezn. de que 
sua colaboração não faltará para este grande traba­
lho, esta grande arrancada, que objetiva alcançar, 
no menor espaço de tempo, a reformulação tributá­
ria do nos.so País. 

E concluo: a realização, agora, do III Encontro 
de Investidores em Fortaleza assume, por isso, carac­
terísticas de cometimento verdadeiramente relevante, 
justificando, assim, o presente registro, na tribuna 
desta augusta Casa do Congresso Nacional. a~ora com 
tantas e tão expressivas manifestações, como a dos 
nobres Senadores Virgíllo Távora, Milton Cabral, tl:el­
vídio Nunes e Ruy carneiro. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio PortellaJ - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Henrique de La 
Roeque. 

O SR. HENRIQUE DE LA ROCQUE \ARENA -
MA. Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, ele partiu para a viagem sem 
retorno, deixando uma recordação de trabalho e de 
honradez. Nasceu em nosso Estado e nele desempe­
nhou as mais variadas funções, no cumprimento das 
quais se houve sempre com a maior compostura. e 
dignidade. Os seus posicionamentos nas tarefas que 
llle coube exercer em cenários dos mais variados só 
encômios mereceram. Formado pela Faculdade de Di­
reito de Recife a 8 de dezembro de 1909, já em 1910 
era Promotor da Comarca de Codó, em seu Estado 
natal. Seguindo-se o exercício de Juiz Municipal em 
Itapeeuru-Mirim de 1911 a 1913, de onde passou a 
ser Juiz da Comarca de Mirador, assumindo essas 
funções no dia 11 de abril de 1913. Foi removido su­
cessivamente para as Comarcas de Vitória do Baixo 
Mearim, Barão de Grajaú, Itapecuru-Mlrim e Caxias. 

Nesta comarca, ou seja, a de Caxias, permaneceu de 
28 de julbo de 1918 a 27 de outubro de 1930, de onde 
saiu para exercer as funções de membro da Junta de 
Justiça, criada em São Luís, em substituição ao Su­
perior Tribunal de Justiça. Restabelecido o Poder Ju­
diciário do Estado, foi Eleazar Campos nomeado 
membro do Superior Tribunal de Justiça, tendo e:xer­
Cido em comissão as funcões de Procurador-Geral do 
Estado. Posto em disponibilidade por decreto de 3 de 
novembro de 1945, pelo Presidente da República, Mi­
nistro José Linhares, foi nomeado Interventor Fe­
deral no .Estado do Maranhão, assumindo o cargo no 
dia 9 do mesmo mês. Professor Catedrático, por con­
curso, de Direito Judiciário Civil da extinta Faculda­
de de Direito do Maranhão, e de Direito Penal, da 
Faculdade de Direito de São Luis, fundou, com um 
grupo de caxienses dedicados à sua terra, a sua Es­
cola Normal, da qual toi Diretor e Professor de His­
tória.. 

O Sr. A.Iexandre Costa (ARENA - MA> - Per­
mite V. Ex.• um aparte? 

O SR. HENRIQUE DE LA ROCQUE IARENA­
MA) - Com muita honra. 

O Sr. Alexandre Costa !ARENA- MAJ -É uma 
oportunidade muito grande para mim poder aparteá­
lo quando V. Ex.a presta justa homenagem ao Desem­
bargador Eleazar Soares de campos. Velho e dedicado 
amigo de minha família. tive a oportunidade de co­
nhecê-lo e a honra de privar de sua intimidade. Juiz 
sério, sereno, capaz, íntegro, percorreu o Desembar­
gador Eleazar Soares de Campos várias comarcas do 
Maranhão, e a última, a da cidade de Caxias, sua 
terra natal, de lá saindo para integrar o Tribunal de 
Justiça do Estado. Desaparece o ilustre homem pú­
blico, deixando um patrimônio moral e intelectual 
que é orgulho do Maranhão, especialmente de sua 
terra natal, a cidade de Caxias, que, também, é a mi­
nha terra natal. Ao associar-me, portanto, às justas 
homenagens que V. Ex.a presta, na sessão de hoje, ao 
ilustre desaparecido, em nome do Maranhão, que 
tenho a honre de representar, e, em particular, da 
cidade de Caxias, terra comum tanto a- mim como ao 
ilustre desaparecido, eu o faço dizendo que desapare­
ce um eminente maranhense e perde o País um gran­
de brasileiro. 

O SR. HENRIQUE DE LA ROCQUE <ARENA -
MA) - Nobre Senador Alexandre Costa, o aparte de 
V. Ex.c, senti bem, veio com o colorido da emoção. O 
falecido Desembargador e V. Ex.a., smbos nasceram 
em Caxias, o grande município do Maranhão, a es­
plêndida cidade do nosso Estado, imponente pela S!la 
cultura politíca e respeitável pelo culto que o seu povo 
sempre prestou à ciência., e o amor ao Direito. 

Muito grato, nobre Senador Alexandre Costa. 
V. Ex.a o conheceu, de.starte sabe que tudo que disse 
dele foi justo, rigorosamente justo. E lastimo agora, 
com a lágrima da saudade e do respeito, a perda do 
venerando conterrâneo nosso. 

O Sr. José Sarney (ARENA- MA) -V. Ex.• per­
mite um aparte, nobre Senador Henrique de La Roc.­
que? 

O SR. HE.VRIQUE DE LA ROCQUE (ARENA -· 
MA) - Pois não. 

O Sr. José Sarney (ARENA - MA.) - Senador 
Henrique liie La Rocque, o meu aparte seria inteira­
m-ente desnecessário se o meu silêncio não importasse 
uma lacuna que a Bancada do Maranhão não deve 
cometer, uma vez que nós, em absoluta unanimidade, 
rendemos a homenagem que v. Ex.8 presta neste ins-
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tante. Mas, nada tenho a acrescentar às palavras pro­
feridas j)<Jr V. Ex.• e pelo Senador Alexandre Costa a 
respeito da personalidade do Dr. Eleazar CamP<Js. Ju­
rista eminente, professor, intelectual, e tendo assu­
mido o Governo do Estado num momento histórico, 
importante para o País e para o nosso Estado\ depois 
da queda da ditadura, deixou um exemplo de equilí­
brio, de honradez, de dignidade, de sabedoria, enfim, 
um grande exemplo, exemplo que até hoje o Mara­
nhão reconhece e consagra.. Muito obrigado. 

O SR. HENRIQUE I>E LA ROCQUE (ARENA -
MA.) - Neste momento, nobre Líder José Sarney, 
V. Ex.a traz a unanimidade da nossa terra. o preito 
que, nes3e instante, me permiti tributar ao ilustre 
maranhense falecido e o faz com uma imensa res­
ponsabilidade, porque o ex-Governador do nosso Es­
tado, o ex-Governador que se destacou no comando 
do Executivo da nossa terra, ele exatamente, é V. Ex.a 
que julga, também, o ex-Governador, qualificando-o 
de excelente e considerando a sua obra revestida de 
moral e de dignidade. 

O nosso reverenciado era Sócio Titular da Sacie .. 
dade Brasileira de Criminologia. Muitos outros atri­
butos de ordem moral e intelectual, na. hora em que 
o Senado da República homenageia o ilustre filho do 
Maranhão recém-falecido, poderiam ser assinalados. 
O importante é que, em síntese se proclame: ele foi 
um maranbense que, honrando a sua terra, engran .. 
deceu a sua Pátria. 

E foi essa a sua vivência a favor do Maranhão e 
do BrasiL Deixou viúva e prole numerosa, e entre os 
seus filhos destacamos o Juiz Federal do Estado do 
Rio de Janeiro, Dr. Elmar de Aguiar Campos, que 
soube se:;11ir a trilha do pai, na árdua missão de ma .. 
gil:.trado. A ele e a todos os seus familiares, rogamos 
ao Senado que apresente as suas condolências pelo 
falecimento desse eminente maranhense, que soube 
honrar a Pátria comum. (Muito bem!) 

Comparecem mais os Srs~ Senadores: 

Evandro Carreira - Cattete Pinheiro - Di .. 
nurte Mariz - Paulo Guerra - Luiz Cavalca.n .. 
te - Dirceu Cardoso - Roberto Saturnino -
Otto 7A'!hmann. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - Está 
finda a Hora do Expediente. 

Pasfa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

V:Jtaçâo, em turno único, do Requerimento 
n." 69, de 1977, do Senhor Senador Braga Jú­
nior, solicitando a transcrição, nos Anais do 
Senado Federal, do artigo intitulado "as inter­
ven~ões dos Militares", de autnrta. do Senador 
Jarbas Passarinho, publicado no Correio Bra .. 
ziliense de 17 de abril de 1977 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram perma­

necer sentados. (Pausa.) Aprovado. 
Será feita a transcrição solicitada. 

É a seguinte a matéria cuja transerição é 
solicitada: 

1. DO CARA TER END:eMICO DAS 
INTERVENÇõES MILITARES 
Não faz muitos anos, na França o Reitor da Uni­

versidade de Dljon, Professor Jacques Dehaussy, pre­
sidiu a um simpósio sobre "O Papel Extramllltar das 

Forças Annadas no Terceiro Mundo". Convidou para 
debaterem o tema notáveis mestres universitários, 
cientistas politicos e administradores de relevo. 

Nenhum militar particiP<JU diretamente do sim­
pósio, ainda que oficiais franceses tenham cooperado, 
lateralmente, com a Universidade. A ausência dos 
profissionais das Armas talvez esteja explicada im­
plicitamente neste passo da fala do Reitor Dehaussy, 
na sessão inaugural: 

uNão desejo esconder que, há alguns meses, 
houve entre os professorea universitários bons 
espíritos para se alarmarem ao ver o Centro de 
Estudos de Relações Politlcas empreender es­
ta pesquisa, que n~ reúne hoje. Era, ao que me 
parece, uma reação bastante normal P<Jr parte 
dos juristas, e mais precisamente dos juristas 
franceses, já que o Direito de nosso Pais é o de 
um velho Estado, bem assentado em suas tra­
dições; e estas tradições sempre subordinaram 
o poder militar ao poder civil." 

Esse pudor, se é que merece denominação menos 
generosa, trai um preconceito e exibe uma tática de 
avestruz. Não é virando o rosto, envergonhado, ou 
fingindo ignorar um problema real que se pode loca­
lizar-lhe as causas e corrigir-lhes os efeitos. Quando 
Samuel Finner, Professor de Ciência Polit!ca, forma­
<lo por Oxford e membro da Real Sociedade de Histó­
ria da Inglaterra, não estranha que ~ detentores do 
monopólio das armas obedeçam, em regra, ao poder 
civil, ele naturalmente tem em mira as estruturas de 
velhos Estados, como o referido pelo mestre de Dijan. 
Ele está pensando nas democracias estáveis, nas quais 
as forças armadas obedecem a uma tradição velha 
de séculos, que é a sua submissáo a uma ordem social 
há muito estabelecida, mas onde, igualmente, é pre­
ciso não esquecer, o Executivo está, igualmente, hâ 
muito temj)<J submetido à Lei. desde que desaparece­
ram da face da Europa as monarquias absolutistas. 
Nesses países de unidades social e estabilidade politlca 
o papel extramilltar das forças armadas cinge-se ao 
campo social. 

Já a Folha de São Paulo, em hora inspirada, visa 
a pôr em relevo as razões, as causas estruturais que 
levam, em outros países, a uma periódica inte,rvenção 
dos militares, intervenção""'Que, em geral, é tempo­
rária, mas nem por isso deixa de ser freqüente. Em 
1960 fazendo humor e sarcasmo, o jornal The Times, 
ao dar um balanço dos golpes de Estado havidos 
naquele ano, concluiu por fazer este comentário: 
"Este foi um ano esplêndido para os Generais!". Com 
ligeiras variações, quanto a safra, o mesmo pensa­
mento poderia servir de síntese de um texto para os 
anos 40 e os anos 50, o que comprova o caráter endê .. 
mico dos golpes militares, na maior. parte dos cinco 
continentes. A este propósito, acrescenta o Professor 
Finer esta observação: 

"Os golpes de 1958 a 1961 nada tiveram de 
excepcional. Dos 51 estados que existiam. antes 
de e até 1917, todos, salvo 19, experimentaram 
golpes dessa natureza desde 1917, enquanto que 
dos criados entre 1917, e 1955, que foram 28, só 
15 não sofreram essa sorte." 

Há, pois, uma categoria de países nos quais os 
militares constituem nítido fat:Dr político, que se 
exerce de maneira iterativa, e que se não deve con­
fundir com fenômenos excepcionais e efêmeros. 

Da simples análise da localização geográfica des· 
ses eventos, pode notar .. se a sua universalidade. São 
1ndenes às intervenções militares de natureza poU· 
tica pão só as velhas democracias estruturadas à 
base da submissão consentida dos milttares aos civis, 
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mas igualmente os regimes totalitários comunistas, 
onde se instalaram as oligarquias Ideológicas, com a 
presença dominadora do partido comnnista em todos 
os setores da atividade nacional, inclusive e especial­
mente dentro das unidades militares. 

No caso das democracias estáveis, é força repetir 
que o exercício do poder civil se faz escrupulosamente 
em obediência à Lei, não se encontrando nelas os sin­
tomas de dissociação entre poder e autoridade, tão 
comuns nas democracias incipientes e instáveis, sem 
dúvida um dos motivos que arrastam os militares, 
sponte sua ou convencidos pelos próprios políticos, ao 
golpe de Estado. 

A primeira ilação evidenciada, na análise do mili­
tar com o fenômeno político, é que isso ocorre apenas 
em uma classe definida de paises, onde o exercício 
do poder civil não prima pela submissão à Lei, ou 
ainda, o que vale ressaltado, onde a atividade política 
civil não se conforma à tradição das velhas demo­
cracias. Para ser mais claro: onde a ambição dos po­
líticos leva-os, freqüentemente, a envenenar a cons­
ciência e o ânimo dos militares, seduzindo-os para o 
golpe de Estado, do qual os oposicionistas serão na­
turalmente, os herdeiros. Não terá sido por outra ra­
zão que o notável João Camilo de Oliveira Torres, 
ao escrever sobre "As Forças Armadas como Força. 
Política", redigiu este período: 

"Naturalmente muitos criticam tal estado 
de coisas (as intervenções militares), geralmen­
te quando estão entre as vítimas. O mal de to­
das as intervenções militares no Brasil reside em 
que são aplaudidas ou combatidas conforme o 
destinatário. Os discursos que estigmatizaram, 
ontem, tal atentado à Constituição, poderiam 
servir, apenas mudando-se o nome das pessoas, 
a outros individuas do partido contrário, na 
intervenção seguinte. Uma antologia de pala­
vras idênticas, •repetidas por políticos adversá­
rios, seria elucidativa. E os generais sempre 
dizem a mesma coisa, o que é importante." 

Como a endemia dos golpes militares atinge países 
bem definidos, o Professor Dehau.ssy parece ter que­
rido identificá-los com a chamado terceiro mundo. 
Mas, que é terceiro mundo? Para mim, não passa de 
uma expressão, mais ou ·menos estereotipada, que em 
verdade não é adequada a envolver, num mesmo e 
genérico termo, nações tão diferentes entre si, quer 
do ponto de vista sócio-econômico, quer no político. 
Com efeito, é impossível, sem violentar regras bási­
cas de conceituação nos campos citados, colocar numa 
mesma qualificação, no Oriente Médio Israel e Iraque, 
na Ãsia, a índia e a Malásia, na Africa, Egito e o 
Chade, e na América Latina, a Argentina e o Haiti. 

Trata-se, pois, de uma designação arbitrária, que 
teria algum sentido em sua origem, na conferência de 
Bandung, na Indonésia, em 1955, pois os 29 signatá­
rios do documento que deu nascimento ao terceiro 
mundo, reclamavam, antes de mais nada, o direito 
de não .serem envolvidos nos dois mundos {também 
arbitrariamente chamados ocidental e oriental) que 
se confrontavam, um ligado ao capitalismo e outro ao 
comunismo. De sorte que, estudar o comportamento 
dos exércitos, e por extensão das forças armadas, nos 
países do terceiro mundo não seria exatamente o 
mesmo que pesquisar as causas da freqüente partici­
pação politica dos militares nos países médios e pe­
quenos, onde a ocorrência do fenômeno é típica. Eu 
descartaria, desde logo, os recém-emancipados, eis 
que suas estruturas sociais e políticas estão, na maio­
ria, em ser. Seus exércitos, normalmente derivados 
das milícias de guerrilheiros, não se podem comparar 
às instituições permanentes, com uma missão cons-

tltuclonal definida, fortemente estruturadas e organi­
zadas. 

Visa-se, portanto, a estudar, do ponto de vista 
não apenas Wstórico, ou seja do registro dos fatos, 
mas do ângulo sociológico um fenômeno amiudamen­
te repetido, que são as intervenções militares, em 
países cujos governos são sujeitos a essas interven­
ções, fato que tem sentido profundo. 

Esse estudo ficaria mutilado e impreciso se nos 
ativéssemos, apenas, à enumeração das intervenções 
militares, isto ê, se as interpretássemos exclusivamen­
te do ângulo quantitativo. Urge encarar, com a na­
turalidade com que se consideram fenômenos socioló­
gicos, sob o aspecto qualitativo a presença dos mili­
tares como fator político. É preciso ver o Exército 
como algo mais que o detentor monopolista da força. 
Ele, além de fazer parte do corpo político de uma 
nação (como o conceitua Mannheim), é chamado, em 
numerosos países a desempenhar papéis administra­
tivos de toda ordem, dada a insuficiência das estru­
turas desses estados. O estudo da História nos sugere 
que, não raro, como professa Dehaussy, tem havido a 
necessidade de uma transfusão da organização e da 
estrutura essenciais ao Exército, no vasto corpo social 
do estado, e que essa necessidade é resultante ora de 
um apelo que vem de fora, isto é, da área civil, ora 
de dentro, como decorrência da conscientização da 
força armada, quando à inevitabilidade de transfusão 
referida, sob pena de colapso do estado. Nem se diga 
que essas intervenções só são pertinentes aos estados 
criticas, coincidentes com as dores do nascimento de 
nações recentemeQ.te libertadas do jugo colonial. É 
fácil compreender que, nesse caso especial, o estado se 
caracteriza pela deficiência ou a insuficiência estru­
tural de natureza política e jurídica, o que é agravado 
pelo fato de, em número considerável de casos, a 
emancipação se dá sob forma de separação violenta 
da nação colonizadora. A esse propósito, é altamente 
sugestivo o fato de tais nações, a despeito de suas 
civilizações serem multisseculares, terem sido inca­
pazes de fazer a descolonização pacífica e tranqüila. 
E, ainda mais impressionante, que tenham gerado 
regimes políticos. fortemente dependentes da União 
Soviética, ou mesmo da China e até de Cuba, não 
passando a sua emancipação de uma troca de senhor. 

Seria temerário, por outro iado, tentar alinhar os 
países em blocos, segundo a freqüência ou não das 
intervenções militares. Elas se dão em estados há 
mUito colonizados, como é o caso da América Latina, 
do mesmo modo como ocorrem com os países que 
acabaram de sofrer a dor do parto emancipa tório. 
Finalmente, é o fenômeno pertinente, igualmente, a 
velhos países que, inobstante a sua antiguidade e ci­
vilização, tiveram a sua independência posterior aos 
latino-americanos e bem antes das novas nações 
africanas. E o caso, por exemplo, do Egito, da índia 
e outros. 

Na análise qualitativa, cabe perguntar por que 
as forças armadas decidem intervir politicamente? 
Quais as suas motivações à parte o fenômeno pri .. 
mário do càudilhismo? Qual a forma ou quais as 
formas de que se revestem as intervenções, com as 
forças armadas assumindo seus novos papéis tanto 
políticos como sócio-econômicos? Qual o traço co­
mum a essas intervenções, se é que existe? A presença 
das forças armadas na vida política é uma natural 
projeção de missões que lhe estão afetas, como as 
do desenvolvimento social e econômico, ou, ao con .. 
trário, é fruto de uma clara usurpação do poder? 
Agem através de minorias ativistas, sob a direção 
de seus generais, como no Sudão, Peru, Argentina e 
Brasil? Ou através de coronéis menos maduros, como 
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na Grécia, ou no Egito de Nasser? Ou finalmente, 
por iniciativa de jovens capitães, como em Portugal, 
ou mesmo de sargentos, como em Cuba, antes de 
Fidel? Enfim, que regimes, híbridos ou ortodoxos, 
surgem em decorrência? 

2. OS REGIMES MILITARES 

Constituirão os regimes militares uma espécie 
definida de regime? 

Se é verdade que as forças armadas têm inter­
vindo, politicamente, em países muito diferenciados 
entre si também é indiscutível que são raros os regi­
mes militares puros, isto é, em que os militares, en­
quanto tais, exercem diretamente o poder. Em geral, 
ou eles se escondem atrâs de fachadas ciVis de gover­
no ou assumem apenas transitoriamente as funções 
exêcutivas, comportando-se como árbitros, que en­
traram em cena para "repor as coisas. em seus devidos 
lugares", retornando aos quartéis tão pronto a ordem 
é restabelecida. É comum encontrar uma linguagem 
quase uniforme, a dos comunicados militares depois 
de um golpe de Estado. Há invariavelmente uma re­
ferência à iminência do caos, em que o governo de­
posto ameaçava atirar a nação. Esse caos deve ser 
entendido ora como econômico e financeiro, ora como 
ofensa vital à segurança nacional. Os golpes desti­
nados exclusivamente a satisfazer ambições de ordem 
pessoal, como acontece constantemente nos países 
de libertação recente do jugo colonial, não têm a di­
mensão necessária ao exame sociológico a que nos 
propomos. Daí o descatte a que nos referimos antes. 

São regimes militares, aqueles em que as forças 
armadas, agindo como fator político decisivo, cons­
tituem o que Finer chama de "autocracias empíricas", 
para distingui-las das formas ideológicaS totalitárias. 
Como ensina o mestre inglês, nestes casos: "O regime 
militar constitui uma esJ)écie definida de regime, e 
os militares, como força política, independente e de­
cisiva, são um fenômeno político também definido". 

O principal problema, na interpretação desse fe­
nômeno político, reside em que, em vez de suscitar 
uma atitude intelectual neutra, uma pesquisa isenta 
de prejuízos, de conceitos apriorísticos, ele gera os 
prosélitos, que saem em liça para defendê-lo, ou os 
agressores, que o criticam por intolerável e incompa­
tível "com as nações civilizadas". 

Como regime militar puro e típico, pode citar-se, 
no momento, o peruano, aliás caracterizado pelo fato, 
em si mesmo elucidativo, de que é autodenominado 
"Governo revolucionário das forças armadas e do 
povo do Peru". Seus Ministros, todos eles generais, 
comparecem aos ministérios devidamente fardados. 
Não só aos ministérios, mas igualmente às conferên­
cias interna.cionais. Em 1972, por exemplo assistimos 
ao discurso do único chefe de delegação, que se apre­
sentou na tribuna da UNESCO, em Paris, trajando 
uniforme militar: foi o da delegação peruana, o que 
causou indisfarçável mal-estar, ainda que a maioria, 
condicionada pelas esquerdas, visse com bons olhos 
a revolução peruana, como nacionalista e antinorte­
americana. Altamente influenciado pelo Centro de 
Altos Estudos Militares (CAEM), segundo o qual a 
missão das forças armadas é zelar pelo bem-estar 
coletivo, "suprema finalidade do Estado, o movimen­
to revolucionário peruano de 1968 não se fez, como 
geralmente ocorre, em nome do anticomunismo. Ao 
contrário, o manifesto dos militares peruanos, emi­
tido pelo governo revolucionário (governo das Forças 
Armadas, é bom insistir), fala "no início da emanCi­
pação definitiva da Pátria", no Hentreguismo" de 
Balaúde Terry, na "injusta ordem social e econômica" 

e deixa clara a sua inconformação com a dependên­
cia econômica do Peru aos Estados Unidos. 

O Major Victor Villanueva, autor do livro: "O 
Golpe de 68 no Peru - Do Caudilhismo ao Naciona­
lismo?", intelectual de indisfarçável filiação marxista, 
que por isso mesmo já fora expurgado do Exército 
peruano, antes de 68, ao analisar o manifesto revo­
lucionário, condena-o de.sde logo no passo em que se 
promete reformar a estrutura sócio-econômica e po­
lítica" respeitando-se os princípios de nossa tradição 
ocidental e cristã". Segundo Villanueva, "em qual­
tro palavras, o governo revolucionário declarou que 
suas· realizações não irão além das permitidas pêlo 
sistema ocidental cristão. ou seja, o sistema capita­
lista. As reformas que o governo executar sofrerão 
uma ostensiva limitação burguesa". 

É o próprio Villanueva, todavia, que em post­
scriptum ao seu livro (que no original espanhol se 
chama "Nueva Mentalidad Militar em el Peru?") 
não só afirma que as torças armadas peruanas ha­
viam alterado o esquema clássico dos "pronuncia­
znentos" latino-americanos, pois que levantaram a 
bandeira antiimperialista e se dispunham a elimi ... 
nar a oligarquia agroexportadora e a suprimir pro­
gressivamente os efeitos nocivos da burguesia nacio­
nal, como vai além. Apresenta a revolução peruana 
(e jã. não o golpe, a que se referiu no inicio do livro) 
como até mesmo modelar, para ser exportada para 
o continente, cujos regimes são "quase sempre tími­
dos diante do prepotente imperialismo norte-ameri­
cano ;; das insolentes oligarquias nacionais". 

O General Velnsco Alvarado, Chefe do movimen­
to militar, convocou desde logo ''os bons peruanos, 
estejam no centro, na direita, ou no vermelho vivo". 
Queria realizar, utopicamente, a conciliação dos con­
trários, talvez intuindo a lição de Lênin, que chama 
a doutnna das contradições de "a medula da dialé­
tica ma:rxi.Sta". Apesar da nítida confissão maniqueis­
ta, na divisão dos peruanos em duas categolia.s, a 
dos bons c a dos maus, o Chefe da revolução perua­
na tinha, realmente, a idéia de realizar, concreta­
mente, o terceiro caminho, que pretendia eqüidistan­
te do capitalismo como do comunismo. Dele ouvi, 
no Palácio do Governo, em Lima, na companj)ja dos 
demais chefes de delegações, à conferência de edu­
cação da OEA, em 1971, no discurso de improviso 
com que: nos saudou, que "o Peru est.i numa posição 
ideológica eqilidistante d-os dois mundos, o capita­
lista e o comunista, e se dispõe a puxar a orelha es­
querda do irmào poderoso da esquerda, como a ore­
lha direita do irmão poderoso 'da direita". Diante 
da evidente ]l!'etcnsão paternal, as palavras corres­
pondiarn prec~~~amente á idéia da eqüidistância. Ade­
mais, aliment.e.va., ao menos indiretamente, a aspi­
ração de vir a exercer a liderança do terceiro mundo. 
Li, nas paredes de Lima, naturalmente graças à be­
nevolente indiferença da polícia, lado a lado, ins­
crições contendo duros ataques aos apristas, de Haya 
de La Torre, tratados como reacionários e traidores, 
bem assim outras que, repetidas. mas sintéticas, fala­
vam por si mesmas; "Peru, líder do Terceiro Mundo!" 

A experiência peruana, jó. ag::>ra perto de atingir 
uma década, presta-se bem a uma análise do modelo 
puro de regime militar. Conquanto ironicamente se 
diga que, onde os militares são força política decisi­
va, as escolas militares são "sementeiras não só de 
generais, mas também de presidentes", o fato é que 
os militares estão longe de ter uma formação curri­
cular voltada para a política. Em maior ou menot 
grau, constituem uma elite que, a par da prepara­
ção profissional para o exercício de seu metier, desen­
volvem, curricular e extracurricularmente, cursos de 
cultura geral, objetivamente, voltados para o estu-
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do da problemática nacional. O Centro de Altos Es­
tudos Militares (CAEM), no Peru, é um exemplo e 
não o único, nos exércitos que têm tido papel rele­
vante nos destinos políticos de suas nações. Mesmo 
assim, estão os m!Utares longe daqu!lo a que se refe­
re Heródoto, na sua "História", a respeito dos persas, 
que instruíam rigorosamente a sua juventude, desde 
a infância aliás, na tríplice arte de montar bem, dis­
parar a flecha com absoluta precisão e. . . falar em 
público. 

O General José Marin Arista, idealizador do 
CAEM, em entrevista concedida a um exilado brasi­
leiro, em Lima (Modelo Peruano-Neiva Moreira-Edi­
torial La Linea-1974) desautorizou a versão de que 
o CAEM fora fundado em conseqüência das deficiên­
cias demonstradas pelo Peru, na guerra contra o 
Equador. A idéia original teria sido a de preparar 
os dirigentes do país para a defesa nacional, cujo 
conceito deveria ser redefinido. 

"E nossos cursos de defesa nacional - explica 
o General Marin ao seu interlocutor - começamos 
a perguntar-nos: que defende o militar peruano? os 
cultos respondiam: "A Pátria e a liberdade", mas 
quem defendia os que estavam nos bairros pobres, nas 
favelas e arrabaldes, os humildes, os camponeses ex­
plorados, muitos dos quo.is constituíam a maior parte 
de nossos efetivos"? 

De acordo com o General Marin, ·desde então o 
CAEM se dedica ao levantamento da realidade pe­
ruana, ao mesmo passo que estuda soluções para os 
problemas nacionais. O Centro, entre ser um insti­
tuto onde os militares fizessem o seu doutorado em 
estratégia, ou uma escola superior de estudos polí­
ticos articulados com a avaliação prática dos temas 
peruanos, optou pelo segundo. Passou a preocupar-se 
com "os humildes, os pobres, os camponeses explora­
dos, que constituíam o grosso dos efetivos do Exér­
cito". 

Seria exagero dizer que o CAEM cunhou, ideolo­
gicamente, a revolução peruana, mas é de convir 
que o ideal humanista que lá se forjou inspirou a 
praxis revolucionária. De ·tnício, nada mais foi que 
um ato de afirmação nacional, em face de um passa­
do constrangedor de domínio estrangeiro no cam­
po da economia e mesmo da política externa. A re­
volução começou por ser o desaguadouro de crescen­
tes ressentimentos contra o capital colonizador. Res­
sentimentos que tinham razão de sobra para envol­
ver os militares, que, no CAEM ou fora dele, toma­
vam consciência do elevado grau de dependência es­
trangeira do país. Do estudo a que se dedicaram, 'os 
militares vieram a verificar que, por exemplo, "entre 
os anos de 1960 e 1965, os monopólios norte-america­
nos investiram 58 milhões de dólares no Peru e reme­
teram, como lucros operacionais, 347 milhões". Ou 
ainda: "que uma tonelada de certo produto, que em 
1950 valia, exportada, 105 dólares, passara a ser co­
tada no mercado internacional, em 1967, a menos de 
59 dólares". 

É tal a consciência dessa troca lesiva de merca­
dorias, que apenas seis dias após a vitória do golpe 
militar, foi dramaticamente anunciada à nação, dian­
te das câmaras de televisão postadas no Palácio do 
Governo, a expropriação do complexo industrial de 
Talara. Era o dia 9 de outubro de 1968, significati­
vamente denominado, desde então, "o dia da digni­
dade nacional"! 

Além do "nacionalismo revolucionário", talvez de 
distante inspiração nasserista, em nome de que vi­
nham os mllltares? Algo vagamente, diziam os co­
municados e os chefes em seus discursos, "que se bus­
cava edificar uma sociedade jusU\, e igualitária". Um 

pouco mais def!nidamente, o General Velasco dls­
cursan<!_o_perante aDivisão Blindada, fator ponderá­
vel do ex1to do mov1mento armado, disse que não era 
sua intenção propiciar a formação de um político. 
porque era indispensável que "o póvo comece des­
de já, a exercer a capacidade de decisão' q\.le 
todos os governos anteriores lhe negaram" Tem­
se a impressão de que o chefe revoluCionário 
!!rescinde de organização partidária de natureza po­
litica, porque pretende falidos os partidos políticos 
nó papel de representantes e intermediâ.rios do povo. 
Isso, com efeito, ficaria claramente comprovado den­
tro em pouco, quando o General Velasco decla~a que 
os peruanos poderiam continuar filiados, se lhes 
aprouvesse, ao~ par~idos tradicionais, mas que isso 
nenhuma sign1ficaçao teria para a revolução. Até 
porque ela não procuraria o caminho das urnas mas 
o da substituição dos partidos pelas organizaç~s re­
volucionárias de natureza vâ.ria, que seriam implan­
tadas desde as comunidades de base. 

No mesmo discurso, por .sinal1 ele disse enfati­
camente: 

"Nunca mais reinará no Peru essa femen­
tida democracia formal amparada pelos lati­
fundiários, pelos grandes donos do dinheiro e 
os representantes das empresas estrangeiras 
os quais, na realidade, governaram o Peru." ' 

o repúdio a democracia representativa é parte, 
pois, fundamental da revolução peruana, que em 
seguida, persegue o ecletismo e semelha uma' de­
sordenada mistura incaracterística, a um só tempo 
apartidária, anticapitalista e não-comunista. No dis­
curso comemorativo dos cinco anos de revolução, diria 
o Presidente Velasco: 

"Ao recusar o sistema capitalista, não o 
fazemos de uma posição inclinada para o co­
munismo, nem ao recusar o comunismo o fa­
zemos de uma posição conservadora e pró ca­
pitalista. Ao contrário, fundamentamos a du­
pla recusa, desde uma posição de esquerda 
nacional e autônoma, profundamente unida ao 
compromisso militante de lutar pela transfor­
mação qualitativa e integral de nossa socie­
dade." 

Algo simplisticamente, o regime foi definido, por 
seu presidente, como de "esquerda nacional", o que 
lhe valeu, desde logo, francos aplausos de Fidel Cas­
tro como de Juan Perón. Mas, que seria essa esquer­
da? 

O General Graham, Chefe do influente Comitê de 
Assessoria à Presidência (COAP) dá-nos uma idéia 
geral da doutrina peruana, quando definiu o movi­
mento revolucionário deste modo: 

"1 - a revolução se Inicia sem ideologia parti­
dária; 2 - não conta com apoio dos partidos 
políticos; 3 - é um processo aberto, de ideo­
logia própria, que se enriquece no ato mesmo 
da revolução; 4 - não copia modelos estran­
geiros, mas cria .seu próprio modelo; 5 - não 
aceita a violência como sistema; 6 - conduz­
se em liberdade; 7 - é institucional e não per­
sonalista; 8 - recusa os modelos históricos ca­
pitalista e comunista; 9 - proclama (o Perul 
amigo de todos os povos do mundo e respeita 
suas decisões in ternas." 

Antes de interpretar esse ideário mais ou menos 
vago em .relação ao que é, embora claro em relação 
ao que não é, impõe-se uma incursão na pro.blemática 
peruana contemporânea. 

A partir da década de 50, as velhas estruturas 
lnflexiveis da economia agr!cola e mineira, que ha-
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viam criado as a!igarqutas dominantes e tomado o 
Peru altamente dependente do exterior, começaram 
a ser abaladas pela presença de Investimentos mo-· 
demlzantes, que expandlram e diversificaram a eco­
nomia tradlcional Criou-se um dualismo claro. De um 
lado a economia semlcolonlal de exportação, quase 
toda nas mãos de estrangeiros, e que, entre outros 
males, limitara severamente a aparição de uma bur­
guesia forte, no Peru. De outro, formas avanÇadas de 
capitalismo moderno, provocando o fortalecimento, 
sobretudo, do operariado urbano. A extrema hetero­
geneidade sócio-econômica alimentou a crescente 
atitude reivindicatória urbana e a revolta de campo· 
nese;, propiciando a Instalação das guerrilhas rurais. 
A crise social e política, por seu turno, afetou duas 
Instituições bas!lares: a Igreja e o E>Cérclto. Este, 
depois de ser treinado na tática e técnica da contra­
Insurreição, se deu conta, progressivamente, de que a 
maior garantia para a segurança Interna estava an­
tes no desenvolvimento harmonioso do pais, do que 
na repressão armada. 

Oficiais mais polltizactos, e principalmente o Ge­
neral Velasco, chegaram a algumas conclusões sobre 
os rumos que o Peru deveria tomar. Reformas anti­
oligárquicas seriam imprescindíveis, ao lado do forta­
lecimento do papel !ntervencionlsta do Estado na eco­
nomia, tudo subordinado ao critério superior de afir­
mação nacional, em face do capital estrangeiro. Em 
suma, a revolução se propunha a realizar o desenvol­
vimento sócio-econômico, rompendo as estruturas vi­
gentes, onde se Identificava a mão do Imperialismo, 
denunciando o capitalismo por haver gerado a In­
justiça social e a dependência da economia peruana, 
mas sem sacrifício da liberdade, o que significava, 
desde logo, repúdio ao comunismo. 

Como salienta Abraham Lowenthal (The Peruvlan 
Experlment - Princeton Universlty Press - 1975), o 
regime que se instalaria refletiria a Influência predo­
minante de uma facção minoritária do E>Cérclto, o 
Gen. Velasco à frente. Os Oficiais peruanos poderiam 
ter concordado amplamente em que a segurança na­
cional dependia, em razão direta do desenvolvimento 
econômico, da distribuição mais equltatlva da renda 
Interna, de um sistema mais democrático e abrangen­
te de educação, de maior participação das populaçÕes 
marginalizadas nas decisões politlcas e econômicas do 
pais, mas não havia a mesma ampla concordância 
quanto ao como realizar essas aspirações, ou sobre a 
relativa prioridade que deveria ser atribuida a cada 
objetivo. A coesão militar, portanto, haveria de obter­
se à custa de concessões consideráveis. 

Em tese, o ldeário revolucionário se parece à dou­
trina denominada sol!dar!smo cristão, em que pese ao 
fato de que dele se afastava, quer por não manter 
real eqüidistáncia entre comunismo e capltallsmo, 
quer porque, dada a crescente estatização da economia, 
caminhava rapidamente para um capitalismo de 
Estado. PETROPERU, MINEROPERU, AEROPERU, 
PESCAPERU, ENTERPERU, SIDERPERU foram siglas 
que surgiram avassaladoramente no campo da estatl­
zação das empresas privadas, precedidas, em muitos 
casos, de rumorosas expropriações. Ademais, ao lado 
da difícil unidade militar, avultava a heterogeneidade 
do governo. Em cada ministério uma tendência, con­
forme a orientação dos seus quadros de assessores, 
envolvendo técnicos civis desde os apartidários, for­
mados no exterior, ou egressos da. Universidade de 
Uma, até os ativistas marldstas-len!nlstas, muitos 
provenientes das guerrilhas rurais. De permeio, ex­
apristas notórios como Carlos Delgado, e>C-secretário 
de Haya de La Torre, e que alcançou grande Influên­
cia na formulação da doutrina revolucionária, com 
veleidades de Ideologia peruana; os cristãos-demo· 

cratas; e os sociais-progressistas, todos mais ou me­
nos comprometidos com as esquerdas. Como regente 
de orquestra, funcionaria o COAP, onde, como já ae 
disse, estava os Oficiais mais Identificados com Ve­
lasco, que faziam o centro de gravidade do governo 
deslocar-se para a esquerda. O seu teórico maior, o 
General Graham, falando ao "Le Monde", em feverei­
ro de 1973, assim se expressava: 

" - TUdo está por mudar, neste pais. Não 
é suficiente mudar as estruturas. Jt o homem 
que preciso mudar! Durante mais de quatrocen­
tos anos ele foi explorado e maltratado. Sua 
vida valia menos que a de um animal. Imagine­
se os esforços que são necessários para que ele 
reencontre a sua dignidade." 

Por toda parte, após a revolução de 1968, a pala­
vra dignidade vale como pedra de toque do novo hu­
manismo, que se prebende original, nem capitalista 
nem comunista, mas confessadamente, ao menos no 
COAP, socialista. Jt ainda o General Graham quem o 
define para o jornal francês: 

u_ Poderiamos reforçar nossa economia e 
cle!>Car para mais tarde as transformações so­
ciais, mas a experiência prova que, num tal tipo 
de desenvolvimento, é o setor econômico mais 
avançado que se enriquece, enquanto os setores 
mais atrasados se empobrecem. A ter de esco­
lher, nós damos prioridade ao social, porque 
nossa revolução é humanista. Quando falamos 
de socialismo !ibertário !porque seria fácil fazer 
uma revolução suprimindo ..., liberdades), sig­
nifica que nós deseJamos um socialismo dlfe­
frente daquele que porta esse nome atual­
mente." 

Entre as Inovações aparece o Sistema Nacional de 
Mobilização Social (SINAMOS>, que visa ao objetivo 
prlmaclal de reformar o homem. Uma agência em 
cada região militar, supervisionada. pelo Comandante 
Militar da área, e reunindo técnicos das mais varia­
das inclinações. 

Os militares estarão, igualmente, em todos ris MI­
nistérios, sempre procurando seguir as diretrizes do 
COAP, numa tentativa de obviar o inevitável descom­
passo, fruto da falta de unidade de pensamento dos 
executantes da revolução. 

A prevenção contra os políticos é ostensiva. Os 
"pueblos Jóvenes'' são um exemplo a mais. Criados pa­
•a garantir a posse de hab!taçõ~.s. no sentido comuni­
tário, constltutndo uma das grandes esperanças no 
campo social, de assistência às pessoas de renda baixa, 
os candidatos às casas tinham que provar bons an­
tecedentes e não possuirem passado político, isto é, 
não terem militado nas organizações político-partidá­
rias I Em conseqüência, todos os partidos se sentirão 
marginalizados, ameaçados eUJ seu futuro e resistirão • 
à revolução, passivamente. Os marldstas-lenlnistas, 
ou por temerem as potencialidades da nova ideologia, 
ou por a considerarem meramente reformista (pecado 
mortal às mentes dogmáticas dos comunistas), olham­
na com evidente reserva, se não com hostilidade. 
Adesões haverá, mas em nitido caráter Individual. 
Neiva Moreira (obra citada) assim as explica: 

u_ A primeira coisa que se pergunta, ao es­
tudar o processo peruano, é que forças o respal­
dam e que grupos ou tipos de pessoas compõem 
seus quadros dlrlgentes. São pequenos núcleos, 
partidários ou não, que lhe trazem uma tradlção 
de mllltãnc!a nacionalista e antlimperialista: 
Intelectuais de esquerda, seguros de que há uma 
abertura para o socialismo; dissidentes dos par­
tidos, que estimam esgotadas as possibilidades 
de avanço revolucionários através deles.; anti-
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gos guerrilheiros, que, agora, encontram condi­
ções favoráveis para realizar com êxito o que 
pretenderam pelas armas; líderes de trabalha­
dores e camponenses, com uma visão realistica 
.cJa problemática de sup...s classes; e técnicos 
desvinculados de toda ideologia ou partido. A 
estes se soma a carga inevitável dos oportu­
nistas." 

cOmo se pode deduzir, através de testemunho in­
suspeito (o de quem fez o tumultuado Itinerário do 
Jntegrallsmo ao neomarxismo) os quadros civis, unidos 
aos militares peruanas canstituiam autêntica Torre de 
Babel ideológica. Na resistência, empenhavam-se, em 
estranha mistura, os conservadores e os comunistas, 
ambas lncanformadas com as reformas, cada qual por 
suas razões. Assim, os latifúndiários, revoltados com 
as expropriações, a alta burguesia indignada pela 
perda daquilo que o capital colonizador lhe deixava, 
e os ultra-esquerdistas, inflexíveis em seus dogmatis­
mos, opuseram-se firmemente aos propósitos perse­
guidos peJa revolução. 

Um bom exemplo dessa resistência nos oferece 
Julio Cotler. Na sua análise <New Mode of Political 
Domination), inserida no livro citado, de Lowenthal, 
crUica rudemente o sentido conciliador do novo sis­
tema político-peruano, vendo nele uma estratêgia dos 
militares destinada a enfraquecer a luta de classes, 
pedra angular do marxismo, "força motriz do desen­
volvimento da sociedade". Depois de avaliar o alcance 
das medidas postas em prática, com vistas à integra­
ção social e nacional, "como se os antagonismos so­
ciais pudessem ser postos de lado", Cotler fulmina a 
revolução peruana· com uma frase que bem traduz 
o desprezo marxista-Ieninista pelos reformistas: '•Não 
passa, claramente, de participacionismo". Nem é por 
outra razão que Carlos Delgado, o indigitado ideólogo 
da preferência de Velasco Alvarado, em entrevista 
concedida a jornal brasileiro, disse que ••a queda de 
Velasco foi celebrada jubilosamente pela Embaixada 
Cubana, pelo Partido Comunista, pela Confederação 
Geral dos Trabalhadores <CGT> e pelo jornal comu-
nista Unidad". · 

Seria fatal, pois, que a revolução tropeçasse em 
tais obstáculos, que acabariam desviando-a de seu 
curso, desde a destituição do seu líder principal. No­
ticias recentes falam de uma reviravolta conceitual e 
prática, a começar pela desestatização da. economia, 
sinal de certa desilução com o socialismo à peruana, 
concedido por Graham, Delgado e o COAP. É cedo 
para tirar conclusões, mas o exemplo do que o novo 
governo realiza na indústria de pesca é assaz suges­
tivo. Nela se havia realizado, como forma prática de 
implementar a democracia social de participação ple­
na, a empresa comunitária, aquela em que todos tra­
balham para o mesmo fim, dirigentes e dirigidos, 
cuja principal finalidade, em vez de ser maximiza-

.. ção do lucro, é prestai' serviços à comunidade. Tal 
concepção tem sua origem na pregação do Padre Le­
bret, que condena o sentido puramente patrimonial 
da empresa, usada primacialmente como instrumento 
de lucro e de enriquecimento patrimonial de seus di­
rigentes. 

Na prática, a concepção comunitária da empresa, 
como ensina o Padre Bastos d'Aviln, "impHca duas 
conclusões: a empresa deve satisfazer a uma necessi­
dade real da comunidade, e deve funcionar como um 
mecanismo de redistribuição de renda". 

Em verdade, não se trata de socialismo nem de 
estatização da empresa, mas de caracterizar uma co­
propúedade, em que o trabalho fecunde o capital e 
todos os membros da empresa comunitária recebam 
os beneficios gerados. 

Infelizmente, a experiência malogrou no Peru 
através da PESOAPERU, não havendo, ainda, os da~ 
dos isentos através dos quais se possa chegar a uma 
explicação. o fato é que o novo governo preferiu a 
disseminação da pequena propriedade pesqueira, cada 
uma com o máximo de três embarcações, sob a dire~ 
ção de pescadores e gozando de financiamento pri~ 
vilegiado. Orientação, como se vê, visceralmente opos~ 
ta à empresa comunitária. 

Detemo-nos na apreciação do experimento pe­
ruano porque: 

1.0 trata-se de um modelo genuinamente militar; 
2.0 correspondia a uma tentativa prática de pôr 

&m execução uma ideologia não provada em IIUtro 
país (a do solidarismo, ou democracia social de parti­
cipação plena, de inspiração em Lebret) ; 

3.0 fugiu à regra. dos "pronunciamentos" mera­
mente golplstas e quase sempre caudilhescos. 

O desafio maior da revolução peruana consiste 
em tentar posição eqilidistante entre o neocapitalis­
mo e o comunismo. Como salienta Delgado, na entre­
vista referida, a revolução recebeu fogos cruzados. São 
suas palavras; 

"- É um fato politicamente demonstrável, 
que tanto uma como a outra das grandes po­
tências irritavam-se como uma revolução como 
a nossa. Por motivos diferentes. Ao imperia­
lismo capitalista, porque a revolução era orien­
tada para uma posição nitidamente anti­
capitalista; e ao imperialismo soviético, pois 
a consolidação e a permanência, o êxito perma­
nente da revolução peruana equivalia, necessá­
riamente, a demonstrar a viabilidade de uma 
alternativa revolucionária, de tipo não comu­
nista, não sujeita ao controle e à influência da 
Rússia. 

Assim como os jacobinos de esquerda ti­
nham a simpatia, o respaldo, o alento da en­
tourage comunista nacional e internacional, é 
muito possível que os jacobinos de direita te­
nham tido um semelhante alento, simpatia ou 
apoio da direita nacional e internacional." 

Como fator preponderante, na concorrê.ncia de 
causas múltiplas, que terão levado ao comprometi­
mento do rumo original da revolução ·peruana, Delga­
do considera como indiscutível "a ruptura da unidade 
de comando politico-militar que havia dirigido o pro­
cesso durante sete anos". (In Jornal do Brasil, 10 de 
abril 77 - pág. 12.) 

Não se pode perder de vista que o desarranjo da 
economia interna terá sido muito Importante para 
a "correção de órbita'' da revolução peruana, cujo 
desenvolvimento era importante, como quer Lowen­
thal, "para saber se os militares, como dirigentes, po­
dem usar seu poder para realizar grandes mudanças 
estruturais, que abram caminho para um desenvolvi­
mento integrado e eqüitativo, sem se voltarem para 
a repressão, ou meramente substituir uma oligarquia 
civil por outra fardada, tudo sem solapar a própria 
Instituição militar". 

As Debilidades Políticas dos Militares 

Finer acha que os regimes militares são "tecnica­
mente incapazes de administrar uma comunidade 
que não seja primitiva, e que lhes falecem base mo­
ral, por falta de legitimidade", uma vez que são pro­
duto da força. Quanto à Jegitimização dos regimes 
militares, discuti-la-emas mais adiante. Em relação 
à "debilidade Inibitória, que impede os militares de 
governar sem a participação ctvil" o exemplo perua­
no é rico de ensinamentos. 
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Com efeito, é uma temeridade encan'egar um 
militar, por brilhante que seja a sua Inteligência, de 
direção de pastas ministeriais eminentemente téc­
nicas, relacionadas com negócios estranhos à apren­
dizagem e à vivência castren.ses. 

A objeção de Flner não deve ser confundida com 
a grosseira Interpretação dos que vê"em os mlllta~s 
como criaturas inferiores, devotadas só aas exerci­
elos de ordem unida e de tiro a.o alvo. A subestlma­
ção dos militares por civis, assim como a sua reci­
proca é dos erros mais perniciosos que podem ocor­
rer, e de fato ocorrem com freqüência. Urge aban­
donar posições preconceituosas, de lado a lado, sob 
pena de nocivas conseqüênctas para as nações Instá­
veis. Os exércitos modernos são verdadeiros micro­
cosmos do Estado. Como organizações pel'lnanentes, 
destinadas à defesa da Pá trla, à segurança nacional 
e à garantia dos poderes constitu!dos, da lei e da O!;­
dem (como reza o texto constitucional brasileiro l sao 
as Forças Armadas estruturadas à base de sistemas 
próprios, onde as atividades-meio são mais ou menos 
desenvolvidas conformemente ao desenvolvimento do 
país. Assim, seus siStemas de engenharia, finanças, 
aprovisionamento; educação, comunicações, trans­
portes, etc., lhes dão experiência qualitativa seme­
lhante às atividades do todo nacional. O treinamento 
dos recursos humanos, sempre cada vez mais sofis­
ticado, tem proporcionado a militares, mesmo em 
grandes nações Industrializadas, a sua plena aceita­
ção na Iniciativa privada, até em complexos Indus­
triais <la mais alta especialização. Não fora assim, e 
os militares seriam aproveitados, no rnáxllmo, em 
cargos relacionados com a segurança Interna dessas 
empresas. 

O que F!ner sustenta, porém, é que apenas nas 
economias rudimentares um governo constltuido só 
de militares teria êxito, embora afirme. ele que "nin­
guém se surpreenda de que, mesmo em sociedades 
comparativamente adiantadas, como o Brasil ou a 
Argentina, as forças armadas estejam habituadas a 
fomentar desenvolvimento econômico". No Brasil, 
diria eu, Rondon é um exemplo nas comunicações, 
os batalhões de engenharia de construção, outro, nas 
vias de transpor-te, e as armas em geral na ação cí­
vlco-Sôclal, sem falar na educação1 das escolas de 
formação profissional até a pós-graduação em Es­
tado-Maior e Comando. Convém, pois, não ser sim­
plista e pensar que os militares "passam a vida a 
!azer esquerda e direita-volver", mais direita do que 
esquerda, acrescentom os maliciosos ... Mas Igual­
mente é salutar cultivar a humildade, não caindo os 
militares na esparrela de pensarem poder substituir 
os civis em toda e qualquer atividade, sem correr o 
risco do fracasso. 

O fato é que o regime militar puro, é raro. O que 
se encontra mais difundido, no quadro mOderno dos 
governos sob direção militar, é a aliança entre o mi­
litar e o técnico, erronen.mente chamado tecnocrata, 
eis que o poder não é atributo deste, mas do mllltar, 
em cUjo nome o técnico gere os negócios de um mi­
nistério ou de uma empresa estatal Na verdade, po­
rém, é preciso distinguir entre um governo em que os 
civis estejam submetidos aos militares, e outro em 
que estes, conscientes de ~ue constituem a força or­
ganizada de seu pais e certos de a colocarem a ser­
viço de uma causa, que é a da afirmação naclônal, 
associam-se em regime sincrético, ao talento civil 
necessário ao bom êxito da administração. 

OCaudilhlsmoeoMllitarlsmo 
o caudlllrlsmo aparenta estar em franco proces­

so de desaparecimento, exceto nos países de sobera­
nia recente, o que, como já afirmado, não é objeto 

de nossa atenção ,neste estudo. Os Idl Amlm, os ge­
nerais que Inundam a Atrlca negra, saídos dos quadros 
de graduados (cabos e sargentos) dos exércitos colo­
niais tudo corresponde a um estágio do desenvolvi­
mento social e politlco dessas nações. O poder pelo 
poder, como luta por status ou satisfação de ":mbl­
ções Individuais é um Imperativo Inicial consequente 
à desordem com que as poténclas Imperialistas rea­
lizaram a descolonização, fenômeno polltlco, aliás, 
que teve grande expressão até o começo do presente 
séculO na Allllérlca Latina. A sua marca distintiva é 
a utUÍzação de recursos militares em proveito Indi­
vidual. Dal porque o Major VlllanueYa se perguntava, 
ao editar seu livro aqUI citado, se o golpe de 1968 no 
Peru era o fim do caudilhismo, ainda recente na fi­
gura do ditador Odrla, e o começo dos movimentos 
institucionais. O quadro atualmente à mostra na Afrl­
ca tropical remonta, no tempo, a.o seu corresponden­
te na América Latina, com Juarez, no México, Go­
méz; na Venezuela, Rosas; na Argentina, Lopez; no 
Paraguai, até, mais recentemente, Pinilla, Somoza e 
Trujillo. Quanto ao caudilhismo sim, pode haver uma 
certeza de que é eliminado pelo simples desenvolvi­
mento do pais e melhoria de seu nivel politlco. 

Já o mmtsrismo, urge seja bem definido, desde 
logo, tamanha a confusão que o Yo~ábulo provoca, 
ooma époc:a em que as palavras se Impregnam, cada 
vez maiJl, de conteúdos ambíguos. Para nós, o milita­
rismo tem sua caracter!stlca principal no fato de 
estabelecer, por legislação ou por aceitação tácita, a 
prevalência dos militares sobre os civis. Exemplos 
claros já os tivemos, não mUlto longe, no tempo, na 
Alemanha e no Japão, de um modo geral associado 
o ml!iltarism<> à preparação para a guerra. Neste sen­
tido, não se nos afigura possível indicar a sua pre­
sença no mundo civilizado hodierno. 

Para o Professor Jacques Lambert, porém, en­
quanto o caudilhismo "é o recurso à força das armas 
por uma personalidade, que utiliza uma clientela 
puramente pessoal, para fins Igualmente pessoais", 
o militarismo disso se dlstinll'Uiria pelo fato de ser 
um recurso a.o uso da força, depois de obtido o con­
senso da corporação armada, "por um rorpo de ofl­
claiJl, agindo coletivamente, e que confiam ao exér­
cito, enquanto corporação, um papei político". Ora, 
este é um conceito multo amplo e, por Isso mesmo, 
Impreciso. Confunde-se, já se vê, com todo e qualquer 
movimento armado, golpe de estado ou revolução, 
que ponha no poder as forças armadas, tutelando o 
poder civil. O Professor Martln Nledler, citado pelo 
Embaixador Roberto Campos em excelente artigo 
publ!cado em O Globo de 12 de agosto de 1969, classl­
!lca de "tradlcl<>nalistss" os que atribuem a Inter­
venção ao ba!xo nível do desenvolvimento político, 
"que com isso se agravaria, e nela enxergam uma 
atitude algo predatória, que visaria, consciente ou 
Inconscientemente, a preservar os privilégios e os di­
reitos dos rnllltares". A outra classificação é de "re­
vlslonlstas", própria dos que entendem as interven­
ções militares como parte, mesma, da dinâmica poll­
tlca. "Refletindo cada vez mais os Interesses da classe 
média, os militares a ests se aliariam na luta redis­
tributiva contra a aristocracia rural e a burguesia 
comercial e Industrial, atuando potencialmente co­
mo torça modernlzante". 

A visão dos "tradicionalistas" é, sem dúvida, pre­
judicada pela miopia, derivada talvez de velhos pre­
conceitos contra os mllltares, enquanto a dos "revi­
sionistas" traz à baila, sobretudo se aplicada ao caso 
brasileiro, um dado novo, destinado a ter a maior 
Importância na interpretação do papel político das 
torças armadas: é a referência à sua aliança com a 
classe média. Essa posição lmpl.Wa a corporlflcação 
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de algumas autênticas =~'; ~i::.:..ais, seja a 
luta contra a oligarqu~;; ..... .l:mícolonial, 
no Peru, seja o sa.ne2.r:-1t:.. 2.; - -l~r;inistração 
pública e a eliminaçà;J ~:- , _·zclonal co-
munista, no Brasil e n~ .. · -~ , .... ,Jnda a aba ... 
lição de uma monarquia c:::::. ::...c _-r~dr., ;:. l~iJertação da 
tutela estrangeira e a :::e1:.r. :-·~·_c :: :~.-5 es:;ruturas do 
estado e da soci-edact~. COE.! O :.~o ~: · l~. 

Lllr:J.inad:r, por ff!C2ii;--', .-:. j:-\~"T:-.,ta~ã.o tradi­
{:ÍOY!.:::.lista, qt:.e v~ i1::t.:. ip . -,~~r.;:;n~ · ~~:::adas ou na 
fcrmo. de cor1du:í:r as dit:-: :.J...-.1 :: >:S8·.:;::L-:;, au uma de­
.n:sn annada de privilêg:'"J.<: c;,_ clas:;c- militar, resta 
:::-::~;ninar o "milit?.tlsmo" "~·: ·õ· ai. L::..;:~h-.'i"t, ou seja, 
c :;uc t'azem os r::i21tz.res .-;2~- :r: d.e ~ .• c~der às aspi­
~,: c:.:~::-. nacionais. 

O ~:ecco<"' .. 

O nacionalismo não r2:. iido mera-
mt"nte como sinônimo de " ~< ~· qual, aliás, 
AJbrr-w T-orres via o ;:r:"~· · ~ri":Jal". Não. 
:S, antes, uma tomn.da c~· --.~-~ ·,_ ~· ·:~::3 do mundo. 
Por issD, pode ser restrito, vida nacio-
nal. :10 anticoloniali~t:;r ~-• r: ;~ela con-
o•.Jista. Ca s.oberanin -;Wiiti:. '· :·-:r consciência 
a~ ~~·::::b1emátlca de ~:~I-" ' ~- -:~. -;;or soluções 
~-,_v;.:~l·_·:J.t.cmC'ntf' r::-~c; ·r_:--'.,. , -"' ~ :-10 princí-
::;,c,, :_,_,:c colcJc~ o :::,..·-:.< - ..1cima de um 
v::,;--J c;:"'~ceita d2 l-:. 11---:-:·:_.·--- --- ;'.<'':nsivel. pois, 
Q'...'f..' o 7l::=.ck~:_:oJ_1-:·:·,-.o í;;--;1:~:: -'"rEi o de ter o 
.-::-:::-:>._;:lo C-::::i"":~.~ ter.::. ·- --- --ã.o fora dele, 
~ C'Je c--~:c~:->. iTlcli:J.adu ~ :-c-.::::'J·: :.-~!"i~os com que 
~.... · .,_:neacndo, atrav':!ç ~' ...... _ r .i.'"':J~. est-ritamente 
-:--.~~~~0'-'-8.: .. 

:~autsky diz bem qv·" 
"O aparecimen~:- C:: ~·---~::.:.'··c ianômeno, co­

::no o na.cto:ne..li.s~::w. ~~ ~~0 .:o:'.: -.; ~ claramente 
~xp:..'c?.Co ~n~u c::·_s::-:, ::·:--, ~.- 'J:-es relativa-
:-:-!lcr.·~t' pcrnrmen~ . .:. 3, cr:!l!C " T /;::, raça, rell-
g1d.O ou mna cu~-~·J:-a :; _, t 'r:~"., comuns as 
quais existiram per sée-' •r· ;:;·~:..:~ --p!oduzir 'na­
cionz.lismc." 

l'Jdo se pode, se:m gr:1ve ~u~::~.::~ o '-;O seu concei­
to, c:::cr.fnndir nncionalis~no ~·r,r.~ :·.-':.>Jfobia. Espanta, 
C:'.l?.nt.o a isto, q11c o GencrtJ. ::-.:: .:::- ... ·•:,-. haja dito, cer­
~a :·e~t,.,. c;_t;e: "patriotismo c,;_;.;b Quando o ódio a 
ou-tros P'li!-;;es superar aquele ::.no:r". 

1\~c::e'.::e r-;;:J~r:-, r-dndr., o cono:c.L'J que liga, como 
c~;:.1s.1 e efeit:)_ o s-abdesen~.r'Jl''imen'~'J .e o nacionalls­
r:~.o ... p'Jis c:uc ;:1a~Bes de~e:1vol•rl:las CC!ll'J a Alemanha 
e r;_ !tf~~l :i, po!' exemplo, Sr:l""l .i'11J!ll' 11o ~·npão, utiliza­
r~.:::l o :--.~,-::l'Jnt'!.ljsmo co~o forma de f:"'~o'Jilizar a cons­
c;,~.::_-!c::- ·~'J~"~Jvn ::-. favor ::7e ~c--.:.s :?;O'":""r·;.os e de seus 
cl..~_:':--;;i;r::., e;:pansionist:;:.. o J:áprio .Gc::.lln. na fase 
-,: '- :;_:.:; ê.::~·2.. d::t guerra, ~ ~andr.~--:ou a ortodoxia ideoló-

:':r .c C'Jmunistas, e tro~ou r;: ~)]"ff1'n::.'3ionalismo pe-
--:.c.r:~J:1:::.Usmo, voltand'J a 1~~r..r rs -;:::r-:os clichês de 

,,.,,~, --:: ·~':'-~r::.do da pátria", em s·.rrt.:-: c-..:'!ens-Co-dia, des­
L?1~· ".::.:; 2. motivar seru; c::ércE-:.: ::-.r. ":.uta contra os 
1:-_v,,,. ,..ores da Rússia". 

Assim, é força convir que o r: o ::_;>--:-,·~lis:no é um in­
grediente muito comum às ln~e:-<"::-- ··5:>' r..llitares, mas 
cabe perguntar, já que não € ::.- :· ;"' mf-''el dos mo-
vimentos revolucionários, Z,J:J:r ~"'" militares in­
te::v.~m? Que os lc~r:--. a ::-,>r..:r.0""':1~~ r ;;r;•. vocação lega-
1is-'cz, cristr.1izada ~os p·:.:·_:>~·í.os ":JY~:.;.::-~;:.as de disciplina 
e 6:--?dêncl[.:.? 

~. AS MOTIVAÇõES PARA .~.S 
:1-~::-:"'T:SNCó'ES MILI"":' \RE-.'3 

.Tft. se falou, pouco ante::>, :·;,..:. roli::~,t,~a entre mili­
tares e a classe média. Nos 9&tsoc ':uo são palco das 

intervenções freqüentes dos militares no campo poli­
tico, com exceção dos recentemente soberanos, há a 
assinalar a presença de uma classe média expressiva. 
As forças armadas, em geral, recrutam seus oflciats 
nessa classe, mais acentuadamente nos seus segmen­
tos médio e baixo. Os sentimentos e as aspirações da 
classe média servem como indicadores para o com­
portamento das forças armadas. Quando o poder está 
monopolizado pela aristocracia do dinheiro, pelas oli­
garquias, a classe média é revolucionária. Ela encar­
na as aspirações igualitárias e repulsa aos privilégios. 
Natural é, pois, que tais sentimentos contaminem as 
forças armadas. 

Uma análise qualitativa do corpo de Oficiais. nos 
países sobre os quais este estudo recai, de preferên­
cia, evidenciaria a identidade que há entre forças 
armadas e classe média. 

o marxista, Major VU!anue\·a, a que já nos refe­
rimos ao apreciar a revolução peruana, comete um 
equívoco, no seu afã de cultivar a luta de classe, ao 
dizer que: "o militar profissional é conservador por 
origem social, por formação acadêmica e pela função 
que exerce. A grande maioria procede da burguesia, 
principalmente a provinciana, e uma pequena percen­
tagem, da classe rural acomodada e da pequena bur­
guesia. Existem Oficiais de origem latifundiária e de 
outras altas classes, mas em proporç-ão ínfima. A 
quantidade de Oficiais filhos de militares é segura­
mente maior, e maior ainda a de relacionados com 
Oficiais de altas patentes. Poder-·se-iam contar nos 
dedos os Oficiais procedentes de camadas mais mo­
destas, mas, com certeza, nenhum de origem cam­
ponesa ou nitidamente trabalhadora". 

Ora, se o período inteiro é <iesmentivel, o pro­
nome nenhum é temerário. Basta, para desmoralizá­
lo, recorrer à origem de ninguém menos ql.\e o Ge­
neral Velasco Alvarado. o insuspeito Nelva Moreira 
relata as origens do General, com estas palavras: "O 
próprio Velasco é uma expressão não só da origem 
geográfica e social do Exército, senão também de 
sua compo.sicão étnica. É um "cholo" de Ca~tilla -
perto de Talara, quase na f-onte!ra com o Eouador 
- nascido no seio de uma família de condicão so­
cial muito humilde. Chegou a Lima descalco, e quase 
todo o traieto, desde o Norte, ele o fez como clan­
de-~>tino. Em sua longa marcha nara a Presidência da 
Reoública, comecou como soldado raso11

• AUás. na en­
trevista que o Presidente concedeu ao brasileiro, essa 
orhrem é confirmada. E não é só a do General Ve­
lasco. o mesmo Neiva Moreira. embora sem nomear 
o autor. diz aue "um antropólogo da Universidade 
N~cional de S~o Marcos. oue reaUzon detidos estudos 
sobre a comno'1icãn ~::ocial õo F.xército. concluiu oue 
mais ele 80% dos Oficiais são do intf'-rlor. nu m·oce­
dem dos bairros periféricos das grandes cidades". 

Nasser só chegou ao Oficialato do Exército egip­
cio porque medidas de liberalização abriram as por­
tas da Academia militar às classes modestas, que os 
Ingleses, durante a ocupação praticamente lhes ha­
viam fechado. Filho de um simples adjunto de tesou­
reiro dos Correios. Gama! Abdal-Nasser não seria um 
exemplo !solado da presença de jovens pertencentes 
aos estratos mais baixos da classe média no Exérci­
to. Vários outros já o haviam precedido. Entre eles, o 
General Nequíb e boa parte dos j'Oficiais Livres", a 
organização clandestina que acabou levando Nasser 
ao poder incontrastável no mundo árabe. 

No Bras!!, a pesquisa de Alfred Stepan é defini­
tiva. Em seu livro: "The Mllitary In Pol!tics", ao tra­
tar da origem social do quadro de OfiCiais do Exérci­
to brasileiro, depois de haver consultado por mais de 
um mês os arquivos da Academia Militar de Agulhas 
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Negras ele conclui que apenas 6% dos cadetes (entre 
1962 e 1966) provêm das classes superiores tradicio­
nais, Isto é, proprietários de terras, médicos, advo­
gados, engenheiros, dentistas, magistrados e pessoas 
que vivem de rendas. No outro extremo do perfil eco­
nômico, os filhos de trabalhadores especializados 
<eletricistas, mecânico, maquinista, motorista, aero­
viário) representam 8,6% e os filhos de trabalhado­
res não especializados <braçais, pescadores, campo­
neses) outros 0,4%, o que soma, para filhos de tra­
balhadores (operários urbanos ou rurais) 9%, mais, 
portanto, do que os de origem de média e alta bur­
guesia. Ademais, havendo 6,7% de órfãos, cuja con­
dição econômica em geral é modesta, podemos ad­
mitir que o número total de filhos de pobres alcança 
mais de 15%, ou seja mais do dobro do das classes 
superiores. É a classe média, porém, quem dá o gran­
de contingente de cadetes: 78,2% do total. 

Usando outro indicador, o do grau de educação 
dos pais, Stepan verificou que 30% dos cadetes são 
filhos de pessoas com instrução primária incompleta: 
mais de 30%, com os pais havendo cursado o secun­
dário, o que dá um total superior a 60% de pais que 
hajam tido, de escolaridade, no máximo oito anos. 
Ora isso tem sua contrapartida nos salários, o que 
reforça a conclusão de que a presença da classe mé­
dia, em seus estratos inferior e médio, é esmagadora 
no quadro de Oficiais do Exército brasileiro. 

Na medida em que um exército, de pais em de­
senvolvimento, é formado à base do recrutamento de 
seus oficiais nos segmentos médio e .inferior da classe 
média, é força concluir que as aspirações dessa classe 
se projetarão inevitavelmente sobre a força armada. 
O que se disse para o exército é igualmente válido 
para a marinha e a aeronáutica, mas, ainda que não 
fosse, o quadro não se alteraria, eis que das três for­
ças armadas, em geral, para onde pende o exército 
pendem as demais. 

A pequena burguesia tem uma tendência natural 
a austeridade e ao puritanismo, no seu comporta­
mento pessoal. Compreensível, pois, que seja extre­
mamente sensível aos escândalos que envolvem os 
governos, quer no campo da corrupção, quer no da 
dissolução de costumes. De resto, ela aborrece os pri­
vilégios, que, desfruta,dos pelas classes tradicionais e 
superiores, ofendem-na como insultos intoleráveis. 
Por isso, as forças armadas, onde a pequeno-burgue­
sia é a esmagadora matorla, agem quase sempre con­
tra o poder civil quando este lhes fornece as motiva­
c.;ões básicas para romper o status quo, isOO é, quando 
esse poder civil se exerce fazendo praça da corrup­
ção ativa e passiva. A ineficiência ainda é perdoada, 
mas a desonestidade nunca. O primeiro catão que, 
pela imprensa ou na luta político-partidária, conse­
goe abalar o conceito de probidade do governo civil 
praticamente decreta a sua deposição pelas forças ar­
madas. Daí as pressões externas, sobre as corporações 
armadas, o que nem sempre é fruto de acusações pro­
cedentes. Revoltada a consciência do cidadão farda­
do, está a força armada a um passo da utilização das 
armas, de que ela é detentora monopolística, no de­
sencadeamento do golpe de estado. Não receio ser to­
mado por simplista. mas insisto em que, embora não 
seja a única, a motivação da austeridade, da hones­
tidade no trato dos dinheiros públicos, é básica entre 
as causas de intervenQão militar. Se nos déssemos 
ao trabalho de comparar os comunicados das jun­
tas militares, ou dos governos de exceção postos no 
poder pelos militares apôs um golpe de estado, ve­
rificaríamos que entre as justificativas mais comuns 
figura a condenação dos depostos por desonestidade 
no trato da res publica. Só para ilustrar a tese, note­
se, na Argentina, a deposição de Juan Perón e poste-

dormente a da Presidente Isabelita; no Brasil, a de­
posição de Getúlio, em 54 (o •·mar de lama"), con­
quanto, em pessoa, o a>resldente tivesse conduta ina­
tacável, bem assim a queda de Goulart, em 64 (em­
bora por outr,. motivação combinada à da improbi­
dade do governo); e, no Egito, a queda da monar­
quia corrompida de Farouk. Em CUba, se Fldel se 
houvesse declarado comunista desde Sierra Maestra 
não teria conquistado o poder, mas a grande motiva­
ção foi centrada no combate ao depravado governo 
de Batista. 

De um modo geral, a intervenção baseada na rea­
ção moralístlca, oposta à corrupção administrativa ou 
politica, leva ao golpe de estado pura e simplesmente, 
a força armada usada como 41 Caretaker", ou como "po­
der moderador". A tendência é para o retomo mais 
ou menos rápido aos quartéis, apôs a operação de sa­
neamento e Umpeza. 

Apôs a 2.• Grande Guerra, em face do expansio­
nismo comunista, surgiu nova motivação básica: o 
anticomunlsmo, que tem dado margem a alguns abu­
sos, melhor dizendo à prática de uma "Indústria do 
anticomunismo", o ciue, parém, não invalida os mo· 
vimentos revolucionârios que se opõem ao progresso 
marxista-leninlsta, ostensiva ou veladamente exis­
tente, tirando partido da.« dificuldades e injustiças 
que se contêm no bojo do subdesenvolvimento. A 
campanha desencadeada, com enorme sagacidade, 
pelas esquerdas em todo mundo contra o anticomu­
nismo, tende a fazer crer que, em todos os casos, 
ele não passa de fachada para defender a manuten­
ção de privilégios e de estruturas opresroras e injus­
tas. O fato ind!scutivel é que onde as forças armadas 
têm intervido para varrer a concreta ameaça do sta­
linismo, são anatematizadas, caluniadas, retratadas 
como fascistas e assim por diante. O caso brasileiro 
de 1964 é bem um exemplo multo Uustrativo. Prestes, 
em Recife, ao agradecer homenagem oficial que lhe 
prestava o governador Arraes, diSse claramente que 
o Partido Comunista Já estava no Governo, mas ain­
da não no poder. O controle comunista da ilegal CGT 
levou o Presidente Goulart a opor-se à desejada cria­
ção de uma central sindical única, bem como a criar 
(ou inspirar a criação de) outras organizações sindi­
cals espúrias, para fazer frente, com os "pelegos", aos 
comunistas. A revolta dos marinheiros foi uma cópia 
cabocla do que ocorreu no Couraçado Potenkin, clássi­
co episódio da insurreição bolchevista. Apesar de to­
das as evidências, o exterior, notadamente Europa e 
Estados Unidos, mantém a impressão de que a amea­
ça comunista não passou de pretexto para que os 
militares tomassem o poder. 

o golpe militar argentino, que depôs a viúva de 
Perón, é outro que tem sido objeto de distorções, 
quanto às suas verdadeiras motivações. Quem quer 
que seja isento, entretanto, verá que os militares es­
tão travando uma verdadeira guerra civil. Foi tão 
extensa a infiltração dos comunistas, e de suas di­
versas facções, na comunidade argentina, que os con­
tingentes terroristas passaram a ser avaliados em 
alguns milhares de homens, militantes do ERP, e ou­
tros milhares pertencentes aos Montoneros. Arsenais, 
armamento e munição de toda a natureza provam 
a preparação para a luta armada, como forma final 
da guerra subversiva na Argentina. Os mortos, de 
parte a parte, cifram-se por milhares. 

Que outra motivação terá levado os mUltares chi­
lenos a quebrar uma regra de conduta não-interven­
cionlsta em pollt!ca, de que tanto se orgulhavam? 
A tumultuada e trágica experiência do Presidente Al­
lende deve ser analisada não só sob o impacto de 
sua morte brutal, mas de todas as Implicações de na-
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ture~a polltlca, partindo-se da evidência de que ja­
mais os comunistas e socialistas chilenos, somando­
se a sua votação, atingiram a maioria do eleitorado. 
Ao contrário, eram minoria. Quando o Dr. Allende 
fo! eleito, obteve pouco mais de 30% dos votos. A in­
terferência abusivamente ostensiva dé Fidel Castro e 
da l.Jnião Soviética, nos negócios Internos do Ch!le, 
e Inteligentemente obscurecida e obliterada, em fa­
vor de uma campanha que faz dos mll!tares chilenos 
os fantoches a serviço da CIA e do imperialismo nor­
te-americano. 

A motivação ant!comunlsta é um dado importan­
te para a análise dos movimentos militares con­
temporâneos porque, em que pese a simulação da 
coexistência pacífica e da 11Via pacífica para o socia­
Usmo", um dos fenômenos mais característicos de 
nosso tempo é o expansionismo comunista, que con­
tinua fiel à sua vocação marxista-leninista. Verdade 
é que a preparação para a antisubversão, em certos 
casos. pode levar a. intervenções militares em rumo 
oposto. O caso do Perú, já estudado, é um exem­
plo. Foi a partir da preparação para a luta contra a 
Insurreição e a guerrilha rural, foi conhecendo a rea­
lidade peruana, que os oficiais se deram conta da 
necessidade de modificar a condição semicolonial, de 
quase total dependência externa, e da injustiça re­
presentada pela manutenção dos privilégios de uma 
oligarquia indiferente às aspirações nacionais. 

Não foi outra a conclusão a que chegaram os tur­
cos, em 1960. Apesar do esforço de Kemal Ataturk, 
o pais ainda mostrava tremendos problemas, como 
70% da população analfabeta, apenas 2,5% domi­
nando mais de 35% da renda nacional, uma socie­
dade dual em que uns poucos privilegiados nadavam 
em abastança enquanto 80% da força de trabalho se 
encontravam nos campos, numa atividade que só be­
neficiava os latifundiários. 

As elites turcas estavam no exército e na univer­
sidade. Do outro lado da fronteira, o colosso sovié­
tico, pronto para tirar partido das dolorosas injusti­
ças sociais reinantes na. Turquia. lnfensoo à Rússia, 
os turcos, entretanto, compreenderam que na situa­
ção em que se encontrava o país, se não houvesse 
uma rápida mudança estrutural profunda, a revolu­
ção comunista seria inevitável. No exército, chegava­
se à conclusão de que ou se fazia a revolução nacio­
nal, sonhada por Ataturk, promovendo a evolução po­
lítica e econômica, ou só restariam duas alternativas: 
"o retorno ao obscurantismo da Idade Média, islâmi­
ca, ou a transmorfação da Turquia em novo satélite 
soviético~~. Ademais, o Governo de Menderes não pri­
mava pelo respeito às franquias democráticas. De 
acordo com a universidade, o exército se levantou, de­
pois de 41 anos de atividade exclusivamente profis­
sional, derrubou o governo civil e publicou uma pro­
clamação em que se dizia: 

- "O Exército interveio, não para derru­
bar um poder democrático, mas para devolver 
ao povo as liberdades constitucionais; não para 
conservar uma sociedade feudal, mas para vol­
tar aos princípios de Ataturk e construir uma 
república baseada na justiça social." 

Apesar do seus bons intuitos, o golpe de 1960 já 
trazia no seu bojo um processo dialético. De um lado, 
os oficiais mais velhos, com tendência moderada, pre­
tendiam apenas "pôr as coisas em seus lugares"; ou 
seja, restaurar as liberdades constitucionais, suprimi­
das por Menderes, restabelecer os principias de Ata­
turk, pôr fim à concussão e retornar aos quartéis, sob 
nova ordem politica, que ficaria a cargo dos partidos 
tradicionais. De outro lado, os jovens oficiais, dese­
javam fazer uma verdadeira revolução, suspender 

temporariamente a atividade politico-partidárla, es­
tabelecer uma tutela, pelo exército, que permitisse a 
realização das reformas profundas no campo social 
como no econômico, de sorte a mudar o quadro que 
motivara o golpe de estado. Entrementes, o exército 
garantiria a ordem no pais, assegUraria a proteção 
de uma equipe de técnicos e de intelectuais, cuja 
missão seria, sem prazo fixo e sem submeter-se a 
qualquer servidão parlamentar ou eleitoral, atacar 
os problemas vitais da Turquia. A luta entre as duas 
tendências, a moderada e a radical, vai desdobrar-se 
de maneira violenta, coin a vitória dos primeiros, o 
que frustrou a possibilidade da realização dos ideais 
verdadeiramente revolucíonários na velha pâtria de 
Kemal. Aliás essa é uma decorrência praticamente 
infalível dos movimentos armados. A dissenção é fa­
tal, seja por motivos menos nobres •. como o da mera 
disputa de liderança, seja por conflito conceptual. 
No caso, valha a observação de que os jovens oficiais 
turcos provinham de pequena burguesia, que sofria 
na carne as injustas condições da economia dual do 
país. Eles queríam remover a cau.sa maior e promover 
a justiça social e sentiram-se malogrados em suas In­
tenções. 

Nestê passo, é oportuno considerar as interven­
ções militares no Brasil, à luz da constituição de seu 
quadro de oficiais, como já visto, originário da clas­
se média e, dentro desta, na maioria, de seus estratos 
inferiores. Se nos debruçarmos sobre o período repu­
blicano, que vamos ver? 

Até 1954, são as causas nobres relacionadas com 
a tendência puritani.Sta da pequena burguesia, re­
presentada maciçamente nos quartéis, que fazem os 
militares deixarem a caserna para se envolverem nos 
golpes de natureza política. 11; verdade que a Repú­
blica se fez contra um monarca altamente respeitado 
por sua compostura mas, as questões militar e re­
Hgiosa haviam carreado aos insatisfacões para o leito 
da propaganda republicana, O Exército já voltara da 
Guerra do Paraguai abolicionista e, em parte, repu­
blicano também, graças ao convívio corn os aliados. 

Na Escola Militar, a filosofia positivista de Au­
gusto Com te exercia fascinio sobre a juventude, tendo 
em Benjamim Constant o seu corifeu mais notável 
Não fora. porém, a "questão militar", agravada pela 
intransigência do Gabinete Ouro Preto, e Deodoro da 
Fonseca dificilmente se teria permitido proclamar a 
República. 

Além das causas remotas, que vinham de há al­
guns anos {como a propaganda republicana, nos quar­
téis e na Imprensa), houve uma causa imediata, que 
foi o ferimento do brio militar, as ofensas dirigidas 
por políticos aos militares, e o esprit de corps falou 
mais alto do que a obediência e a disciplina. 

A julgar-se, aliás, pelo depoimento do General 
Juarez Tâvora, em suas memõrias, a intervenção mi­
litar nos eventos de 1922 decorreu igualmente desse 
esprit de corps ferido, uma vez admitida a veracida­
de das cartas do Dr. Arthur Bernardes, conquanto 
par este desmentida. O pretexto, ainda uma vez, foi 
o brio, o pundonor militar ofendido e não reparado. 
Por trás das cartas, é claro, estavam os políticos, 
mais inconformados depois da eleição, que eles con­
sideravam duvidosa, do ilustre mineiro. Na verdade, 
a representação, através do voto popular, era uma 
farsa imensa, com eleições realizadas "a bico de 
pena" - com o voto a descoberto, com os mortos vo­
tando, com os "currais eleitorais" funcionando, dó­
ceis, sob o comando dos "coronéis" do interior. Não 
havia a garantia de que a vontade popular se ex­
pressasse através do processo eleitoral, além de que 
a influência do governo, na luta por seus candidatos, 
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ta ·da pressão velada à violenta e clara. A Constitui· 
ção de 1891 era muito avançada, modelo norte-ame­
ricano por nós adotado, para o Brasil real do pri­
meiro quartel do século XX. 

Em admirável discurso, na Câmara dos Depu­
tados, em 1925, Gilberto Amado fez um diagnóstico 
das contradições políticas do País, para sustentar 
que •'eleição é uma coisa; representação é outra", ne­
gando autenticidade M eleições, para que pudessem 
garantir um verdadeiro regime representativo, que 
também já não existira na monarquia. O processo 
de indicação resultava em nomeação dos candidatos, 
impostos pelos partidos. Na votação, a descoberto, o 
que valia eram as pressões, os empregos, os favores, 
o dinheiro. 

Ora, os militares, por sua própria vivência e con­
tato com o interior, conheciam como ninguém esse 
Brasll real. 

Poderiam eles ficar insensíveis a essa vasta frau­
de, que dissociava radicalmente, a vontade nacional, 
da representação eleitoral? 

Natural é que a grosseita pantomima afetasse as 
suas consciências. A partir daí, a palavra de qualquer 
líder influente, contra o governo, transformava o 
revoltado no revoltoso. Bem sucedida a revolta ou 
o golpe de estado, gritava-se: "Aqui dei Rei! um' go­
verno civil foi deposto por militares." 

Governo civil, sim, na medida em que era exer­
cido por civis, mas sem o menor respeito pelos fun­
damentos de um governo democrático. 

os movimentos sedlclosos de 1924 têm etiologia 
semelhante e acabam por desaguar em 1930. A des ... 
peito das reformas importantes que se sucederam a 
revolução de 30, desviou-se do ldeário da Aliança Li­
beral, para a aventura do Estado Novo ditadura filo­
fascista, que só veio a ser derrubadà precisamente 
pelas forças armadas, cansadas de sustentá-la e, com 
Isso, assumir a responsabilidade perante a consciên­
cia nacional. A vitória das armas brasileiras, na Itã­
lia, emprestou à FEB um relevante papel na rede­
mocratização. O General Octavio Costa, que foi te­
nente expedicionário e é das mais brilhantes inteli­
gências brasileiras, assim depõe, em o seu "Trinta 
Anos Depois da Volta": 

- "A FEB marcou, a fundo, o principio da 
mudança do Brasl!. É preclso pensar no para­
doxo de um pais vivendo em regime ditatorial 
participar de uma guerra de caráter marcan­
temente ideológico, logo do lado das democra­
cias. Seriam inevitáv-eis as conseqüências polí­
ticas." 

Isto nada obstante, o golpe redemocratlzador de 
4ó ainda encontra quem o aponte, em livros, em pai­
néis universitários, e em documentos de cunho polí­
tico-cientifico, às gerações atuais como evidência da 
exorbitância dos militares e de sua indevida intromis­
são no campo político. 

O repúdio ao papel de janizaros só se iguala, nas 
forças armadas brasileiras, ao seu reverso: o de usur­
padores do poder civll. É tal o espírito legalista, que 
as revoluções, ou os golpes de estado (mais comu­
m-ente) só se viabilizam através do consenso. 

E o consenso só se alcança, quando fica perfeita­
mente claro que a sedição é um direito, uma ve!: 
posta em xeque a ordem legal, pelo poder que jurara 
defendê-la. 

Porque houve consenso, Getúlio Vargas, que rei­
nava no Brasil há 15 anos, foi deposto sem disparar 
um tiro, em 1945. A força de legalidade levou à reali­
zação das eleições livres e à posse do General Dutra, 

que marcaria, fundo, a sua inarredável convicção 
legalista, respeitando escrupulosamente a Consti­
tuição, a que chamava carinhosamente de "o livri­
nho". se está no livrinho, se faz, custe o que custar: 
se não estâ, ou se nele se recomenda o contrârio, não 
se faz, custe iguabnente o que custar! No Exército, o 
General aprendera a ser escravo dos regulamentos. 
Na Presidência da República o foi da Carta Magna. 

Porque houve consenso, o mesmo Getúlio Vargas, 
deposto em 45, e que nunca mostrara grande apreço 
pela democracia, foi empossado democraticamente na 
Presidência da República, em 19ó0. Mas quatro anos 
depois, perdendo o governo a autoridade, envolven­
do-se a guarda pessoal do presidente na prática de 
assassínio político, faltou-lhe decisivamente o apolo. 
Já porque repugnava, à consciência cívica dos mili­
tares, faltar ao dever de garantir a posse do Dr. Jus­
celino Kubitschek, legalmente eleito, puderam os Ge­
nerais Lott e Denys acionar as tropas do Rio e der­
rubar o Dr. Carlos Luz para, em seguida, impedir o 
Presidente Café Filho, que eles tinham como envol­
vido na conspiração visando negar posse ao presiden­
te eleito. Porque não houve consenso, as revoltas de 
Jacareacanga e Aragarças nasceram mortas. Ainda 
porque faltou o consenso, apesar do indiscutível pres­
tigio dos Miniotros Denys, Moss e Heclt, viram-se eles 
incapazes ele negar posse ao Vice-Presidente Goulart. 
A motivação foi sempre a mesma: o respeito ao texto 
legal, ainda que, no caso do Dr. Goulart se tratasse 
de personaccm cronicamente incompatlbllizado com 
o establishmcnt militar. 

Não foi outra a motivação em 1964, quando se deu 
uma resposta à possível e provável aventura bona­
partista do P"esidente deposto, ou de seus auxiliares 
mais Influentes, decididos a fazer o Brasil ingressar 
no rol das "repúblicas populares" de feição socialista. 
Por Isso, vários dos chefes militares de 1964, depondo 
para a História falam de uma contra-revolução. Por 
Isso, em o célebre editorial do Cornio da Manhã, do 
Rio, de 1.o de abril de 1964, se dizia: "O Sr. João 
Goulart iniciou a sedição no Pais. Jogou civis contra 
ml!ltares e os militares contra os próprios militares. 
In o maior responsável pela guerra fratricida que se 
esboça no território nacional... O Sr. João Goulart 
não pode permanecer na Presidência da República, 
não só porque se mostrou incapaz de exercê-la como 
também porque conspirou contra ela." Em poucas li­
nhas, ai está a justificativa, dada por civis, da Inter­
venção militar em 1964. 

O discurso de posse do Presidente Castello Bran­
co é uma confil:mação: 

". . . uma Revolução que, nascida nos lares, 
ampliada nn opinião pública e nas Instituições 
e, deci.<::ivamente. apoiada nas Forças Annadas, 
traduziu a. firmeza de nossas convicções." 

Depois de salientar o sentido libcrtário do movi­
mento, o .Presidente Castello refere-se a.o Congresso 
como "o legitimo representante dos ideais e aspira­
ções do nosso povo" e conclui que a "nossa voca.Qão é 
a da liberdade democrática, governo da maioria com 
a colaboração e o respeito pelas minorias". 

A revolução (ou a contra-revolução) não se fez 
(exatamente como rezava a proclamação turca de 
196()) para derrubar um poder democrático, mas para 
preservar, contrn. ele, a democracia arneaçada. Ideo­
logicamente, estava no centro, segundo a palavra do 
Presidente, ao tomar posse a 15 de abril, perante o 
Congresso: 

" - Caminharemos para a frente com a se­
gurança de que o remédio para os malefícios da 
extrema esquerda não será o nascimento de 
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uma direita reacionária, mas o das reformas que 
se fizerem necessárias." 

Pela primeira vez, porém, os mll!tares ocupavam 
papel principal no proscênlo político. Juarez já cul­
para os políticos: "eles jogam o Brasil, sucessivamen­
te, no fundo do poço, e nós temos de tirá-lo de lá, a 
cada vez". Houve, em 64, a consciência, por parte 
das forças armadas, de que a convalescença n~cional 
exigia um periodo em que, conquanto não entrassem 
em recesso o Congresso e os partidos políticos, ficasse 
o poder sob a responsabilidade direta de um chefe 
revolucionário, até que "a desordem financeira e eco­
nômica e o cancro da subversão e corrupção pu­
dessem ser elitninados". 

A vocação legalista das forças armadas brasilei­
ras tem sido objeto de ensaios fartamente comprova­
dos, mediante a pesquisa histórica e a correta Inter­
pretação dos movimentos militares. O rompimento 
com o vinculo da legalidade é penoso. A quebra do 
respeito pela autoridade, vale dizer a conspiração con­
tra generais em comando, é algo com sabor autodes­
trutivo porque é a hierarquia um dos pilares vitais 
da organização militar. A perplexidade que toma con­
ta de hermeneutas apressados ou simplistas, ora 
aplaudindo freneticamente a intervenção militar, ora 
condenando-a ardorosamente, é fruto do facciosismo, 
que contamina a interpretação. Vale repetir o pen­
samento de João Camilo de Oliveira Torres: o aplau­
so ou a condenação correspondem ao ponto de vista 
pessoal do destinatário. . . Por outro lado, vincular o 
procedimento coletivo das forças armadas a esta ou 
aquela classe, à oligarquia, sobretudo rural, ou à pe­
quena classe média, seria lrrealistlco, na medida em 
que os fatos se contraporiam à hipótese, pois num 
caso a classe média seria revolucionária. por exem­
plo, e Já no outro conservadora. A própria Revolução 
de 1964, que tem recebido os fogos da esquerda, espe­
cialmente a radical, esforçando-se por pintá-la, à ma­
neira dos intérpretes ntradicionalistas", como retró­
grada e Inspirada pelo imperialismo capitalista, foi 
objeto da definição acima referida, em frase ousada, 
pelo Presidente Castello Branco. Não seria possível o 
movimento vir vinculado aos setores chamados retró­
grados da sociedade civil ou o primeiro Presidente 
revolucionário não teria usado expressão tão signifi­
cativamente clara, qual a referência ao ''nascimento 
de uma direita reacionária", desde logo repudiada. 

Pergunta-se, agora, qual o prazo da permanência 
dos militares em cena. Ninguém se aventurará a res­
ponder, porque a resposta encerraria grande dose de 
leviandade. lil preciso ter a coragem de compreender 
que ela envolve vários fatores, que escapam muitos 
deles, ao comando dos militares. Por exemplo, saben­
do-se que há lndlsfarçável prevenção com os políticos 
e•os que jogam o Brasil no poço"), urge que eles se 
mostrem aptos a assumir a responsabilidade da dire­
ção nacional, sem o perigo de se renovarem as moti-
vações da Intervenção militar. . 

O golpe de estado tem vocação de brevidade, uma 
vez que pretende apenas a remoção de uma ameaça. 
Vezes há em que se exaure no ato mesmo da vitória 
das armas, dado que se satisfaz com a simples troca 
dos detentores do poder, de que são exemplos os mo­
vimentos vitoriosos de 1945 e 1955. Já a revolução, que 
Implica transformação radical e em curto prazo da 
tacies econômica, política e social do país, essa tem 
objetivos a serem realizados, e não pode submeter-se 
à limitação do tempo, mas à consecução dos objetivos 
eleitos para revolucionarem a Nação. 

· A Revolução de 1964, a aceitar como seu principal 
responsável, de mtcio, o General Castello Branco, de­
rlnlll-ae, pela. suu palavras como restauradora da 

democracia ameaçada. Em sua famosa nota reservada 
aos Oficiais Generais, expedida apenas dez dias an­
tes do levante de Minas Gerais, ele allrmava: 

"- não sendo milícias, as forças armadas 
não são armas para empreendimentos antid~­
mocráticos. Destinam-se a garantir os poderes 
constitucionais e a sua coexistência; 

- a Insurreição é um direito legitimo de 
um povo. Pode-se perguntar: o povo brasile1ro 
está pedindo ditadura, civil ou militar? Não!; 

- as forças armadas não pOdem atraiçoar 
o Brasil. Defender privilégios de classes ricas 
está na mesma linha antidemocrática de servir 
a ditaduras fascistas ou síndico-comunistas; 

- é preciso perseverar, sempre "dentro dos 
!Imites da lei" e estar pronto para a defesa da 
legalidade." 

Poucos dias depois, o General Mourão lançava o 
seu manifesto, preparado, ao que tudo indica, pessoal 
e exclusivamente por ele. Antigo oficial integralista, 
a tônica de sua mensagem é o anticomunlsmo, senti­
mento que, desde a "vacina" de 1935, domina as. for­
ças armadas brasileira.s. 

A revolução nascia, destarte, compromissada com 
o anti; o anticomunismo, o antipeleguismo, a antide­
sordem, a anticorrupção. O Presidente Castello inten­
tou dar-lhe o primeiro sentido pró; pró-centro, pró­
democracia, pró-renovação. Coube-lhe a mais dura 
tarefa, a da reconstrução, a das medidas antipopu­
Iares, a dos remédios amargos, a da afirmação de que 
a revolução, não fora feita para garantir privilégios 
de classes ricas, e de que, quando restabeleceu a or­
dem nas relações de produção não foi com o Intento 
de substituir a pressão sindical, organizada pelo go­
verno deposto, por outra pressão tão ilegítima quanto 
ela, que seria a patronal, em detrimento das con­
quistas justas dos trabalhadores. 

Preocupado em autollmitar-se com presteza, 
quanto aos seus poderes de arbítrio, sinceramente 
compungido com o ter de utilizar a violência, extre­
mamente horrizado com a hipótese de vir a ser con­
fundido, na história, com a safra mais ou menos 
abundante d<IS ditadores fardados latino-america­
nos, atado aos preconceitos legalistas, cometeu o gra­
ve equívoco de se considerar cumprindo o resto de 
11m mandato de um presidente deposto pelas armas! 
Toda a obra revolucionária, que se evidencia nas re­
formas que conseguiu fazer, outras que deixou na 
letra de lei para serem Implantadas e, finalmente, 
outras que não conseguiu realizar (como a partici­
pação dos trabalhadores nos lucros das empresas, 
para só falar de uma) acabou comprometida. 

Ao começar a colher os frutos das reformas de 
Castello, o Presidente Costa e Silva orientou a revo­
lução para o humanismo cristão. Ele queria a eco­
nomia a serviço do homem, e não o contrário. (Hoje, 
chamar-se-ia a isso de socialismo ... ) 

No período Médici o mais fértil de êxitos e o mais 
popular dos três, caracterizou-se o sistema neoca­
plta!l.sta, pela força mesma dos resultados na área 
econômica do Governo. Na política externa, não se 
abandonou o que castello definiu como a nossa res­
ponsabilidade "num mundo ocidental interdependen­
te", mas desde Costa e Silva. com a política de fre­
tes, até Médici com a adoção do mar territorial de 
200 milhas, evidenciou-se que o nosso "ocidentalls­
mo" tinha limites, que não permitiam "alinhamentos 
automáticos". 

Para uma revolução, porém foi pouco. Algo assim 
como ensaiar protótipos de laboratórios. Ficamos, em 
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multas áreas, no campo amplo das lnde!i1!ições. E 
noutras, paramos no anti, corno é o caso do antico­
munismo. Ora, ser anticomunista, sobretudo para 
quem teve a oportunidade excepcional de testemu­
nhar o logro em que se transformou a pregação mar­
xista, os crimes que o s:t.alinismo praticou, a ~·nova 
classe" que engendrou para substituir-se se à bur .. 
guesia, ser contra essa fraude é condição necessária, 
mas não suficiente, como se diz em matemática. E 
isso leva ao problema grave, em ciência política, que 
é a legitimação do poder. Verdade é que Rousseau 
disse que "um Governo pode transformar força em 
direito, e obediência em dever". Mas acrescentou que 
"o mais forte não é sempre tão forte para ser ama­
do, ou para permanecer indefinidamente o senhor". 

A Revolução de 64, se não quiser, depois de tan­
tos sacrifícios, confundir-se melancolicamente com 
um mero golpe de estado <um a mais), deve conti­
nuar marchando sem vacilações ao encontro do des­
tino de grandeza do Brasil. Não para simples efeito 
retórico, mas real. Como conseqüência lúcida da com­
preensão de que este Pais só será Inviável, poUtlca, 
econômica e socialmente, se se contiver nas dimen­
sões da mediocridade, exceto territorial. 

Não se trata de construir uma grandeza que es­
pante, que gere temor, como as "repúblicas impe­
riais" socialistas ou capitalistas mas uma grandeza 
que se traduza, internamente, pela edificação de uma 
sociedade justa e livre, e externamente pela nação 
segura de si mesma, que repudiando a xenofobia, 
afirme irrepreensivelmente a sua soberania, pelo 
controle de todos os centros de decisão de sua eco­
nomia como de sua. ação política. 

Ê dever histórico da Revolução, depois de haver 
consolidado a ordem interna e restaurado a econo­
mia nacional, partir para um amplo projeto nacio­
nal, que galvanize a opinião pública e realize a con ... 
côrdia da família brasileira. Contra ela estarão 
apenas !'eus inimigos inflexíveis e irrecuperáveis: ~ 
que sonham assenhorear-se dela, para transformá .. 
la em guarda pretoriana que lhes garanta a pacífica 
exploração de seus semelhantes e a consecução de 
S{·us intere."'ses egoísticos. e os que, obcecados pelos 
dogmas marxistas-leninistas, já se marginalizaram 
a si mesmos e sofrerão o castigo inapelãvel da His­
tória. 

Afinal, convém meditar no ensinamento de Max 
Weber, quando estuda a estrutura do domínio. Ele 
disse que a obediência ao detentor do poder é fun­
damentada, ou no medo da represália, ou na espe­
rança da recompensa. Esta possui inesgotáveis po ... 
tencialidades - Jarbas G. Passarinho. 
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O SR. PRESIDENTE (Petrônlo Portella) 

Item 2: 
Discussão, em turno único, do Projeto de 

Decroto Legislativo n.O 27, de 1976 (n.0 62-A/76, 
na Câmara dos Deputados), que aprova as con­
tas da Petróleo Brasileiro S/ A - PETROBRAB, 
e suas subsidiárias Petrobrás Química S/ A -
PETROQUIBA, e Petrobrás Dlstrlbuidora S/ A, 
relativas ao exercício de 1971, tendo 
PARECERES PELO ARQUlVAMENTO - por 
não se tratar de matéria que justifique a apre­
sentação ele Projeto de Decreto Legislativo 
sob n.os 41 e 42, de 1977, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, e 

- de Finanças. 
Em discussão o projeto. <Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro~a 

encerrada. 
Em votação. Os Srs. Senadores que o aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) - Rejeitado. 
o projeto vai ao Arquivo, feita a devida comu­

nicação à Cãmara dos Deputados. 
J!: o seguinte o projeto rejeitado: 

PROJETO DE DECBIETO LEGISLATIVO 
N.O 27, DE 1976 

(N.0 62-A/16, na Câmara dos Deputados) 
Aprol'a as contas d.a Petl'óleo Brasileiro 

8/A - PETROBRAS - e suas subsidiárias Pe­
trobrâs Química S/ A - PETROQUJSA - e Pe­
trobrás Distribuidora 8/A, relativas ao exercí­
cio de 1971. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 São aprovadas as contas prestadas pela 

Petróleo Brasileiro S/ A - PE'I'ROBRAS - e suas 
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subsldlár!as Petrobrás Química S/ A - PETROQUISA 
- e Petrobrás Distribuidora S/ A, relativas ao exer­
eielo de 1971, de conformidade com o parágrafo únl· 
co do art. 32 da Lei n.0 2. 004, de 3 de outubro de 
1953, e do Decreto n.o 61.981, de 28 de dezembro de 
1967. 

Art. 2.o Este Decreto Legislativo entrará em vi­
gor na data de sua publicação, revogadas as disposi­
ções em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Petrôn!o Portella) 
Item 3: 

Discussão, em turno único, do ProJeto de 
Decreto Legislativo n.0 3, de 1977 (n.0 87-B/77, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto 
do Acordo CUltural, firmado entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e o Governo 
da República do Sur!name, em Brasil!a, a 22 
de junb.o de 1976, tendo 
PARECERES FAVORAVEIS, sob n.os 110 e 111, 
de 1977, das Comissões: 
- de Relações Exteriores; e 
- de Educação e Cultura. 

Em discussão o projeto. <Pausa.) 
Não havendo oradores, declaro-a encerrada. 
Em votação. Os Srs. Senadores que o apro'Tam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 
O SR. PRESIDENTE CPetrôn!o Portella) 

Item 4: 

MA~ A SER DECLARADA PREJUDICADA 

Projeto de Lei do Senado n.0 137, de 1975, 
do Senb.or Senador Mauro Benevides, que acres­
centa parágrafo único ao art. 99, da Lei n.O 
5.682, de 21 de julho de 1971 - Lei Orgânica 
dos Partidos Politlcos. 

Conforme Parecer da Comissão de Constituição 
e Justiça, a Presidência, de acordo com o disposto no 
art. 369, letra a, do Regimento Interno, declara pre· 
judlcado o Projeto de Lei, cuja ementa acaba de ser 
anunciada, uma 'Tez que a Lei n.0 6.365, de 14 de ou­
tubro de 1976, originária do Projeto de Lei do Sena­
do n.0 198, de 1976, já regulamentou a matéria de 
forma a atender aos objeUvos da Proposição. 

O SR. PRESIDENTE (Petrôn!o Portella) - Está 
finda a matéria da pauta. 

Sobre a mesa, a redação final do Projeto de De­
creto Legislativo n.0 3, de 1977, apro'Tado na Ord~m 
do Dia da presente sessão e que, nos termos do pa­
rágrafo único, do art. 355, do Regimento Interno, 
se não houver objeção do Plenário, será lido pelo 
Sr. 1.0 -Secreté.rlo. <Pausa.) 

li: lido o Begulnte 

PARECER N.O 179, DE 1977 
Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Decreto Le­
gislativo n.o 3, de 1977 cn.o 87-B/77, na Câmara 
dos Deputados). 

Relator: Senador Helvídlo Nunes 
A Comissão apresenta a redação final do Proje­

te ·'· n •. :eLo Legislativo n.o 3, de 1977 (n.o 87-B/77, 
!.. .. .•. ,. ·- dos Deputados), que aprova o texto do 

, cr •ltural, firmado entre o Governo da Repú-

bllca F~eratlva do Brasil e o Governo da República 
do suriname, em Brasilia, a 22 de junho de 1976. 

sala das Comissões, 9 de maio de 1977. - Adal­
berto Sena, Presidente - Helvídio Nunes, Relator -
Virgílio Távora. 

ANEXO AO PARECER N.o 179, DE 1977 
Redação final do Projeto de Decreto Le­

gislativo n.0 3, de 1977 (n,0 87-B/77, na Cãmara 
dos Deputados). 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos 
termos do art. 44, inciso I, da Constituição, e eu, 
---, Presidente do Senado Federal, promulgo o 
seguinte 

DECRETO LEGISLATIVQ N.o , DE 1977 
Aprova o texto do Acordo Cultural entre o 

Governo da República Federativa do Brasil e 
o Governo da República do Surlname. 

O Congresso N acionai decreta: 

Art. 1.0 É aprovado o texto do Acordo Cultural 
entre o Governo da República Federativa do Brasil 
e o Ooverno da República do Suriname, firmado em 
Brasília, a 22 de junho de 1976. 

Art. 2.0 Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - Sobre 
a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1.0 -Se­
cretárlo. 

li: lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N.0 114, DE 1977 
Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, re­

queiro dispensa de publicação, para Imediata dis­
cussão e votação, da redação final do Projeto de De­
creto Legislativo n.0 3, de 1977. 

Sala das Sessões, em 9 de maio de 1977. - Hel­
vidio Nunes. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônlo Portella) - De 
acordo com a deliberação do Plenário, passa-se à 
imediata apreciação da matéria. 

Em discussão a redação final do Projeto de De­
creto Legislativo n.0 3, de 1977 (Pausa.) 

Nenhum dos Srs. Senadores desejando usar da 
palavra, declaro encerrada a discussão.. ' 

Em votação. Os Srs. Senadores que aprovam a 
redação final, queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 

A matéria vai ã promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Petrõnio Portella) - Esgo­

tada a matéria constante da Ordem do Dia. 
concedo a palavra ao nobre Senador Paulo Bros­

sard. 
O SR.l>AULO BROSSARD PRONUNCIA 

DISCURSO QUE, ENTREGUE A REVISÃO DO 
ORADOR, SERA PUBLICADO POSTERIOR· 
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE <Petrônio Portella) - Con­
cedo g palavra ao nobre Senador Eurico Rezende, que 
falará como Líder da Maioria. 

O SR. EURICO REZENDE !ARENA - ES. Como 
Líder da Maioria, pronuncia o seguinte discurso. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

o ilustre Sr. Paulo Brossard concluiu hoje a se­
gunda etapa da grande novela que pretende desdobrar 
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perante esta Casa, na sua pertinácia de negar os 
esforços governamentais em favor deste País e, ao 
mesmo tempo, menosprezar, até mesmo com a mal­
dição do insulto das comparações aqui feitas, o alto 
senso de cumprimento de dever que, permanentemen­
te, caracteriza a conduta do Presidente Ernesto Gei­
sel. 

No seu discurso de sexta-feira última, S. Ex.• 
·conduziu-se, como disse eu naquela oportunidade, 
Como o fazendeiro - e no caso não se trata apenas 
de uma figura literária, porque é uma realidade por 
todos nós conhecida - colocando à frente dos seus 
propósitos oratórios os seus companheiros de Partido, 
cada um deles manifestando as suas idéias, ofere­
cendo as suas críticas, dardejando os seus protestos, 
mas, todos eles distinguindo-se de S. Ex.a pela con­
tenção de linguagem, na preocupação de não ope­
rar a toda a carga no terreno da injúria, da difa­
mação e da calúnia. 

No fim de semana, S. Ex.a esculpiu-se, nos Anais 
da Casa, como aquela figura a que me referi, para, 
um mês depois, exercitar um trabalho parasitário, 
uma reportagem repetitiva, daqueles conceitos tra­
çados por seus coleças e oferecendo, repito, de novo 
apenas a virulência e o radicalismo da linguagem. 

Hoje, S. Ex.a que tanto acusou o presidente Gei­
sel de constituinte solitário, de um homem só fazen­
do e desfazendo aquilo que vem ao seu talante, S. Ex. a. 
o Sr. Paulo Brossard, paradoxalmente, coloca-se numa 
hierarquia de dimensões espaciais e siderais, arvoran­
do-se nesta Casa em juiz do bem e do mal, vale dizer, 
transvestindo-se em gerente de Deus Todo-poderoso. 
Começou S. Ex.8 por enxergar, no passionalismo e nas 
deformações da sua óptica, no sistema Constitucional 
Brasileiro uma fase de gangrena. Neste ponto, S. Ex.a 
começa por nos obsequiar com o brilhantismo literá­
rio dos seus equivocas, pois, ao que me consta, o emi­
nente Senador pelo Rio Grande do Sul foi um dos 
que saudaram a ordem revoluci.onária instaurada nes­
te País em março de 1964, orde.m revolucionária que 
teve o cuidado, o propósito democrático de manter as 
linhas mestras da ConstitUiGão de 1946 e, abrindo 
uma exce~ão na América Latina, pelo menos, permi­
tiu o pleno funcionamento do Congresso. Dir-se-á 
que. embora tivesse aderido, n::io sei se concorreu para 
o Movimento Cívico Popular de 1964 ~ S. Ex.a a essa 
ordem revolucionária esteja se opondo pelo simples 
fato de estar durando demais. 

Ora, Sr. Presidente, nada mais fal'>o, nada mais 
míope, porque num pais como o nosso, de dimensões 
continentais. com erros centenârtos acumulados, que 
esteve bem próximo de importar para o seu territó­
rio a infortunistica do Vietnam e da Coréia, que se 
transformaram em Vietname do Norte e em Vietna­
me do Sul, em Coréia do Norte e etn Coréia do Sul; 
num país de estrutura sócio-econômica incapaz de 
responder aos desafios e à velocidade do mundo mo­
derno, num país cercado, geográfica e mentalmente, 
pela ronda dos perigos ora ostensivos, ora em poten­
cial; num pais que vem assistindo à escalada. snhver­
siva, agora já empolgando as novas nações africanas: 
num país com esses problemas, que sempre foram 
objeto dos nossos desenganos, das nossas lutas, das 
nossas frustra~ões - treze anos de processo revolu­
cionário não devem realizar no espírito de ninguém, 
em nome do patriotismo e da prudência, nenhum pes­
simismo, nenhum negativismo. 

Há ainda, dentro desse raciocínio, a acrescentar­
se um dado. A Revolução brasileira, quando à frente 
do Governo o saudoso Presidente Castello Branco, te ... 
ve pressa em expungir a ordem revolucionária e res­
tabelecer, na sua plenitude, a ordem constitucional 
pura, clássica, tradicional. Mas esse gesto de gran-

deza recebeu da pa:rte de minorias fortemente aguer­
ridas, mormente na sua política ideológica de impor­
tação, a resposta contestatória, procurando novamen­
te restabelecer aquela baderna nas ruas que fizera 
com que, sob o olhar aflito da Nação impotente, vies­
sem para as ruas das nossas cidades, das nossas al­
deias, a admirável mulher brasileira que, desfiando 
as contas do seu rosário, suplicavam e exigiam que se 
silenciasse a agitação deletéria caracterizada por um 
processo de decomposição nacional, no seu estágio tal­
vez derradeiro. 

Mas, como se não bastasse isso, aquela mesma. 
minoria subversiva chegou ao extremo de procurar, 
na ofensa à dignidade das nossas Forças Armadas, 
realizar a engenharia da subversão e do caos. E daí, 
por culpa, e por culpa sempre de minorias ideologi­
camente preparadas, com metas precisamente esta ... 
belecidas e com a estratégia conhecida em todo o 
mundo, e sobretudo em países subdesenvolvidos ou 
em desenvolvimento - em virtude daqueles fatores, 
os nossos militares que têm um sentimento de patrio­
tismo maior do que o sentimento político, voltaram a. 
acionar a defesa dos interesses nacionais. Isto em 
""968; gracas a esse retrocesso, motivado pela incom ... 
preensão de maus brasileiros, iniciou-se um novo ciclo 
revolucionário que tem hoje 8 anos. 

O próprio Sr. Paulo Brossard, na sua catilinária, 
tachou a Emenda Constitucional n.0 1 de documento 
recente na vida do Pais. S. Ex.a fala em estado dita­
torial, vale dizer, acusa a existência de uma ditadura 
no Brasil. Cal aí também em contradição, porque fol 
S. Ex.a mesmo que afirmou que vivemos, que convive­
mos numa ordem ao mesmo tempo constitucional e 
revolucionária. 

Não vamos ao ponto de dizer que temos em nosso 
País cem por cento de democracia, porque esse ideal 
que seria supremo, que seria saudável, não existe 
em nenhum País do mundo. Na época em que esta­
mos vivendo, o ideal da nossa pugnacidade, da nossa 
sensibilidade política, da nossa prudência, das nos­
sas lutas, deve implicar no aumento crescente do per ... 
centuai democrático. 

Sr. Presidente, a respeito desse tópico, altamen­
te injurioso e aue repelimos com veemência. recor­
dando que aquele radicalismo quanto a Presidente da 
Re'f)ública madrugou no Sr. Paulo Brossard quando 
foi eleito Presidente da República o ilm';tre Gen. Emí­
lio Garrastazu Médici, vejamos que ditadura é essa, 
que ditador é esse que comparece a uma convenção 
partidária onde votaram 808 convencionais e obteve 
808 sufrágios. 

Compreendo a parceria dos sorrisos sarcásticos 
dos Srs. Senadores Paulo Brossard e Senador Marcos 
Freire, mas devemos alertar à dupla maliciosa que 
esse escrutínio foi rigorosamente secreto. Admitir que 
essa decisão não expressasse um estado dalma e uma 
afirmação de confiança, é ter, na conta-corrente da 
verdade - com sorriso, com deboche ou sem ele -, 
um débito muito grande para com a verdade. Foi uma 
convenção realizada de maneira regular, observada. 
pela Jnstiça Eleitoral e que_ akançou a unanimidade 
que convenção congênere não atingiu em nosso pró ... 
prlo Partido. 

Ao fazer, Sr. Presidente, aquele violento discurso 
contra a eleição do Presidente Médici, o Sr. Paulo 
Brossard demonstrou que, qualquer que fosse ·o com­
portamento de qualquer Senhor Presidente da Repú­
blica da fase revolucionária, não teria o estímulo 
da sua compreensão, ou sequer da sua tolerância, o 
que aliás, e de resto, não representa nada. o Presi ... 
dente Médici não editou nenhuma reforma constitu­
cional mas mereceu do eminente representante far-
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roupilha uma posição severa, de ataques frontais de 
toda espécie. 

Em 1970, quando já prevalecia a ordem revolu 
cionária, a que o Sr. Paulo Brossard nega legitimia~ 
de, houve eleições neste País, e esta ordem revolu­
cionária, através dos votos dados à Aliança Renova­
dora Nacional, teve assegurada a sua plena legitimi­
dade através da estatística de mais de dois terços no 
Congresso Nacional e nas Casas Legislativas dos Es­
tados e Municípios. E aquele escrutínio que se verifi­
cou - repito - durante a ordem revolucionária, a 
mesma ordem revolucionária de hoje, refletiu, com 
relação ao MDB, não uma derrota, mas, pior do que 
isto, uma repulsa nacional. 

A ARENA, Sr. Presidente, esteve maciça e leal­
mente presente à tentativa de proposta de Em·enda 
Constitucional relativa à Reforma do Poder Judiciá­
rio. A maioria da Nação desejou que se resolvesse o 
problema crucial, constante, das arcaicas estruturas 
da Justiça brasileira. É a Nação, na sua maioria, so­
lidária com o Presidente, e solidária e leal com a or­
dem revolucionária. 

Nas eleições de 1976, essa legitimidade que o povo 
vinha dando à ordem revolucionária foi reiterada 
nestas implicações ortopédicas que vou mencionar. Eis 
0.3 resultados eleitorais: para prefeito, a ARENA teve 
15.043.360 votos; o MDB, 7. 743 301 votos. Para verea­
dores a ARENA teve 18.472.064 votos e o MDB, 
12. 945.237 votos. Prefeitos eleitos da ARENA, 3 .171; 
prefeitos eleitos do MDB, 614. Vereadores eleitos da 
ARENA, 27.118; vereadores eleitos do MDB, 9.483. 

Já vimos, Sr. Presidente, que as eleições de 1970 
legitimaram a Emenda Constitucional n.o 1, vale di­
zer, a ordem revolucionária. E nas eleições de 1976, 
realizadas na intimidade do Brasil, na célula-mater 
da nacionalidade, primeiras raízes da nossa vida pú­
blica, vontade popular inicialmente apurada, a ordem 
revolucionária, hoje amaldiçoada pelo representante 
gaúcho, teve assegurada e fortaleciõa, na sua ex­
pressão maior e ria beleza do seu símbolo, a integrida­
de da sua legitimidade. 

Sr. Presidente, na área do insulto, no que S. Ex.• 
ficou tão diferente dos seus colegas que falaram qua­
se mn mês antes dele, o Sr. Paulo Brossard chama os 
seus futuros colegas nesta Casa de Senadores de cria­
dagem ou de inseminação artificial. Estas expressões 
dão a medida exata, não de uma cultura jurídica re­
gular. mas de um talento colocado a serviço de ani­
malidade parlamentar. S. Ex.a só faltou repetir o que 
o Líder do MDB na Câmara disse a respeito desse 
processo eleitoral. Deveria ter dito, porque, com os 
qualificativos anteriore'l, jamais S. Ex.a. conseguiria 
superar os limites do seu insulto. 

Senador picareta sim, convenhamos, talvez até 
haja necessidade - e a esse respeito eu me restrinjo 
à minoria radical e comunizante do MDB e não a 
todos -, convenhamos, que viesse para cá o Senador 
picareta. Teríamos aqui, então, possivelmente, e volto 
a dizer que não envolvo nesta conc.eituação o MDB 
glohalmente, celeiro de grandes nomes. teríamos, aqui, 
enVio, um instrumento altamente valioso para com­
petir, Sr. Presidente. com o senador da foice e do 
martelo. 

O Sr. Roberto Satumino (MDB - RJ) - Permi­
te V. Ex.a um aparte? 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA- ES) - Pe­
diria a V. Ex.a que não me aparteasse porque o tem­
po de que disponho é muito curto para aquilo que 
desejo dizer. Aliás, ontem, por solicitação do Sr. Pau­
lo Brossard, prometi não aparteá-lo. Se houver tem­
po concederei, com muito prazer, o apar1!e a v. Ex.a. 

Fala S. Ex. a que o Presidente Ernesto Geisel exer­
ce r puro arbítrio. Se quisesse o exerceria, porque nos 
encontramos com instrumentos disponíveis para a 
prática de med•idas de exceção. Mas no caso da refor­
ma do Poder Judiciário e da edição das medidas cons­
titucionais de conhecimento da Nação, o Presidente 

·Ernesto Geisel não as teria adotado se não contasse 
com o estímulo, os anseios e a maioria da Nação. 

Apesar de ter condições constitucionais para exer­
cer o poder do arbítrio, prefere, fiel à sua formação 
democrática, exercer o poder arbitral em favor do nos­
so desenvolvimento político. 

Agora, Sr. Presidente, identifiquemos aqui uma 
manifestação hipócrita do Senador Paulo Brossard: 
lamenta S. Ex. a se tivessem feito aquelas reformas sem 
o concurso do Congresso e dos Partidos. 

Ora, Sr. Presidente, em declarações à imprensa, 
em discursos nesta Casa, o Sr. Senador Paulo Brossard 
tem tido e repetido que este Congresso não tem estru­
tura motal nem representatividade para reformar 
Constituição. Mas, S. Ex.a não fez um jogo de pala­
vras, amadureceu nesta convicção injuriosa, porque 
vem-se negando, sistematicamente, aos seus próprios 
colegas, a assinar, Sr. Presidente, qualquer projeto 
de emenda constitucional. Este é um fato conhecido 
de todos. Nenhum Senador, mesmo qualquer colega 
de S. Ex. a, que pede a sua honrosa chancela, até mes­
mo para efeito de simples apoiamento, como é usual, 
num projeto de emenda constitucional, o desconhece. 

Sem o concurso do Congresso, que S. Ex. a entende 
eticamente desidratado, e sem o concurso dos partidos, 
Sr. Presidente. 

No campeonato dos insultos à vida partidária, 
quer-me pareeer que o ilustre representante do Rio 
Grande do Sul não perde para ninguém. S. Ex.a che­
gou ao atrevimento, chegou às raias da calúnia, de 
declarar à imprensa que se o Presidente da República 
enviasse ao Congresso um projeto vendendo o Brasil 
a ARENA aprovaria esse projeto. 

Com que autoridade ética, entáo, Sr. Presidente, 
vem o Sr. Paulo Brossard no seu discurso reclamar 
que todas essas medidas de inovação, ou de modifi­
cação constitucional, têm que ser feitas com o con­
curso do Congresso e dos partidos políticos? 

Agiu, está agindo, então, S. Ex.a com total hipo­
crisia. 

S. Ex. a com o seu radicalismo é o elemento menos 
indicado, em que pese o brilho da sua cultura e a 
densidade da sua honradez pessoal, para conosco pro­
curar criar condições e oferecer formulações para a 
completa obra de institucionalização deste Pais. 

S. Ex. a é um radical. Chego, Sr. Presidente, a dizer 
que se não fosse a atuação do Sr. Paulo Brossard, a 
Emenda Constitucional relativa à reforma do Poder 
Judiciário teria sido aprovada. 

S. Ex.a, na última sexta-feira, em explicação pes­
soal - direito liberalmente concedido pela Mesa -, e 
a que não pude estar presente, porque tinha compro­
misso em Anápolis, S. Ex.a disse que jamais me falara 
que não aprovaria o Substitutivo Accioly Filho. Nem 
eu disse isso. O que o Sr. Senador Paulo Brossard me 
disse, à certa altura dos entendimentos - presentes 
os Srs. Senadores Nelson Carneiro, Franco Montoro, 
Deputado Laerte Vieira e mais dois parlamentares, ele, 
na qualidade de Relator, Sr. Presidente -, foi que 
havia um preliminar, sem a qual, sem cujo atendi­
mento, o MDB não poderia transigir o restabeleci­
mento da plenitude do Habeas Corpus e das garantias 
da Magistratura. 
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Notei, Sr. Presidente, chocado, que a hierarquia 
do Sr. Senador Paulo Brossard era absoluta. Os seus 
companheiros, muitos dos quais, desejosos de aprovar 
a medida, tinham constrangimento, em virtude da 
posição radical de seu colega. 

'E vem S. Ex.a falar em regime nazista, procuran­
do. insultuosamente, colocar, nesse sistema de crimes 
contra a humanidade, o regime atual brasileiro. 

:--:ào sei, Sr. Presidente, se devo dizer, numa retor­
s;cl :~erfeitamente admissível, que o Sr. Paulo Brossard 
exerce, sobre vários dos seus companheiros, uma es­
pécie de misticismo nazista; a prepotência, o radica­
lismo e, algumas vezes, a atmosfera do amedronta­
menta. 

Sr. Presidente, se os problemas brasileiros, no 
campo político, dependerem da colaboração do Sr. 
Paulo Brossard, será muito difícil, pelo seu radicalismo 

'e um radicalismo tanto mais eficiente quando se tem 
em vista que parte de um homem de rara periculosi~ 
dacle mental, pela sua cultura e pelo seu talento; 
esse processo revolucionário há de demorar muito e, 
t-llYez, esse seja o desejo de S. Ex.a, porque o dia em 
que se normalizarem as instituições nacionais, S. Ex.a. 
será um ilustre mudo e surdo neste Congresso. 

E o pior, Sr. Presidente, colocou, nas palavras do 
Presidente Castello Branco, conceitos que o saudoso 
Chefe do Governo jamais os póS, procurando distor­
cer. mas S. Ex. a, que não obteve recurso de estratégias 
e de engodo para amputar a citação, mencionou a 
ressalva do nosso primeiro Presidente Revolucionário 
ao manifestar o desejo de não editar mais nenhum 
ato institucional. Lá está o discurso de S. Ex.a, di~ 
zendo do Presidente Castello Branco: "Nas circuns­
t:lncias atuais, •nenhum Presidente Revolucionário 
chegou ao extremo de afirmar à Nação que o processo 
revolucionário seria encerrado nesta ou naquela data, 
todos eles dando vazão, expansão e dinamismo a sua 
vocação democrática. A esse respeito manifestaram. 
t:to-somente, as suas intenções, porque essas tendên­
cias poderiam encontrar dificuldades na realidade na­
ciona!. 

Na sexta-feira passada, ao responder o discurso 
do Senador Paulo Brossard, citei a advertê·ncia de 
Castello Branco. de Costa e Silva, de Médici e de 
Geisel, no sentido de que o Poder Revolucionário con­
tinuaria a cumprir os deveres da sua vigilância, tudo 
fazendo para que, sem sobressaltos e sem retrocessos, 
se completasse o nosso desenvolvimento político em 
favor do aumento do nosso percentual democrático. 

Sr. Presidente, demorou-se o meu ilustre colega 
- volto a dizer - e se vestiu, aqui, na indumentária 
de gerente de Deus, ao discutir entre o bem e o mal, 
em criticar o prazo de escolha de 1/3 dos senadores. 

Vejamos, Sr. Presidente, se esse processo encontra 
ou não raízes - e raízes profundas - na doutrina e 
na prática políticas. 

Quanto ao lado histórico, nós vamos encontrar, 
no passado e no presente, a figura do senador eleito 
por via oblíqua, e são senadores a respeito dos quais, 
a respeito de cuja investidura e a respeito de cuja 
conduta parlamentar não se conhece nenhum insulto. 

Desejo penetrar, também, na biblioteca jurídica 
do meu ilustre colega. Lá, encontramos o seguinte: 
de Plãcido e Silva, em Vocabulário Jurídico: 

"Ao Senado se atribui um poder de re­
presentação diverso do da Câmara dos Depu­
tados. Assim, enquanto a Câmara dos 
Deputados, ou Câmara dos Comuns, representa, 
mais particularmente, os individuas, o Senado 
é constituído de representantes das coletivida-

des )uridicas. qne mantenham uma personali­
dade cte:h:~ch dr:-~tro do Estado soberano. f: o 
que se venilca entre nós: o Senado entende-se 
o órgão legislativo composto pelos representan­
tes dos Estados federados, ao passo que a 
Câmara doS Deputados se anota um corpo le­
gislativo constitl.:ido de representantes ou de 
manddários dirr:t.o;;; Go povo." 

Sr. Pres'•.de:::tf. ;)::,Q.::;r~z;. u Poder Constituinte, aliás, 
jurado por t:::-.'C.l·.'> r:,.o .. :, ter e;.;~.abelccido outros métodos 
eleitorais. Prí:'-~·~tb.l este, f uma opção, com apoio na 
maioria da K:u~ão. Mas isso correspondeu, também, ao 
atendimento d~ reivindicações, ou melhor, à inter­
pretação l:e reivindicações que vêm compondo, que 
vêm dina~nl;:,:.mdo, que vêm empolgando o municipa­
lismo bra2:~dro, através de seus Congressos que se 
realizam ar: ~:J.lmrnte. 

Encorr ··.r:::nos nos Anais do IV Congresso Nacional 
de Municípi1 :;. ~)romovic!o pela. ABM, no Rio de Janei­
ro, em abril :.:.s 1957, sob o título "O Clamor dos Mu­
nicípios": 

··o Brasil na.'3cet; para ter poderosas insti­
tuições municipais. Nem se poderia compreen­
der que, de outro modo, se pudesse exercer a 
contento a administracào de imensa faixa con­
tinental, com populaç-ões esparsas, rarefeitas, 
dedicadas à éConomia predatória ou às culturas 
excessivas. Ei.s porque, no estágio colonial, os 
Senados das Câmaras detinham extraordinária 
importância política, cabendo-lhes, de direito e 
de fat2, o governo das cidades e da~ vilas." 

"Os municípios são considerados crianças a . 
quem ;::•.rl se deve viciar com dinheiro, além dos 
miúc1o:>. S5.c psicologicamente tratados dentro 
do es:.:tt-uto dos índios e dos interditos, por pou­
co n:1o se lhes ministra a curatela dos órfãos, 
defuntos e ausentes." 

"O equívoco politico é o erro básico em que 
incide a Naçilo brasileira, ao desprezar comple­
tamPnte os seus órgãos de infra-estrutura. O Es­
tado brasileiro porta-se como um homem mal­
avisado, que àormisse sem indagar do leito so­
bre o qual se deita. São os Municipios a plata­
forma sobre a qual se assenta o Brasil. Não po­
de ignorá-los e não pode desprezar a imensa 
força potencial que representa a organização 
dessas unidades transformadas em instrumen­
to de ação administrativa, de desenvolvimento 
econômico, de expansão cultural, de sedimen­
taçiio social." 

"O equivoco histórico tem de ser corrigido 
politicamente, com uma reforma da Constitui­
ção Federal e das Constituições Estaduais, bem 
como da legislação, que elimine completamen~ 
te o atval .sistema de espoliar:-ão do município. 
Mas essa reforma não será suficiente se não 
houver, também, uma reforma psicológica no 
modo como as classes dirigentes encaram o in­
terior." 

Então, Sr. Presidente, no instante em que o Go­
verno edita uma Reforma Constitucional, dando voz 
ativa, dando oportunidade a que os municípios brasi­
leiros participem, através dos seus legítimos represen­
tantes, das grandC's tarefas políticas nacionais, surge 
sob o atendimento dessa reivindicação de todos os 
congressos municipalistas o tornado da Jamaica, das 
incompreensões c do radicalismo. 

O SR. PRESIDENTE !Petrônio Portella) -V. Ex.• 
dispõe apenas de 5 minutos para terminar o seu dis~ 
curso. 
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O SR. EURICO REZENDE (ARENA - ES) -
"A verdade é que a campanha pelos muni­

cípios nada conseguiu de concreto até agora, 
porque as forças organizadas da Nação estão 
dispostas para o saque das energias dos munl­
cipios. Quando dizemos municípios não falamos 
apenas na unidade po!ítlco-admlnlstratlva. Fa­
lamos da comunidade, das instituições locals em 
sua plenitude econômico-social. O sistema po­
Jítico-admlnlstratlvo atual não tem malor in­
teresse em emancipar o interior. Basta ver-se a 
carreira política de alguns lideres expressivos. 
Quanto, no munlcípio, sofrem e lutam por ele. 
Passados para o plano estadual, seus sofrimen­
tos, nesse particular, se atenuam. VIndos para 
o altiplano dos poetas federais, ouvindo as loas 
dos muezins da Esplanada do Castelo, esquecem 
o carro de boi da cidadezinha, o bonde da Ca­
pital do Estado e só respiram em termos de 
Cadillacs metropolitanos." 

"Não queremos a Constituição como ai es­
tá e que não corresponde às necessidades do in­
terior." 

"Queremos uma Constituição que sirva aos 
interesses do povo do interior." 

"Queremos ser definitivamente integrados 
na comunidade e na prosperidade nacional." 

"Liberação da força criadora política, eco­
nômica e social contida no município." 

"A. conceituação do municipalismo terá, 
sem dúvida, que alargar-se, para acolher, com 
os temas fundamentais até aqui analisados na 
doutrina e no debate, outros não menos im­
portantes e que não podem faltar." 

"Sinto, hoje, mais do que nunca, a coinci­
dência dos nossos propósitos. Em contato con­
vosco, administradores e legisladores munici-

. pais do Brasil, vejo renovadas as nossas opi­
niões e pontos de vista, vivificados os temas 
doutrinários por um sentido novo de ação e 
objetividade, indispensável à concretização de 
nossos anseios de melhores dias, de condições 
favoráveis ao município, que possam proporcio­
nar-lhe a realização de seu verdadeiro papel, 
de base e liderança da Nação." · 

"0 Município Brasileiro'' - Dalmo de Abreu 
Dallari - "Entretanto, a verdade é que a Fe­
deração se fortalece pela valorização dos entes 
locais, pois desta maneira é ressaltada uma de 
suas principais características, pondo-se em 
destaque sua excelência como sistema de orga­
nização nacional." 

"Alguns problemas municipais em fac~ da 
Constituição" - Victor Nunes Leal: 

"O município no Brasil, contrariando ao 
que querem fazer crer certos autores, não é es­
sencialmente uma organização administrativa: 
é uma entidade medularmente política, neces­
sariamente política.'' 

"Comentários à Constituição de 1946" -
Carlos Maximiliano: 

"Em todo o mundo civilizado, a evolução do 
Direito Público se verifica no sentido de dila­
tar, jamais de restringir, as franquias locais. O 
município é a alma da política nacional, a cé­
lula da democracia." 

João Luiz Alves, discurso na Câmara Federal em 
sete de julho de 1907, citado por Joaquim Luiz Osório, 
in "Constituição Política do Rio Grande do Sul, Co­
tnen tários": 

"As Câmaras Municipais representam mui­
to diretamente as aspirações e as Intenções do 
povo. Nas eleições das Câmaras Municipais ra­
ro é o cidadão que não tome pelo pleito inte­
resses i!Dedlatos. Se os cidadãos às vezes se de­
sinteressa!D das eleições estaduais e federais, 
em regra se interessam pelas eleições munici­
pais. Portanto, as Câmaras Municipais expri­
mem genuinamente as aspirações, as ansieda­
des e os interesses do povo." 

Era meu desejo, Sr. Presidente, prosseguir, com 
base nas anotações, nas considerações que intentava 
fazer, em virtude do dlscurso do Sr. Paulo Brossard. 
Mas encerro aqui, tendo em vista a fatalidade do 
tempo, para dizer que o Sr. Paulo Brossard não per­
turbará a marcha deste País em busca do seu desen­
volvimento político, que é a meta suprema da ordem 
revolucionária, para servir ao Brasil e ao seu grande 
e generoso povo. <Muito bem! Palmas. O orador é 
cumprimenta do.) 

O Sr. Roberto Saturnino (MDB - RJ) - Sr. Pre­
sidente, peço a. palavra, no exercício da Liderança. 

O SR. PRESIDENTE (Petrõnio Portella) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Roberto Saturnino, 
que falará como Líder. 

0 SR. ROBERTO SATURNINO (MDB- RJ. Co­
mo Líder, pronuncia o seguinte discurso. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Não ouvimos nós, não observamos nós, no discur­
so do nobre Senador Paulo Brossard, nenhum con­
teúdo insultuoso, por mais esforço perscrutador que 
se pudesse fazer. Vimos, sim, um pronunciamento 
contundente e creio que todos haverão de compreen­
der, nesta Casa, que outra atitude não pode ser es­
perada da Oposição, do MDB, depois de tudo que tem 
sido feito nos últimos 30 dias. 

Insultos, sim, ouvimos, observamos no discurso do 
nobre Líder Eurico Rezende. Ouvimos mesmo expres­
sões que duvidamos, Sr. Presidente, possam ser con­
sideradas expressões parlamentares. 

Não desejamos repeti-las; confiamos no critério 
da Mesa, no seu julgamento. 

Há todavia, no discurso do Senador Eurico Re­
zende, três pontos que, em nome da Bancada do MDB, 
nesta Casa, não podemos deixar passar sem uma ma­
nifestação de protesto e de repúdio. Queremos refe­
rir, em primeiro lugar, à expressão de S. Ex.a quando 
disse haver entre nós o que chamou de "minoria ra­
dical comunizante". Pensamos, Sr. Presidente, que 
essa expressão fosse de uso restrito da Liderança do 
Governo na Câmara dos Deputados. Todos nós sabe­
mos, toda a classe política e toda a Nação, hoje, co­
nhece o Líder José Bonifácio como um político sagaz, 
que usa a tribuna para gracejar. Não poderiam ser 
encaradas de outra forma as alegações daquele Depu­
tado sobre o famoso conluio entre comunistas e mul­
tinacionais. Todavia imaginávamos que este tipo de 
colocação, de acusação, ficasse restrita à Liderança 
da Câmara. Mas eis que hoje ouvimos surpresos a 
mesma expressão pelo Lider da ARENA no Senado. 
Não podemos, Sr. Presidente, deixar passar essa 
acusação sem um protesto, sem um repúdio. 

Não há no MDB minoria nem maioria, nem qual­
quer parcela radical comunizante. O MDB não acei­
ta esta colocação, esta acusação e só pode ver nela 
propósito.s que venham acobertar, justificar novos 
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atos de força, novos atos de arbítrio para diminuir, 
para atingir o nosso Partido. 

Não há pois, em nosso Partido, devemos dizer e 
repetir, em nome de toda Bancada - não há a cha­
mada "minoria radical comunizante". 

Outro ponto sobre que cabe protesto de nossa 
parte, Sr. Presidente, é aquele em que o nobre Líder 
da Maioria utilizou referências do Senador Paulo 
Brossard, distorcendo obviamente a.s expressões do 
nosso companheiro de Bancada, para fazer crer que 
o Senador Paulo Brossard havia comparado o regime 
atual ao regime nazista. Todos nós escutamos bem, 
todos nós entendemos bem que o Senador Paulo 
Brossard invocou apenas uma similitude no campo 

·restrito do poder de emendar a Constituição, e ja-
. mais quis fazer qualquer outra comparação que pu-

desse ser compreendida como uma similitude entre os 
horrores e as crueldades dos campos de concentração 
nazistas e o regime vigente no Bras!l. Isto também 
tem de ser dito com toda a clareza, pois a manobra e 
a intenção distorcionista tem que ser denunciada e 
repudiada por nós. 

O terceiro ponto, Sr. Presidente, diz respeito 
àquela insinuação de que toda a Bancada do MDB 
seria submissa aos pontos de vista, às imposições do 
Senador Paulo Brossard. Não obstante o grande res­
peito que todos temos por sua pessoa, é sabido que 
entre nós do MDB não há tal autoridade, a autori­
dade do poder absoluto. Ouvimos as ponderações e 
os conselhos do Senador Paulo Brossard, mas decidi­
mos democraticamente, pelo que jantais poderemos 
aceitar esta colocação como foi feita pelo Senador 
Eurico Rezende. Se ele quis atingir o Senador Paulo 
Brossard, atingiu toda a Bancada, todo o Partido, e 
não podemos ouvir, também sem um protesto, esta 
referência do seu discurso. 

O Sr. Gilvan Rocha (MDB - SE) - V. Ex.• me 
permite um aparte, nobre Senador? 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB - RJ) -
Com prazer. 

O Sr. Gilvan Rocha (MDB - SE) - É preciso, 
nobre Senador, que esta Casa memorize nos seus ou­
vidos que aqui foram feitos dois discursos: um dis­
curso doutrinário, especificamente montado numa 
cultura jurídica, e ouviu-se uma resposta montada 
pessoalmente, muito a gosto de um advogado com 
alta tarimba no forum criminal. A parte doutrinária 
do discurso não foi respondida. Mas desejo fazer um 
registro, que julgo necessário, pois foi ferida a sen­
sibilidade de toda esta Casa, quando S. Ex.a o Líder 
da Maioria confessou-se estupefato ao ouvir do Se­
nador Paulo Brossard que seria difícil o MDB aceitar 
uma reforma judiciária, sem devolver o habeas corpus 
em sua plenitude, neste País. Isto, nobre Senador, dá 
a medida da resposta que ouvimos à doutrinação li­
bertária do Senador Paulo Brossard. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB - RJ) 
Agradeço o aparte de V. Ex.a, Senador Gilvan Rocha. 

Não pretendíamos nos referir a esse ponto espe­
cífico, já que ontem, ao fim da tarde, o próprio Se­
nador Paulo Brossard se encarregou de ct'esfazer esse 
equívoco, o qual foi novamente retomado pelo S.ena­
dor Eurico Rezende, numa tentativa de enredar o nos­
so representante do Rio Grande do Sul, novamente, 
numa contradição. Como V. Ex. a volta ao ponto, acha­
mos que foi útil. Realmente não houve tal episódio, 
não houve tal posição. É muito bom que V. Ex.a nos 
socorra. para esclarecer esse ponto. 

Sr. Presidente, essas as colocações que achei por 
bem fazer, não deixando passar esta tarde sem um 
protesto, sem um repúdio por parte do MDB. 

Acrescentaria, também, o meu protesto pessoal, 
pela atitude do Líder da Maioria, de não conceder 
apartes ao seu colega, no exercício da Liderança da 
Minoria. Conceder apartes, mormente ao Líder, àque­
le que ocupa a Liderança naquele momento, é um 
gesto parlamentar tradicional; não fica bem, princi­
palmente para um Senador das tradições do nobre 
Colega Eurico Rezende, negar o aparte. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES) - Eu não 
tinha tempo, Excelência. Não pude concluir o dis­
curso. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB - RJ) -
S. Ex.a invoca o argumento da falta de tempo, mas 
todos nós estamos sujeitos à pressão do mesmo, e 
sabemos encontrar o tempo necessário para conceder 
os apartes. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES) -Não pude 
concluir o meu discurso, Excelência. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB - RJ) -
De qualquer forma, aqui fica o meu protesto e repúdio 
por aquela atitude. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES) -Sim, mas 
não é protesto com tinta nanquim, não é? A tinta 
não é indelével. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB - RJ) -
Nobre Senador, o fato de ser ou não indelével, a nós 
cabe decidir. Acho que V. Ex.a feriu um dos princí­
pios básicos da convivência parlamentar. É claro que 
saberei compreender as razões que levaram V. Ex.a. a 
esse gesto. Se V. Ex.a não aparteou o Senador Paulo 
Brossard, foi porque não pediu o aparte. Estou certo 
de que se o fizesse, esse não lhe seria negado. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES) - Não, 
Excelência, V. Ex.a vai me permitir. Não sei se V. Ex.a. 
vai me conceder o aparte. Estou, até, pedindo-o com 
um pouco de medo. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB - RJ) -
Claro que vou conceder o aparte a V. Ex.a 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES) - Exato. 
Depois de protesto, já está aí tlldo direitinho, agora 
pode conceder o aparte. É o que eu faria também, se 
tivesse terminado o meu discurso; daria o aparte a 
V. Ex.a, porém, saiba o ilustre Senador que, na pra­
teleira da minha admiração, V. Ex.a. não é poeira; é 
volume é enciclopédia. Tenho grande admiração por 
V. Ex.a: um excelente Colega. Porém, na sexta-feira 
- e a iniciatíva foi do Senaaor Paulo Brossard -
eu não aparteei S. Ex.a porque sabia, e depois veri­
ficou-se que não era possível, nem S. Ex.a nem eu, 
fazer os nossos discursos em uma hora. S. Ex.a. extra­
polou o tempo regimental, sexta-feira e hoje, e eu 
também. Mas, sexta-feira parece que houve o extra­
polamento de um minuto só. De modo que se eu con­
cedesse o aparte a V. Ex.a, sacrificaria ainda mais o 
meu tempo. Mas, prometo, em outra oportunidade, 
quando V. Ex.a. me pedir o aparte, vou parar o reló­
gio e só voltarei a acioná-lo quando V. Ex.a terminar 
a sua brilhante intervenção. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB - RJ) -
Agradeço o esclarecimento de V. Ex.a, e insisto em 
dizer que se havia um entendimento com o Senador 
Paulo Brossard, não ocorria o mesmo com a Liderança 
do MDB. Muito ao contrário, ainda na sexta-feira, a 
situação fora exatamente a mesma. Eu, no exercício 
da Líderança, havia pedido ao nobre Senador um 
aparte e esse me fora negado; e, ao fim do discurso 
de V. Ex. a. não deixei de protestar, em termos reser­
vados, particulares. Visto que a situação se repetiu, 
não obstante haver eu protestado, na sexta-feira, 
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achei por bem registrar, publicamente, esse protesto, 
esperando que essa situação não se repita. 

Sr. Presidente, feitas as considerações, as obser­
vações e o nosso protesto, encerro aqui as minhas 
palavras. (Multo bem!) 

O SR. PRESIDENTE <Petrônlo Portella) - Não 
há mals oradores inscritos. 

Nada mais havendo que tratar, vou encerrar a. 
sessão, designando para a próxima a seguinte 

ORDEM DO DIA 
-l-

Votação, em turno único, do Requerimento n.O 63, 
de 1977, dos Srs. Senadores Henrique de La Rocque 
e Ruy Carneiro solicitando a transcrição, nos Anais 
do Senado Federal, do artigo sob o titulo •· A Lição 
Exemplar do Conde Pereira Carneiro", de autoria de 
J os ué Montello. 

-Z-
Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 

Câmara n.o 79, de 1976 <n.0 64-C/75, na Casa de ori­
gem), que acrescenta parágrafo único ao Artigo 20 
do Código de Processo Penal - Decreto-lei n.o 3. 689, 
de 3 de outubro de 1941, tendo 

PARECER, sob n.0 124, de 1977, da comissão: 
- de Constituição e Justiça, favorável ao Pro­

jeto com a emenda que apresenta de n.0 1-CCJ. 

-3-
Dlscussão, em turno único, do Projeto de De­

creto Legislativo n.O 31, de 1976 (n.o 65-A/76, na Câ­
mara dos Deputados), que aprova as contas da Rede 
Ferroviária Federal S/ A e de suas subsidiárias, rela­
tivas ao exercício de 1970, tendo 

PARECERES PELO ARQUIVAMENTO - por não 
se tratar de matéria que justifique a apresentação de 
Projeto de Decreto Legislativo - sob n.o.s 35 e 36, de 
1977, das Comissões: 

- de Constituição e Justiça; e 

- de Finanças. 

-4-
Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei 

do Senado n.o 131, de 1974, do Sr. Senador Vasconcelos 
Torres, que disciplina grafia e uso de siglas e abre­
viaturas, tendo 

PARECERES, sob n.os 976 a 979, de 1976, das Co­
missões: 

- de Constituição e Justiça - 1.0 pronuncia­
mento: pela constitucionalidade e jurldlcldade 
do Projeto; 2.0 pronunciamento: pela Inconsti­
tucionalidade e lnjurldlcldade do substitutivo 
da Comissão de Educação e Cultura, com voto 
vencido, em separado, do Senhor Senador Ita­
livio Coelho e voto vencido do Senhor Senador 
Franco Montara; 

- de Educação e Cultura - 1.0 pronunciamento: 
solicitando audiência do Conselho Federal de 

·Cultura e da Academia Brasileira de Letras; 
2.0 pronunciamento: (atendidas as audiências), 
favorável ao Projeto, nos termos do substitu­
tivo que oferece. 

-5-
Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei 

do Senado n.0 134, de 1976, do Sr. Senador Otalr 

Becker, que faculta ao empregado do sexo feminino 
sacar os depósitos de sua conta vinculada ao FGTS, 
na hipótese que Indica, tendo 

PARECERES, sob n.os 968 e 969, de 1976, das Co­
missões: 

- de Constituição e Justiça, pela constituciona­
lidade e jurldlcldade; e 

- de Legislação Social, favorável. 
O SR. PRESIDENTE (Petrônlo Portella) - Está 

encerrada a sessão. 
(Levanta-se a sessão às 18 horas e 5 minutos.) 

ATA DA 31.• SESSAO, REALIZADA 
EM 18 DE ABRIL DE 1977 

(Publicada no DCN - Seção 11 - de 19 
de abril de 1977) 

RETIFICAÇ6ES 

No Expediente da sessão, na parte referente a 
"Mensagens do Presidente da República": 

Na página 889, !." coluna, 
Onde se lê: 

De agradecimento de comunicação: 

N.o 58177 (n.o 80/77, na origem), de 29 de 
março, ... 

Leia-se: 
N.0 57/77 (n.0 29/77. na origem), de 29 de 
março, ... 

No texto do Parecer n.0 81/77, da Comissão de 
Economia, sobre a Mensagem n.O 40177 (n.0 39/77, 
na origem), do Senhor Presidente da Repúbl.ica, pro­
pondo ao Senado Federal sei a o Governo do Estado 
do Ceará, autorizado a contratar operação de crédito 
no valor de Cr$ 25.000.000,CO (vinte e cinco milhões 
de cruzeiros) junto à Caixa Econômica Federal, por 
conta d-o Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social 
(FAS): 

Na página 895, 1.• coluna, no art. 2.0 do Projeto 
de Resolução n.0 7, de 1977, apresentado pela Comis­
são de Economia como conclusão de seu parecer, 

Onde se lê: 
Art. 2.0 A operação de crédito a que se re­
fere o artigo anterior, por força do disposto 
do art. 2.0 da Resoluç(i,o n° 62, de 28 de ou­
tubro de 1975, ambas do Senado Federal, ... 

Leia-se: 
Art. 2.0 A operação de crédito a que se re­
fere o artigo anterior, por força do disposto 
do art. 2.0 da Resolução n.0 93, de 11 de ou­
tubro de 1976, que modificou a Resolução 
n.o 62, de 28 de outubro de 1975, ambas do 
Senado Federal, ... 

CONSULTORIA-GERAL 
PARECER N.O 36177 

Sobre contrato de manutenção e a.ssistên ... 
cia técnica de relógios "Dimep Tagus". 

A Subscretaria de Patrimônio solicita o pronun-. 
ciamento desta Consultoria, sobre minuta de con­
trato de prestação de serviços de manutenção e as-. 
slstêncla técnica à rede de relógios "Dlmep Tagus", 
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ão Senado, apresentada por "Dima.s de Melo PI­
menta S.A. - Indústria de Relógios", em renovação 
ao contrato extinto em 31-12-76. 

II. No documento apresentado estabelece-se o 
preço total de Cr$ 6.292,00 (seis mil duzentos e no­
venta e dois cruzeiros), para o periodo de vigên­
cia de 1 (um) ano, de 1.0 de janeiro a 31 de dezem­
bro de 1977. Esse preço seria pago em duas parcelas 
Iguais, sendo a primeira na data de assinatura do 
contra·to e a última ao seu término. 

m. O Contrato é em tudo idêntieo ao a•nterior, 
que vigorou durante o ano de 1976, só se diferen­
ciando no preço dos serviços contratados, que, ano 
passado, foi de Cr$ 4.40ü,OO (quatro mil e ,quatrocen­
tos -cruzeiros), inferior, portanto, ao agora pleiteado, 
em Cr$ 1.892,00 (hum mil oitocentos e noventa e 
dois ·cruzeiros). 

IV. O Ato n.o 9, de 1973, da douta Comissão DI­
retora, dispondo sobre as licitações para contratação 
de obras e compras, é omisso quanto à licitação pa­
ra contratação de serviços. Contudo, em seu artigo 
4.0, parágrafo 6.0, atribui ao Senhor Primeiro-Secre­
tário a competência ,para dispensa de licitação, e man­
da aplicar, através de seu artigo 10, em caráter com­
plementar, as disposições dos artigos 125 a 144 do De­
creto-lei n.0 200, de 25 de fevereiro de 1967. 

V. O Decreto-lei n.0 200, em seu artigo 126, pa­
rágrafo 2.0 , autoriza a dispensa de licitação: 

..... ~· ......................... ·'· .... •,• ..... . 
•'d) nn aquisição de materiais, equipamentos 
ou gêneros que só podem ser fornecidos por 
produtor, empresa ou representante com'ercial 
exclusivos, bem como na •contratação de servi­
ços com profissionais ou finnas de notória es­
pecialização." 

VI. Considera-se serviço especializado o de ma­
nutenção de máquinas pelo seu próprio fabricante, 
como é a hipótese dos autos. Assim. o Senhor Pri­
meiro-Secretário poderá, a seu crttéZ.io_, dispensar a 
llcita~ão, com suporte nas disposições do artigo 126, 
parágrafo 2.0 , letra d, do Decreto-lei n.0 200, de 1967. 

VII. Quanto à minuta apresentada, atende aos 
princípios gerais dos contratos do gênero, com as se­
guintes ressalvas: 

· a) O pagamento antecipado pela ·prestação de 
serviços, de que trata a Cláusula Sexta, refoge às 
normas da Administração. De acordo com a sistemá­
tica consagrada pelo Decreto-lei n.0 200, de 1967. os 
serviços devem ser pagos mediante faturas em que 
seja atestada a sua efetiva prestação. 

b) A mesma Cláusula Sexta, nos termos em que 
está redigida, e posta em ·confronto com o item 2 da 
Cláusula Quarta, é contrária aos interesses do Senado, 
pJis, recebendo a Contratada um pagamento anteci­
pado de Cr$ 3.146,00 (três mil cento e quarenta e 
seis cruzeiros). se deixasse de prestar qualquer servi­
ço a que se obrigara, estaria sujeito tão-somente ao 
pagamento da multa de Cr$ 629,20 (seiscentos e vtnte 
e nove cruzeiros e vinte centavos), inferior ao adian­
tamento ... 

Pelas razões expostas, entende esta Consultoria 
que, se o Senhor Pri-meiro-Secretário houver por bem 
dispensar a licitação, poderá ser celebrado o contra­
to, modificando-se a Cláusula Sexta para o fim de 
se estabelecer que os pagamentos (mensais, bimes­
trais, trimestrais ou semestrais), sejam feitos me­
-diante apresentação das competentes faturas, e ates-

tados, por quem de direito, a efetiva prestação dos 
serviços eontratados. 

Brasília, 6 de maio de 1977. - Paulo Nlllles Au­
gusto de Figueiredo, Consultor-Geral. 

COMISSAO MISTA 
Incumbida de estudo e parecer sobre a 

Mensagem n.0 13, de 1977 (CN), que submete 
à deliberação do Congresso Nacional o texto 
do Decreto-lei n.O 1. 502, de 22 de dezembro de 
1976, que urevoga o Decreto-lei n.0 1.425, de 
3 de novembro de 1975, que autoriza restitui­
ção do Imposto sobre Produtos Industrializados 
à TELEBRAS, suas subsidiárias, associadas e 
demais concessionárias dos serviçOs de telefo­
nia". 

1." REUNIAO (!NSTALAÇAQ), REALIZADA 
EM 16 DE MARÇO DE 1977 

As dezesseis horas do dia dezesseis de março do 
ano de ,mil novecentos e setenta e sete, no Auditório 
Milton Ca.mpos, presentes os Senhores Senadores 
Braga Júnior, José Sarney, Helvídlo Nunes, Virgílio 
Távora, Heitor Dias, Ruy Santos, Saldanha Derzi, 
Dirceu Cardoso, Gilvan Rocha -e Itamar Franco e os 
Deputados Alacld Nunes, Jutahy Magalhães e Carlos 
Cotta, reúne-se a Comissão Mista Incumbida de es­
tudo e parecer sobre a Mensagem n.0 13, de 1977 
(CN), que submete à deliberação do Congresso Na­
cional o texto do Decreto-lei n.0 1. 502, de 22 de de­
zembro de 1976, que "revoga o Decreto-lei n.0 1.425, 
{le 3 de novembro de 1975, que autoriza restituição 
do Imposto sobre Produtos Industrializados à 
TELEBRAS, suas subsidiárias, associadas e demais 
concessionárias dos serviços de telefonia". 

De acordo com o que preceitua o Regimento Co­
mum, assume a Presidência o Sr. Senador Ruy San­
tos, que declara instalada a Comissão. 

A fim de cumprir dispositivo regimental o Se­
nhor Presidente eventual, Senador Ruy Santos, es­
clarece que irá proceder a eleição do Presidente e 
Vi-ce-Presidente. Distribuídas as cédulas o Senhor 
Presidente convida o Senhor Deuutado Carlos Cotta 
para funcionar como escrutinador. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resul­
tado: 

Para Presidente: 
Senador Gilvan Rocha ......... . 
Em branco ...................... . 
Para Vice-Presidente: 
Senador Teotônio Vilela ......... . 
Em branco ...................... . 

13 votos 
1 voto 

13 votos 
1 voto 

São declarados eleitos, respectivamente, Presi­
dente e Vice-Presidente, os Senhores Senadores Gil­
van Rocha e Teotônio Vilela. 

Assumindo a Presidência, o Senhor Senador Gil­
van Rocha agradece a seus pares a honra com que 
foi distinguido e designa para relatar a Matéria o 
Senhor Deputado Siqueira Campos. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a pre­
sente reunião, e, para constar, eu, Mauro Lopes de 
Sá, Assistente da Comissão, lavrei a presente Ata, 
que lida e aprovada é assinada pelo Senhor Presi­
dente e demais Membros da Comissão e vai à publi­
cação. 
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MESA 

Presidente: J9-Secretório: 

LIDIIANÇA DA AIIINA 
IDA MAIOIIIA 

lide r 

Petrênio Portella {ARENA- Pl) Henrique de lo Rocque (ARENA - MA) 

Eurico Rezende 
Vice-Líderes 
Heitor Dias 

Helvldio Nunes · 

1 9-Yice-Presidente: 
José Sarney 
Mattos Leão 

José Undoso (ARENA- AM) 49-Secretário: Osires Teixeira 

Renato Franco (ARENA- PA) 
Paulo Guerra 

Saldanha Derzi 
Virgílio Távora 2«-Vice-Presidente: 

Amaral Peixoto {MOS- RJ} 

Suplentes de Secretário: 

LIDUANCA DO MDI 
I DA MINOIIIA 

lide r 
19-Secretofio: 

Mendes Canale (ARENA- MT} 

29-Secretário: 

MoiJro Benevides (MDB- CE) 

Altevir leal (ARENA- AC) 

Ruy Carneiro (MDB- PB) 

Otoir Becker (ARENA- SC) 

Braço Jul'.ior (ARENA - AM) 

Franco Montara 
Vice-lideres 

Roberto Saturnino 
Itamar Franco 
Gilvan Rocha 

lázaro Barboza 
Danton Jobim 

COMISSOIS 

Diretor: José Soares de Oliveira Filho 

lotai: Anexo \1 - Térreo 

Telefones: 23-6244 e 25-8505- Ramais 193 e 257 

AI SIIIVIÇO DI COMI55015 ,IIIMANINTIS 

Chefe: Cláudio Carlos Rodrigues Costa 

local: Anexo 11- Térreo 

Telefone: 25-8505- Ramais 301 e 313. 

COMISSA O DE AGRICULTURA- (CA) 

(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Agenor Mario 

Vice-Presidente: Otoir Becker 

Titulares Suplente• 
ARENA 

I. Otáir Becker I. Dinarte Mariz 

2. Benedito Ferreiro 2. Saldanha Derzi 

3. ltalivio Coelho 3. MaHos leão 

4. Paulo Guerra 

5. Vasconcelos Torres 

MDB 

I. Agenor Mario I. Adalberto Seno 

2. Roberto Sotvrnino 2. Evelósio Vieira 

As'>is1en1~: C!audio Carlos Rodrigues Cos'o- Ramais 301 e 3\3 

Reuniões: Terças-feiras, às 10:30 horas 

local: Solo "Clovis Bevifôcqua"- Anexo 11- Ramal 623 

COMISSAO DE ASSUNTOS REGIONAIS- CAR 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Dinarte Mariz 
Vice-Presidente: Evandro Carreira 

Titular•• 

1. Heitor Dias 
2. Jarbas Passarinho 
3. Dinarte Mariz 
4. Teotélnio Vilela 
5. Braga Junior 

1. Agenor Maria 
2. Evandro Carreira 

ARENA 

MDB 

Suplente• 

1. Saldanha Derzi 
2. José Sarney 
3. Otair Becker 

1. Evelósio Vieira 
2, Gilvan Rocha 

Assistente: lêda Ferreiro da Rocha- Ramol312 
Reuniões: Terças-feiras, às 10:00 horas 
~ocol: Solo "Clóvis Bevilácqua"- Anexo li- Ramal 623 

COMISSAO DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA - (CCJ) 
(15 membros) 

ntvlare• 

1. Accioly Filho 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Daniel Krieger 
19-Vice-Presidente: Accioly Filho 
29-Yice·Presidente: Leite Chaves 

Suplentes 
ARENA 

1. Mattos leão 
2. Gustavo Coponema 2. lenoir Vargas 
3. Daniel Krieger 
4. Eurico Rezende 
S. Heitor Dias 
6. Helvídio Nunes 
7. Wilson Gonçalves 
8. \talívio Coe\ho 
9. Otto lehmonn 

10. Osires Teixeira 

1. Dirceu Cardoso 
2. leite Chaves 
3. Nelson Carneiro 
4. Paulo Brossard 
S. Orestes Quércia 

MDB 

3. Arnon de Mello 
4. Vasconcelos Torres 
S. Milton Cabral 
6. Benedito Ferreira 

1. Franco Montara 
2. lázaro Borboza 
3. Ruy Carneiro 

Assistente: Mario Helena Bueno Brandão- Ramal 30S 
Reuniões: Quartos-feiras, às 10:00 horas 
local: Solo "Clóvis Bevilácqua"- Anexo 11- Ramal 623 
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COMISSlO DO DISTIITO FIDIIAL- (CJIP) 
(11 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Wilson Gonçalves 

Vice-Presidente: Ruy Carneiro 

ntular•• Suplentet 
ARENA 

1. Heitor Dias 1. Augvsto Franco 

2. Paulo Guerra 2. José Sarney 

3, Cattete Pinheiro 3. Braga Junior 

4. Osires Teixeira 4. Altevir Leal 

5. Sdldonha Derzi 5. b.Jiz Cavalcante 

6. Wilson Gonçalves 

7. Virgílio T óvoro 

8. Alexandre Costa 

MOS 

1. Itamar Franco 1. Evondro Carreira 

2. lózoro Sarbo:to 2. Nelson Carneiro 

3. Ruy Carneiro 

Assistente: Ronaldo Pache'o de Oliveiro- Ramal 306 

Reuniões: Quintas-feiras, às•lO:OO horas 

Local: Sala "Rui Barbosa"- Anexo li- Remoi$ 621 e 716 

COMISSlO DI ICONOMIA- (CI) 
(11 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Marcos Freire 

Vice-Presidente: Vasconcelos Torres 

ARENA 

1. Milton Cabral 1. Cattete Pinheiro 

2. Arnon de ~llo 2. Augusto Franco 

3. José Guiomard 3. José Sarney 

4. Luiz Cavalcante 4. Domkio Gondim 

5. Paulo Guerra 5. Jarbas Possorínhc 

6. Vasconcelos Torres 

7. Dinorte Mariz. 

8. Otoir Becker 

MOS 

1. franco Montoro 1. Agenor Mario 

2. Marcos Freire 2. Ores1es Quérdo 

3. Roberto Saturnino 

Assidente: Daniel Reis de Souza- Romo1675 

Reuniões.: Quartas-feiras, às 10:30 horas 

local: Sola "Rui Sarbo$0" -Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSAO IIIIDUCAÇlO I CULTURA- (CIC) 
(9 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: João Calmon 

Vice-Presidente: Evelésio Vieira 

Tltvle~r•• Suplant•• 
ARENA 

1. Tarso Dutra I. Helvídio Nunes 

2. Gustavo Capanema 2. Ruy Santos 

3. Joóo Calmon 3. Arnon de Mello 

4. Otto lehmann 4. H1li1or Dias 

5. Jarbas Passarinho 

6. CaHe1e Pinheiro 

MDB 

1. Evelásio V1eno I. Franco Montara 

2. Paulo Brossord 2. Itamar Fron<:o 

3. Adalberto Seno 

Assistente: Cleide Maria 8. f. Cruz:--· Romoi59B 

Reuniões: Quintas·feira<;., O'i. lQ,OQ horas 

local: Solo "Clóvis Bevilacqua" -Anexo ti- Ramal 623 

C0~1,Sõ.'O DE FINANÇAS- (CF) 
{17 membros\ 

COMPOSIÇÃO 

Pres•denfe: Paulo Brassard 

1/ice-Pn:~i~!--.r,te: Domít.Ío Gondim 

ntulares Suplente• 
ARENA 

1. Teotônio Vilela 

2. Alexandre Costa 

3, Wilson Gançal11e~ 

•• Damício Go11Cirn 

S. Helvídio Nunb 

6. lenoir Vergo~ 

7. Mattos leão 

8. Ruy Santos 

9, Braga Junior 

lO. Torso Outro 

11. Vírgílio Távora 

12, Magolhàes Pint-:1 

MDB 

1. Paulo Brassord 

2. Evelcisio Vieira 

3, Gi!van Rocha 

4. Roberto Soturnino 

5. Ruy Carneiro 

Assistente: Cândido Hippertt- Ramal 676 

Reuniões: Quintas-feiras, às 9:00 haras 

I. Cottete Pinheiro 

2. Heitor Di os 

3. Lourival Baptista 

4. Doniel Krieger 

S. José Guiomard 

6. José Sarney 

7. Saldanha Den.i 

\. Danton Jobim 

2. Dirceu Cardoso 

3. Evandro Carreira 

local: Sola "Clóvis Bevilácqua" - Anexo U - Ramo\ 623 



1524 Terça-feira 10 DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Sessão U) Maio de 1911 

COMISSIO DI LIGISLAÇIO SOCIAL- (CLS) 
(9 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Jessé Freire 

Vice-Presidente: Orestes Quérda 

Tltufarea Suplent•• 
ARENA 

1. Jessé Freire 1. Braga Junior 

2. Ruy Santos 2. Virgílio T óvoro 

3. lenoir Vargas 3. Osires Teixeira 

4. Jarbas Passarinho 4. Domicio Gondim 

5. Lourival Baptista 

b. Accioly Filho 
MOS 

1. Franco Montara 1. lózaro Barbozo 

2. Orestes Ot.~ércia 2. Ruy Cameiro 

3. Nelson Carneiro 

Assistente: Daniel Reis de Souza - Romal675 
Reuniões: Quintos-feiras, às 11:00 horas 
Local: Solo "Clóvis Bevilácqua"- Anexo 11- Roma\623 

COMISSIO DI MINAS IINIRGIA - (CMI) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Jarbas Passarinho 
Vice-Presidente: Luiz Cavalcante 

Titular•• Supfent•• 
ARENA 

1. Milton Cabral 1. José Guiomard 

2. Domício Gondim 2. Paulo Guerra 

3. Arnon de Mello 3. Virgílio T óvora 

4. Luiz Cavalcante 

5. Jarbas Passarinho 

MOS 

I. Dirceu Cardoso 1. Gilvan Rocha 

2. Itamar Franco 2. Franco Montara 

Assistentet Ronaldo Pacheco de Oliveira- Romal30ó 
Reuniões: Quintos-feiras, às 10:30 horas 
local: Solo "Clóvis Bevilócquo"- Anexo 11- Romol623 

Titular•• 

1. Helvídio Nunes 

2. Otto lehmann 

3. Saldanha Derzi 

1. Donton Jobim 

COMISSIO DI RIDAÇIO - (Cl) 
(5 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Ada\berto SenÇI 
Vice-Presidente: Helvidio Nunes 

Suplente o 
ARENA 

1. Virgilio Tóvoro 
2. Arnon de Mello 
3. Jarbas Passarinho 

MOS 
l. Dirceu Cardoso 

2. Adalberto Seno 

Assistente: Moda Carmen Castro Souza- Ramal-134 
Reuniões: Quintas-feiras, às12:00hora$ 
Local: Sala "Clóvis Bevilácqua"- Anexo 11 ~ Rama\623 

COMISSIO DIIILAÇOIS IXTIRIORIS -(CRI) 
(15 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente:. Magalhães Pinto 

1'~-Vice-Presidente: Saldanha Derzi 

2~"-Vice-Presidente: Nelson Corneiro 

Titulares 

ARENA 

1. Magalhães Pinto l. Accioly Filho 

2. Alexandre Costa 2. Fausto Castelo-Branco 

3. Virgílio Távora 3. Helvídia Nunes 

4. Jessé Freire 4. Damicio Gondim 

5. Arnon de Mello 5. Jarbas Passarinho 

b. Saldanha Derzi 6. Luiz Cavalcante 

7. José Sarney 

8. Jodo Calmon 

9. Augusto Franco 

10. Otto lehmann 

MOS 

I. Danton Jobim 1. Marcos Freire 

2. Gilvan Rocha 2. Paulo Brossard 

3. Itamar Franco 3. Roberto Soturnino 

4. Leite Chaves 

5. Nelson Carneiro 

Assistente: C6ndido Hippertt- Ramal 676 

Reuniões: Quartos-feiras, às 10:00 horas 

locaL Sola "Rvi Barbosa"- Anexo li -Ramais 621 e 716 

Titulares 

1. Altevir l~ol 

2. Ruy Santos 

3. Cattete Pinheiro 

COMISSIO DI SAUDI- (CS) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Ruy Santos 

Vice-Presidente: Altevir leal 

Suplente• 
ARENA 

1. Saldanha Derzi 

2. Ua!ívio Coelho 

3. Osires Teixeira 

4. Fausto Castelo-Bronco 

5. Lourival Baptista 

MDS 

1. Adolberto Seiia L Benjamim Foroh 

2. Gilvan Rocha 2. Ruy Carneiro 

Assistente: lêda Ferreira do Rocha- Ramal312 

Reuniões: Quintas·feiros, Os 11:00 horas 

loca/, Sala "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 
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COMI55l0 DI SIGURANÇA NACIONAL - (CIN) 
(7 membros) 

Tltvlaref 

1. José Guiomard 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: MíltOC\ Cabral 
Vice-Presidente: Augusto Franco 

Suplentes 
ARENA 

1. Ale~tal'ldre Costa 
2. Vasconcelos forres 2. Braga Junior 
3. Virgílio T óvora 
4. Augusto Franco 
5. Milton Cabral 

1. Adalberto Seno 
2. Benjamim Farah 

MDB 

3. Di norte Mariz 

1 . Agenor Mario 
2. Dirceu Cardoso 

Assistente: Lêdo Ferreiro da Rocha- Rarnol312 
Reuni&es: Quartas-feiras, às 9:00 horas 
local: Solo "Rui Barbosa"- Anexo rt- Ramais 621 e 716 

COMISSlO Dl SERVIÇO PUBLICO CIVIL- (CSPC) 
(7 membros) 

1. Lenoir Vargas 
2. Accioly Filho 
3. Augusto franco 
4. Heitor Dias 
5. Saldanha Derzi 

1. Benjamim Faro h 
2. Itamar Franco 

COMPOSIÇÃO 

Presidente-: Benjamim foroh 
Vice·Presidente: Lenoir Vorgas 

ARENA 

MOS 

Supl•~··· 

1. Alexandre Costa 
2. Gustovo Copanema 
3. Mattos Leão 

l. Danton Jobim 
2. lózaro Barbozo 

Assistente: Sdnia Androde Peixoto - Roma\ 307 
Reuniões: Quintos-feiras, às 9:00 horas 
Local: Safo ''Rui Barbosa''- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

,:.',# 

COMISII.O 111 fUNSI'Oitllt, COMUNICAÇOIS 
I O IRAS PUBLICAS- (Cl) 

(7 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Lourival Baptista 
Vice-Presidente: Alexandre Costa 

ntular•• 

1. Alexondre Costa 
2. Luiz Cavalcante 
3. Braga Jvnior 
-4. Lourival Baptis1o 
4. Mattos Leão 

1. Evandra Carreira 
2. Evelósio Vieira 

ARENA 

MDB 

SUplente• 

I, Otto lehmor.n 
2. Teotônio Vilela 
3. Wilson Gonçalves 

1. lózaro 8arbozo 
2. Roberto Sotvrnino 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira- Roma! 306 
Rcwníões: T erças·feiras, às 10:00 horas 
local: Sala "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

I) SIRVIÇO 111 COMISSOIS MISTAS, ISI'ICIAIS 
IIIIINQUiliTO 

Chefe: Ruth de Sovta Castro 
local: Anexo 11- Térteo 
Telefone: 25·8505- Ramal303 
1) Comissões Temporários para Proje1os do Congresso Nadonol 
2) ·Comissões Temporários para Apreciação de Vetos 
3) Comissões Especiois e de lnqvérito, e 
4) Comissão Misto do Projeto de lei Orçamentória (ort. 90 do Regimento 

Comum). 

Assistentes de Comissões: Haroldo Pereira Fernandes- Ramo\ 674; 
Alfev de Oliveira- Ramal 674: Cleide Mario B. F. Cruz- Roma\ 598; 
Mo~ro Lopes de Só - Ramal :nO. 

SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 

HORAS 

10:00 

10:30 

HQRAS 

09:00 

10:00 

10:)0 

HORÁRIO DAS REUNIOES DAS COMISSOES PERMANENTES DO SENADO FEDERAl 

PARA O ANO DE 1977 

TERÇA S A L A S ASSISTENTE HORAS QUiNTA 5 A L AS ASSISTENTE 

C.T RUY BARBOSA RONALOO 09:00 C.F. 
CLOVJS BEVILACQUA 

CANDIDO 
Ramal.S ... 621 e 716 Ramal - 623 

C.A.R. CLOVIS BEVILACQUA LEDA 09:30 c.s.P.c. ' RUY BAiiBOSA SONIA 
Ramal - 623 RA.IIIa-í a - 621 e 716 

C.A. CLOVIS BEVILACQUA CUUDIO C.E.e. CLOVIS BEVIUCQUA CLBIDE 
Ramal - 623 COSTA 10:00 &1181 - 62) 

QUARrA S A L AS ASSISTENTE 
C.D.F. RUY BARBOSA RONALOO 

Re.maia - 621 e 716 

c.s.N RI.J'f J3Ai!BOSA LEDA 101)0 C.M.E. CLOVIS BEVILÁCQUA RONALIXJ 
Rama1-a - 621 e ';':;.6 Ramal - 623 

c.c.J. CLOVIS BEVILA.qUA MARIA C.L.S. CLOVIS BEVILÁCQUA DANIEL 
Ramal - 623 HELENA 1.1:00 

Ra.ma.l - 623 

C.R.E. RUY .BARBOSA CANDIOO c.s. RUY BARBOSA L!DA 
RamaJ.s - 621 e 716 RamP.-l.S - 621 e 116 

c.z. RUY BARBOSA DANIEL 12:00 c.a. CLOVlS BEYIUCQUA MARIA 

RamalB - 621 e 716 Ra.ma.l - 623 CARl!E>I 



DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 

PREÇO DE ASSINATURA 

SeçAo Conjunta (Congresso Nacional) 

Via-Superfície: 

Semestre . . . . . . . . . . . . . Cr$ 200,00 

Ano . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cr$ 400,00 

Exemplar avulso Cr$ 1,00 

Via-Aérea: 

Semestre ........ . 

Ano ............. . 

Exemplar avulso .. . 

SeçAo I (CAmara dos Deputados) 

Via-Superfície: Via-Aérea: 

Cr$ 400,00 

Cr$ 800,00 

Cr$ 2,00 

Semestre . . . . . . . . . . . . . Cr$ 200,00 

Ano . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cr$ 400,00 
Exemplar avulso . . . . . . . Cr$ 1 ,00 

Semestre . . . . . . . . . . . . . Cr$ 400,00 
Ano .............. . 

Exemplar avulso .. . 
Cr$ 800,00 

Cr$ 2,00 

SeçAo 11 (Senado Federal)· 

Via-Superfície: 

Semestre . . . . . . .. . . . . . Cr$ 200,00 

Ano . .. . . .. .. .. .. .. . .. Cr$ 400,00 

Exemplar avulso ....... Cr$ 1,00 

Via-Aérea: 

Semestre . . . . . . . . . .. . . Cr$ 400,00 

Ano .. .. .. .. .. .. .. . Cr$ 800,00 

Exemplar avulso ....... Cr$ 2,00 

Os pedidos devem ser acompanhados de Cheque Visado, Vale Postal, 
pagáveis em Brasília ou Ordem de Pagamento pelo Banco do Brasil S.A. -
Agência Parlamento, Conta-Corrente n9 498705 f 5, a favor do: 

CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

Praça dos Três Poderes - Caixé_i Postal 1 . 203 - Brasflia - DF 



CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 
Caixa Postall.203 

Brasilia DF 

EDIÇÃO DE HOJE: 48 PÁGINAS I PREÇO DESTE EXEMPLAR: CrS 1,00 I 


